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CAPITULO | - INTRODUCAO

1. DIRETRIZES GERAIS

1.1. O presente documento define as diretrizes e os ENCARGOS de implantacdo, gestdo, operacao
e manutencdo do PARQUE a serem cumpridos pela CONCESSIONARIA durante o prazo da
CONCESSAO.

1.2. E de integral responsabilidade da CONCESSIONARIA a observancia dos ENCARGOS deste
ANEXO, independentemente de a execugdo deles se dar diretamente ou por meio de
subcontratacgao.

1.3. Nos casos omissos, a CONCESSIONARIA devera solicitar orientagdo do PODER CONCEDENTE.

1.4. Durante o prazo da CONCESSAO, a CONCESSIONARIA deverd observar todos os requisitos
minimos e especificos deste ANEXO e preservar os elementos intrinsecos que caracterizam o

PARQUE, tais como os recursos naturais e seu carater de espago publico, conforme descritos no
ANEXO IV do EDITAL - MEMORIAL DESCRITIVO.

1.5. E vedada a cobranca de ingresso para acesso as dreas abertas do PARQUE, nos termos da Lei
Municipal n2 16.703/2017.

1.6. A CONCESSIONARIA e suas subcontratadas n3o poderdo adotar posturas discriminatdrias
contra qualquer USUARIO dentro da AREA DA CONCESSAO, bem como deverdo agir para evitar tais
posturas também de terceiros.

1.7. O PODER CONCEDENTE poderd, a qualquer tempo, constatando que a CONCESSIONARIA
deixou de atender aos ENCARGOS estabelecidos neste documento, manifestar-se expressamente no
sentido de que sejam providenciados os ajustes e adequagdes necessarios.

1.8. A CONCESSIONARIA deverd impor o atendimento das regras e disposicdes do CONTRATO e
seus ANEXOS a todas as suas subcontratadas e exigir apresenta¢do dos documentos e informacgoes
necessarios a demonstracdo de regularidade e capacidade de executar as respectivas obrigacoes.

1.9. A execucdo do OBJETO deve estar de acordo com as orientacGes estabelecidas pelos érgados
da Administragdo Publica Municipal, no exercicio de sua competéncia regulamentar e no seu poder
de policia.

1.10. E de Unica e exclusiva responsabilidade da CONCESSIONARIA qualquer eventual ajuste e/ou
adequacdo necessadrio para que a implantacdo, gestdo, opera¢do e manutengdo do PARQUE
respeitem estritamente as diretrizes minimas estabelecidas no EDITAL, no CONTRATO e em seus
ANEXOS, em especial neste ANEXO e na legislacdo aplicavel, em especial:
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a) a Lei Federal n2 10.098/2000 (Normas gerais e critérios basicos para a promoc¢do da
acessibilidade das pessoas portadoras de deficiéncia ou com mobilidade reduzida);

b) a Lei Municipal n2 13.783/2004 (Dispde sobre sinalizacdo de orientacdo turistica no
Municipio de Sdo Paulo, e da outras providéncias);

c) a Lei Municipal n® 14.223/2006 (Lei Cidade Limpa);

d) a Lei Municipal n2 15.910/2013 (Dispde sobre a criagdo e organizacdo de conselhos gestores
dos parques municipais);

e) a Lei Municipal n2 15.947/2013 (Dispde sobre as regras para comercializacdo de alimentos
em vias e areas publicas — comida de rua — e da outras providéncias) e o Decreto Municipal n2
55.085/2014, que regulamenta a referida Lei;

f) a Lei Municipal n® 16.050/2014, Plano Diretor Estratégico do Municipio de Sdo Paulo ("PDE”);
g) a Lei Municipal n? 16.402/2016, Lei de Parcelamento, Uso e Ocupacéo do Solo (“LPUOS");

h) a Lei Municipal n? 16.642/2017 que dispde sobre o Cdédigo de Obras e Edificagcbes do
Municipio de Sdo Paulo (“COE”) e o Decreto Municipal n® 57.776/2017, que regulamenta a referida
Lei, além de demais normas aplicaveis;

i) o Decreto Federal n2 5.296/2004 (Regulamenta a Lei Federal n 2 10.098/2000 -
Acessibilidade);

j) o Decreto Municipal n2 45.552/2004 (DispGe sobre o Selo de Acessibilidade);

k) o Decreto Municipal n2 49.969/2008 (Regulamenta a expedicdo de auto de licenca de
funcionamento, alvara de funcionamento e alvard de autorizagdo para eventos publicos e
temporarios);

) o Decreto Municipal n? 58.625/2019 (Dispde sobre a reorganizacdo da Secretaria Municipal
do Verde e do Meio Ambiente, bem como altera a denominagdo e a lotacdo dos cargos de
provimento em comissao que especifica).

1.11. Asreferéncias neste ANEXO as normas técnicas e legislagdo incluem todas as suas alteracoes,
substitui¢des, consolidacdes e respectivas complementacdes, bem como outras normas e legislacdes
correlatas, mesmo que nao inclusas expressamente neste ANEXO, salvo se expressamente disposto
de forma diferente.
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1.12. A CONCESSIONARIA devera executar todos os servicos e dispor, de forma direta ou mediante
subcontratacdo, de todos os recursos humanos, itens, materiais, equipamentos e insumos
necessarios para o cumprimento do OBJETO, observado o disposto no CONTRATO em relacdo a
subcontratacao.

1.13. Todos os custos relacionados a servicos de infraestrutura inerentes a operacado, tais como
tarifa de agua, telefonia, internet e energia elétrica das edificagBes, equipamentos e instalagdes,
serdo de responsabilidade da CONCESSIONARIA, a partir da DATA DA ORDEM DE INICIO.

1.14. E de responsabilidade da CONCESSIONARIA providenciar todas as autoriza¢des, alvaras,
licengas e aprovagdes necessarias junto aos respectivos érgaos e entidades da Administragdo Publica
nos ambitos Federal, Estadual e Municipal, com vistas a execu¢cdo das atividades relacionadas a
CONCESSAO, sendo todas as despesas com tais processos de sua exclusiva responsabilidade, nos
termos do CONTRATO.

1.15. No ambito da obtencdo das autoriza¢des, alvaras, licengas e aprovagdes necessdrias para a
execucdo do OBJETO, a CONCESSIONARIA contard com o apoio do PODER CONCEDENTE para
interlocu¢dao com outros érgdos e entidades da Administragao Publica.

1.15.1. A responsabilidade do PODER CONCEDENTE, no ambito da obtenc¢do das autorizacOes,
alvaras, licencas e aprovagles necessarias para a execucdo do OBJETO, estd limitada ao
disposto no CONTRATO.

1.16. A CONCESSIONARIA poderad se valer de inovacdes tecnoldgicas, sejam de processos ou
equipamentos, com a finalidade de trazer eficiéncia ao cumprimento de suas obrigacdes e
ENCARGOS, sejam aquelas ligadas a operacdo e gestdo, ou as intervenc¢oes, desde que atendidos os
objetivos finalisticos da CONCESSAO.

1.17. A CONCESSIONARIA deverd empregar os melhores esforcos de forma a fazer uso de a¢des
gue fomentem a sustentabilidade, a participacdo e inclusdo social e o respeito as minorias e grupos
sociais vulneraveis, buscando com essas acGes gerar externalidades positivas que transcendam o
perimetro da AREA DA CONCESSAO.

1.18. Os projetos, obras e servicos prestados no ambito desta CONCESSAO devem garantir a
acessibilidade arquitetonica e comunicacional as pessoas com deficiéncia ou mobilidade reduzida.

1.19. A CONCESSIONARIA deverda assegurar, ao longo da CONCESSAO, a destinacio da AREA DA
CONCESSAO a sua vocagdo como espaco voltado ao incentivo da biodiversidade, da cultura, do lazer
e do esporte para a populacao da Cidade de Sao Paulo e de seus visitantes.

1.20. As atividades operacionais e de obras inerentes a execu¢do do CONTRATO deverdo observar
e atender, no que couber, quando se tratar de interferéncia e impacto no uso da AREA DA
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CONCESSAO, seu entorno e vizinhanga, os objetivos e diretrizes previstos no PDE, na LPUOS -
segundo niveis de incomodidade e compatibilidade com os usos, com a vizinhanca e adequacdo ao
meio ambiente - em especial, mas n3o limitando, ao que prevé o Sistema de Areas Protegidas, Areas
Verdes e Espacos Livres constante do art. 267 da Lei Municipal 16.050/2014 e suas alterac¢des.

1.21. A CONCESSIONARIA deverd autorizar, sem custo, a realizacdo de reportagens e a reproducdo
de fotos e filmagens pela imprensa a titulo de jornalismo informativo no PARQUE, além de filmagens
de cunho pessoal (exceto ensaios fotograficos), desde que estas atividades ndo impactem no seu
bom funcionamento e na execugao do CONTRATO, e desde que atendida a Lei Municipal n.2
14.223/2006 — Lei Cidade Limpa.

1.22. Para a realizagdo de filmagens e gravacdes na AREA DA CONCESSAO, a CONCESSIONARIA
devera observar as regras e disposi¢oes previstas pelo Manual de Filmagens em Sao Paulo, elaborado
pela Empresa de Cinema e Audiovisual de Sdo Paulo - SP CINE (Apéndice IV do ANEXO IV do
CONTRATO — MANUAL DE FILMAGENS EM SAO PAULO).

1.23. Caso seja solicitado pelo PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONARIA devera ceder o uso da
AREA DE APOIO AO CARNAVAL para utilizacdo ndo onerosa pelo PODER CONCEDENTE para fins de
eventos de interesse da Municipalidade, desde que tais datas ndo estejam reservadas para utiliza¢do
no cronograma de atividades que serd entregue pela CONCESSIONARIA junto ao Relatério de Gest3o
e Operagdo Semestral.

1.23.1. A cessdo prevista no item anterior poderd ocorrer por no maximo 2 (dois) dias em um
periodo de 12 (doze) meses subsequentes e devera ocorrer com aviso prévio a
CONCESSIONARIA de, preferencialmente, 60 (sessenta) dias da referida utilizac3o.

1.23.2. A CONCESSIONARIA e o PODER CONCEDENTE realizardo vistorias conjuntas antes e apds a
realizacdo dos eventos para verificar a situacdo das areas utilizadas e eventuais avarias que
possam ser imputadas aos eventos, e, por conseguinte, ao PODER CONCEDENTE.

1.24. RELATORIOS E PROGRAMAS

1.24.1. A CONCESSIONARIA devera sistematizar as estratégias para execucdo dos ENCARGOS por
meio de planos e programas, nos termos deste ANEXO, a ser entregue ao PODER
CONCEDENTE para conferéncia e auditoria, de forma a garantir a transparéncia da gestdo da
CONCESSAO e o cumprimento do CONTRATO, tais sejam:

a) PROGRAMA DE INTERVENCOES;

b) PLANOS OPERACIONAIS;
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Programa de Integridade;

A CONCESSIONARIA devera apresentar ao PODER CONCEDENTE o Programa de Integridade
em até 180 (cento e oitenta) dias contados da DATA DA ORDEM DE INICIO, que versara sobre
mecanismos e procedimentos de integridade, auditoria e aplicacdo efetiva de cddigos de
ética e de conduta (compliance).

O Programa de Integridade devera ser disponibilizado em sitio eletronico oficial da
CONCESSIONARIA, acessivel pela internet.

A CONCESSIONARIA deverd prestar informacdes por meio de relatérios periédicos ao PODER
CONCEDENTE, nos termos deste ANEXO, para conferéncia e auditoria, de forma a garantir a
transparéncia da gestdo da CONCESSAO e o cumprimento do CONTRATO, tais sejam:

Relatério de Execuc¢do de Obras;

Relatério de Operagao e Gestdo;

Relatdrio de Sustentabilidade.

DIRETRIZES DE GESTAO DE PESSOAL E DE CONTRATOS

A CONCESSIONARIA e suas subcontratadas deverdo ter, ao longo de todo o periodo da
CONCESSAO, um quadro de prepostos ou empregados capacitados para executar as
atividades necessdrias ao cumprimento do OBJETO, adotando as melhores praticas de
mercado, com o objetivo de atingir exceléncia nos servicos que serdo prestados.

A CONCESSIONARIA é responsavel pelos contratos de trabalho de seus prepostos ou
empregados e pelo cumprimento de todas as obrigacGes trabalhistas, fiscais e
previdencidrias, inclusive as decorrentes de acidentes, indeniza¢des, multas, seguros, normas
de saude publica e regulamentadoras do trabalho.

A CONCESSIONARIA deverd, em até 30 (trinta) dias do inicio do PROGRAMA DE
INTERVENCOES, apresentar ao PODER CONCEDENTE a comunicag¢do do inicio da obra junto
ao Ministério do Trabalho, Receita Federal, a matricula da obra junto ao Instituto Nacional de
Seguranga Social — INSS —, do Cadastro Nacional de Obras — CNO — e os programas de
seguranca do trabalho obrigatérios.

A CONCESSIONARIA deverd apresentar, semestralmente, no Relatdrio de Gestdo e Operacdo
Semestral e Anual, ao PODER CONCEDENTE, os comprovantes de recolhimento das
contribuigdes sociais e previdenciarias (FGTS, INSS, PIS e COFINS) referentes 8 CONCESSAO e
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aos empregados envolvidos na execucao do OBJETO do CONTRATO, devendo as informacdes
atualizadas serem encaminhadas até o 52 (quinto) dia util do més subsequente ao periodo
em questao.

A CONCESSIONARIA deverd munir seus prepostos ou empregados, inclusive os de suas
subcontratadas, com Equipamentos de Protecdo Individual - EPI - e demais equipamentos
necessarios para a execugao de suas fungdes, respeitando a legislagdo vigente e as normas
de segurancga.

A CONCESSIONARIA devera manter atualizado o cadastro de seus prepostos ou empregados,
inclusive os de suas subcontratadas, incluindo, no minimo: (i) nome completo; (ii)
documento de identificagdo; e (iii) cargo/funcdo. Essas informacdes deverdo ser
disponibilizadas ao PODER CONCEDENTE quando solicitadas.

Todos os prepostos ou empregados da CONCESSIONARIA ou suas subcontratadas deverdo
estar uniformizados e identificados no exercicio de suas fungdes.

Todas as equipes, inclusive as equipes de seguranga, deverdo utilizar trajes condizentes ao
exercicio de suas atividades e as condi¢Ges climaticas, visando a sua seguranca e conforto na
execucdo dos servicos bem como a identificagdo visual de suas fungdes.

1.25.8.1. Caberd & CONCESSIONARIA capacitar seus prepostos ou empregados, diretos ou

1.25.9.

1.26.

1.26.1.

subcontratados, para manter um relacionamento cordial, harmonioso e solicito com os
USUARIOS do PARQUE.

A contratacdo de funciondrios deverd observar as exigéncias legais, sejam as trabalhistas,
como as de cada area de atuacgdo, assim como os parametros de mercado para remuneracgao,
visando a garantia de equipe especializada, em nimero adequado para execug¢ao do OBJETO.

DIRETRIZES DE PADRONIZAGAO DA IDENTIDADE VISUAL

A CONCESSIONARIA e suas subcontratadas deverdo executar em todas as suas
comunicagoes, digitais ou fisicas, a inclusdo da logomarca da Prefeitura Municipal de Sado
Paulo (PMSP) respeitando o padrdo indicado no Manual de Identidade Visual mais recente da
PMSP, disponibilizado no sitio eletronico
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/comunicacao/manual ident visual/.

1.26.1.1. Considera-se como comunicacdo toda manifestacao digital no sitio eletrénico do PARQUE e

demais portais cabiveis e manifestacdes fisicas, como por exemplo, placas de sinaliza¢do do
PARQUE, uniformes dos funcionarios, maquinarios, dentre outros elementos.
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1.26.1.2. A CONCESSIONARIA devera garantir que todos os funcionarios do PARQUE e das
subcontratadas estejam devidamente identificados com a logomarca da PMSP em seus
uniformes de acordo com o padrao referenciado na cldusula 1.26.1

2. DIRETRIZES DE USO E OCUPAGAO

2.1. Todos os ENCARGOS, atividades, a¢cdes e obrigacdes da CONCESSIONARIA devem atender aos
pardmetros urbanisticos definidos para Zona Especial de Prote¢do Ambiental (“ZEPAM”), indicados
especialmente nos quadros 3 e 3A da Lei Municipal n2 16.402/2016, uma vez que de acordo com a
Lei Municipal n® 17.975/2023, que trata da revisdo intermediaria do PDE, a AREA DA CONCESSAO
consta no Quadro 7 e Mapa 5 anexos do referido regulamento como Parque Municipal Urbano
proposto, enquadrada como Zona Especial de Prote¢do Ambiental (“ZEPAM”), caracterizada por ser
uma area verde de livre acesso ao publico..

2.2. Nucleos de Uso e Ocupacdo da AREA DA CONCESSAO

2.2.1. Os ENCARGOS dispostos neste ANEXO se norteiam pela subdivisdo do territério em NUCLEOS
propostos para a AREA DA CONCESSAO de acordo com as voca¢des de uso e ocupagdo de
cada area.

2.2.2. S30 NUCLEOS da AREA DA CONCESSAO:

a) NUCLEO 1, localizado na porcio nordeste da AREA DA CONCESSAO, que contempla area de
266.773 m?, na qual se situa o NUCLEO DE PRESERVACAO;

a) NUCLEO 2, com uso misto, localizado nas por¢des oeste e leste, que contempla area de
94.080 m?; e

b) NUCLEO 3, localizado na porg¢do sul, na qual se situa a AREA DE APOIO AO CARNAVAL,
contemplando uma area de 25.029 m?2.
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Imagem 1 — NUCLEOS da AREA DA CONCESSAO

Nucleo 1 Nucleo 2 Nucleo 3
266.773m?  94.080 m? 25.029 m?

@ —
Zona de
Referéncia ZERGH ]

Fonte: Acervo Préprio.

o | Setores:

2.2.3. 0s NUCLEOS apresentados estdo refletidos no ANEXO IV do EDITAL — MEMORIAL DESCRITIVO
e ANEXO V do EDITAL - PLANO DE OCUPACAO REFERENCIAL e dialogam com a respectiva
zona em que se situam conforme a Lei de Parcelamento Uso e Ocupac¢do do Solo, qual seja
ZEPAM, para os NUCLEOS 1, 2 e 3, conforme quadro a seguir.

Quadro 1 — Caracterizag3o dos nucleos da AREA DA CONCESSAO

Vocagdo de Lazer e Contemplacdo Esportivo e de Lazer AREA DE APOIO AO
Uso plac P CARNAVAL/Operacional
Area 266.773 m? 94.080 m? 25.029 m?
CA maximo 0,1
Zona. de. ZEPAM
Referéncia
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Elaboragdo: Sdo Paulo Parcerias.
3. DIRETRIZES AMBIENTAIS

3.1. E dever da CONCESSIONARIA a observacdo ao PMMA quando da elaboracio e
operacionalizacdo do PLANO DE MANEJO E RECUPERACAO das areas verdes, visto que a AREA DA
CONCESSAO contempla remanescentes de Mata Atlantica.

3.2. E dever da CONCESSIONARIA observar a legislagio estadual e municipal atinentes a
preservagao ambiental e combate a incéndios florestais, enfaticamente no que diz respeito:

a) ao Sistema Estadual de Prevencdao e Combate a Incéndios Florestais, criado pela Lei Estadual
n2 10.547, de 02 de maio de 2000 e regulamentada nos termos do Decreto Estadual n2 56.571, de 22
de dezembro de 2010;

b) ao Programa de Preservacdo a Incéndios e de Prote¢do das areas de Protecao Ambiental —
APAS e nos Parques Municipais, instituido pela Lei Municipal n© 14.969, de 31 de julho de 2009; e

c) ao Plano de Preservagdo e Combate a Incéndios em Areas Florestadas do Municipio de S3o
Paulo, denominado “Operagdo Fogo Zero”, instituido pela Portaria Conjunta SVMA/SMSU/SIURB n®
003, de 02 de outubro de 2023; e

d) demais legislacGes aplicaveis para garantir a seguranca e a prevencgao de incéndios.

3.3. E responsabilidade da CONCESSIONARIA a manutenc3o dos corpos hidricos, tais sejam os
corregos Tenente Rocha e Baruel, assim como a recuperacgao das areas de taludes.

3.4. Os elementos vegetais e outras caracteristicas ambientais presentes na AREA DA
CONCESSAO, tais como arvores, macicos arbdreos, espacos abertos, gramados, arbustos, jardins e
corpos hidricos devem ser mantidos pela CONCESSIONARIA, exceto quando se tratar de espécies
invasoras.

3.5. Em caso de supressdo de individuos arbéreos, desde que ja aprovados pelo PODER
CONCEDENTE, a CONCESSIONARIA deverd, obrigatoriamente, realizar a compensacdo ambiental
aplicavel, de forma a observar a Lei Federal n2 9.985/2000, Decreto Federal n? 4.340/2002, Lei
Federal n? 12.651/2012, Lei Municipal n2 16.050/2014, Lei Municipal n2 10.365/1987, Decreto
Municipal n2 53.889/2013, Decreto Municipal n? 54.423/2013 e demais legislacBes aplicaveis.

3.6. A CONCESSIONARIA deverd assegurar, ao longo da CONCESSAO, a destinacdo da AREA DA
CONCESSAO a sua caracterizagdo e vocacdo ambiental original, voltada ao favorecimento da
biodiversidade, conservacdo ambiental e do incentivo ao uso comunitario de areas verdes publicas
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pela populacdo da cidade de S3o Paulo e de seus USUARIOS, nos termos do PMMA, de modo
reabilita-la como Mata Atlantica.

4. DIRETRIZES DE INTERLOCUGAO COM O AEROPORTO CAMPO DE MARTE

4.1. A AREA DA CONCESSAO tem parte do seu perimetro limitrofe ao Aeroporto Campo de Marte.
Dada a localizagcdo do aeroporto no entorno imediato, a CONCESSIONARIA devera observar e seguir o
arcabouco legal que trata de regramentos relacionados a infraestrutura aeroportuaria, em especial
no que tange a utilizacdo do espaco aéreo. A CONCESSIONARIA também serd responsdavel pelos
devidos estudos e diligéncia a este respeito.

4.2, Caso a CONCESSIONARIA se utilize, para a execucdo de qualquer dos ENCARGOS contidos
nesse ANEXO, bem como para a realizacdo de atividades do EMPREENDIMENTO ASSOCIADO, de
drones ou equipamentos similares, deverdo ser observadas as diretrizes especificas da SVMA, a fim
de nado interferir na dinamica da fauna, principalmente de passaros, que habitam as proximidades da
AREA DA CONCESSAO, bem como as diretrizes especificas do Departamento de Controle do Espaco
Aéreo (“DECEA”), dos Planos de Zona de Protecdo de Aerédromos (“PZPA”) e disposicOes correlatas,
para que nao haja interferéncia nas atividades do Aeroporto Campo de Marte.

4.3, A CONCESSIONARIA devera observar, para a execucdo de qualquer dos ENCARGOS contido
nesse ANEXO ou das atividades do EMPREENDIMENTO ASSOCIADO que impliquem a utilizagdo de
iluminagdo externa, a cobertura das edifica¢cdes, implantacdo de objetos pontiagudos e metalicos,
dentre outros, as diretrizes especificas do Departamento de Controle do Espaco Aéreo (“DECEA”),
dos Planos de Zona de Protecdo de Aerddromos (“PZPA”) e disposicdes correlatas para que nao haja
interferéncia nas atividades do Aeroporto Campo de Marte.

4.4, A CONCESSIONARIA devera fazer o controle e monitoramento de fauna, em especial das
espécies que possam ocupar o espaco aéreo, a fim de mitigar os impactos decorrentes da instalacao
e operacdo de elementos, infraestruturas e equipamentos no PARQUE que intensifiqguem ou
propulsione tal ocupacao.

4.5, A CONCESSIONARIA deverd implantar e manter, conforme detalhado no subitem desse
ANEXO, canal de comunicagdo formal com a administradora aeroportudria do Aeroporto Campo de
Marte, com o intuito de incorporar em seu planejamento de operagdes, atividades e equipamentos,
as restrigGes impostas pelos planos atuais e futuros do Aeroporto.

5. REVISOES DO PLANO DE GESTAO

5.1. O uso e funcionamento do PARQUE sera regido pelo PLANO DE GESTAO publicado pela
Portaria n? 25/SVMA.G/2024 e o REGULAMENTO DE USO, observada a competéncia do CONSELHO
GESTOR DO PARQUE, nos termos da Lei Municipal n2 15.910/2013.
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5.2. A CONCESSIONARIA deverd apoiar o PODER CONCEDENTE na revisdo do PLANO DE GESTAO,
nos termos do CONTRATO e seus ANEXOS

5.3. O PLANO DE GESTAO deverd ser revisto pelo PODER CONCEDENTE, com apoio da
CONCESSIONARIA:

a) De forma extraordinaria, 2 (dois) anos apés a DATA DA ORDEM DE INICIO; e
b) De forma periddica, a cada 5 (cinco) anos apds a DATA DA ORDEM DE INiCIO.

5.3.1. Assim, a revisdo extraordinaria ocorrera no segundo ano apds a DATA DA ORDEM DE INICIO,
a primeira revisdo periddica ocorrerd no quinto ano apés a DATA DA ORDEM DE INICIO e as
subsequentes revisGes periddicas ocorrerdo a cada 5 (cinco) anos a partir desta ultima.

5.4. E dever da CONCESSIONARIA apoiar o PODER CONCEDENTE nas revisdes periddicas do
PLANO DE GESTAO, de forma a:

a) fornecer, sempre que solicitado, o Levantamento Planialtimétrico Cadastral (“LEPAC”),
Projeto Arquiteténico Preliminar, PROJETO BASICO, Plano de Obras, documentacio para
licenciamento, Projeto “Como Construido” ou “As Built”, PLANO DE MANEJO E RECUPERACAO ou
outros documentos que o PODER CONCEDENTE achar necessario;

b) figurar como apoio ao PODER CONCEDENTE no processo participativo para revises do
PLANO DE GESTAO, inclusive na realizagdo das oficinas que abordem discussdes acerca de problemas
existentes, usos e projetos futuros para o PARQUE;

c) colaborar com as pesquisas em campo com frequentadores do PARQUE, inclusive,
consolidando informagdes a serem analisadas e incorporadas nas revisdes do PLANO DE GESTAO.

5.5. As revisdes do PLANO DE GESTAO deverdo conter, mas n3o se limitar, aos seguintes
aspectos:

a) Caracterizacdo geral;

b) Diagnéstico;

c) Setorizacdo do PARQUE;

d) AcOes e diretrizes de uso, manejo e gestao;

e) Infraestrutura do PARQUE;
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f) Paisagem e recursos naturais;
g) Manejo arbdreo;

h) ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e ATIVIDADES ESPORTIVAS;

i) Diretrizes de PLANOS OPERACIONAIS;

j) Monitoramento;

k) Procedimento de revisdes periddicas; e

) Governanga e participagdo social.

5.6. Quanto aos usos predominantes, conforme devera constar de maneira grafica e descritiva

nas revisdes do PLANO DE GESTAO, estes poderdo ter seus setores complementados a partir de
andlises fisico-ambiental e de usos.

5.7. S30 responsabilidades da CONCESSIONARIA respeitar e observar o disposto no PLANO DE
GESTAO, incluidas a revisdo extraordinaria e as periddicas, em especial as boas praticas de manejo
para conservagao e qualificacdo das areas verdes, manejo para conservac¢dao da fauna, gestdo dos
residuos sélidos e eventos.
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CAPITULO Il - PROGRAMA DE INTERVENGOES

6. DIRETRIZES DO PROGRAMA DE INTERVENGOES

6.1.

6.1.1.

6.1.1.1.

6.1.1.2.

6.1.1.3.

6.1.1.4.

6.1.2.

6.1.3.

6.1.3.1.

DIRETRIZES GERAIS

O PROGRAMA DE INTERVENCOES compreende as INTERVENGOES OBRIGATORIAS e as

intervengdes para implantacdo do EMPREENDIMENTO ASSOCIADO na AREA DA CONCESSAO,

conforme descrito neste ANEXO, observado o PLANO DE GESTAO publicado pela Portaria n2

25/SVMA.G/2024 e demais diplomas legais, normativos e diretrizes do PODER CONCEDENTE
gue se fagam cabiveis.

As INTERVENCOES OBRIGATORIAS sdo aquelas que deverdo ser, impreterivelmente,
realizadas sob a responsabilidade da CONCESSIONARIA.

As INTERVENCOES OBRIGATORIAS, as ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO, as ATIVIDADES
ESPORTIVAS e as atividades de implantagdo do EMPREENDIMENTO ASSOCIADO deverao
seguir as vocacdes dos setores definidos pelo PLANO DE GESTAO, publicado pela Portaria
n® 25/SVMA.G/2024, como orientacdo para suas implantacSes e areas de desenvolvimento.

A CONCESSIONARIA deverd respeitar as diretrizes e medidas abordadas no PLANO DE
GESTAO, publicado pela Portaria n2 25/SVMA.G/2024, que busquem controle e
monitoramento de focos potenciais de atracdo de fauna, em especial daquela que possa
ocupar o espaco aéreo, a fim de mitigar os impactos decorrentes da instalagdo e operacdo
de elementos, infraestruturas e equipamentos no PARQUE que intensifiguem ou
propulsione tal ocupacao.

Faculta-se 3 CONCESSIONARIA, ao longo de todo o prazo da CONCESSAO, a realiza¢do de
revisdes no PROGRAMA DE INTERVENCOES, desde que observados os termos do Subitem
8.1.4.

O desenvolvimento do PROGRAMA DE INTERVENCOES n3o poderd conflitar ou prejudicar a
disponibilidade da AREA DE APOIO AO CARNAVAL no periodo requisitado pelo PODER
CONCEDENTE.

O PROGRAMA DE INTERVENCOES devera ser realizado em duas FASES, com prazos de
entregas distintos, tais sejam:

FASE 1: entrega da AREA DE APOIO AO CARNAVAL e CENTRO DE CONVIVENCIA, em até 18
(dezoito) meses da DATA DA ORDEM DE INICIO;
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6.1.3.2. FASE 2: entrega do NUCLEO DE PRESERVACAO e EQUIPAMENTO ESPORTIVO e demais
INTERVENCOES OBRIGATORIAS em até 48 (quarenta e oito) meses da DATA DA ORDEM DE
INIClO.

6.1.4. Na formulagdo e na execucdo do PROGRAMA DE INTERVENCOES, a CONCESSIONARIA deverd
buscar a integracdo das areas destinadas a provisdo de servigos aos USUARIOS com espacos
de biodiversidade, convivéncia, lazer, esporte e contemplagao.

6.1.4.1. A CONCESSIONARIA é responsavel pela manutencdo de todas as infraestruturas do
PARQUE, tais sejam as INTERVENCOES OBRIGATORIAS, intervengdes opcionais e
EMPREENDIMENTOS ASSOCIADOS, de forma a garantir seu pleno funcionamento, durante
todo o prazo da CONCESSAO.

6.1.5. Todas as intervencdes a serem realizadas pela CONCESSIONARIA no PARQUE deverdo
respeitar as seguintes diretrizes:

a) Preservar avocac¢do do PARQUE nos termos do PLANO DE GESTAO;

b) Garantir que o EMPREENDIMENTO ASSOCIADO, o EQUIPAMENTO ESPORTIVO e os
EQUIPAMENTOS DE USO COMUNITARIO estejam integrados entre si e ao PARQUE como um
todo, por meio de operagdes que possuam sinergia; e

c) Considerar o PARQUE como um conjunto Unico, sendo que as intervengbes propostas nao
deverdo acentuar a divisdo dos equipamentos ou segregar a fruicdao entre os equipamentos do
conjunto.

6.2. TERMOS DE ACEITAGAO DE OBRAS

6.2.1. A CONCESSIONARIA devera solicitar a emissdo do TERMO PROVISORIO DE ACEITACAO DE
OBRAS e do TERMO DEFINITIVO DE ACEITACAO DE OBRAS para ambas as FASES 1 e 2 de
implantacdo dos ENCARGOS previstos neste ANEXO.

6.2.1.1. A CONCESSIONARIA devera solicitar ao PODER CONCEDENTE a realizacdo de vistoria e
emissdo da respectiva aceitacdo proviséria mediante TERMO PROVISORIO DE ACEITACAO
DE OBRAS, que serd efetuada, em conjunto, pelas PARTES, por meio de representantes
especialmente designados. A vistoria devera ocorrer em até 30 (trinta) dias da solicitacdo e
a emissdo do TERMO PROVISORIO DE ACEITACAO DE OBRAS deverd ser realizada em até 15
(quinze) dias contados da vistoria, apds os seguintes marcos:

a) execucdo das FASES 1 e 2, respectivamente; e
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execucdo de demais intervencdes de liberalidade da CONCESSIONARIA, dentre elas os

EMPREENDIMENTOS ASSOCIADOS.

6.2.1.2.

6.2.1.3.

6.2.1.4.

6.2.1.5.

6.2.1.6.

6.2.2.

6.2.3.

6.3.

Para a realizacdo da afericdo, o PODER CONCEDENTE deverd considerar, exclusivamente, os
termos do PROJETO BASICO aprovado e as especificacdes técnicas definidas neste
CONTRATO e seus ANEXOS, especialmente neste ANEXO.

A emissdo do TERMO PROVISORIO DE ACEITACAO DAS OBRAS pode apresentar
providéncias a serem arcadas pela CONCESSIONARIA quando verificar-se, em sede de
vistoria, que o resultado das obras estiver em desacordo com o PROJETO BASICO e/ou com
as especificagdes técnicas definidas neste CONTRATO e seus ANEXOS, especialmente neste
ANEXO.

Na hipdtese da subclausula anterior, a CONCESSIONARIA devera realizar as correcdes e
complementagdes necessarias em até 30 (trinta) dias do recebimento da comunicagdo
relativa as providéncias de forma a viabilizar a emissdo do TERMO DEFINITIVO DE
ACEITACAO DAS OBRAS.

Uma vez finalizadas as corre¢des e/ou complementacBes mencionadas na subcldusula
anterior, deverd o PODER CONCEDENTE realizar nova vistoria em conjunto com a
CONCESSIONARIA, nos termos da subcldusula 6.2.1.1, no prazo de 30 (trinta) dias, sendo
exarado, conforme o caso, o TERMO DEFINITIVO DE ACEITACAO DE OBRAS no prazo de 15
(quinze) dias contados da vistoria.

Em caso de ndo aceita¢do das obras pelo PODER CONCEDENTE apds segunda vistoria, nos
termos da subclausula anterior, é facultado 3 CONCESSIONARIA acionar o mecanismo de
solugdo de controvérsia previsto na CLAUSULA 502 do CONTRATO.

A conclusdo do PROGRAMA DE INTERVENCOES configurar-se-a pela emissdo do TERMO
DEFINITIVO DE ACEITACAO DE OBRAS pelo PODER CONCEDENTE para ambas as FASES
relacionadas neste ANEXO.

Ap6s a conclusdo do PROGRAMA DE INTERVENCOES, a CONCESSIONARIA deve requerer
Certificado de Conclusdo junto a Prefeitura do Municipio, em que conste o atendimento a
acessibilidade, nos termos dos artigos 39 a 42 da Lei Municipal n? 16.642/2017 (Cddigo de
Obras e Edificagdes do Municipio de S3o Paulo) e do Decreto Municipal n? 57.776/2017
(Regulamenta a Lei Municipal n2 16.642/2017) e o Selo de Acessibilidade, nos termos do
Decreto Municipal n® 45.552/2004.

PLANOS E PROJETOS DO PROGRAMA DE INTERVENCOES
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A CONCESSIONARIA é responsavel por realizar todos os levantamentos necessarios a
elaboracdo dos projetos para a execucdo do OBJETO, sendo meramente referenciais
quaisquer informacdes, plantas, levantamentos ou outros documentos disponibilizados pelo
PODER CONCEDENTE, cuja utilizacdo dar-se-a por conta e risco da CONCESSIONARIA.

Para a execucdo do PROGRAMA DE INTERVENCOES, a CONCESSIONARIA devera apresentar
para aprovagao e validacdo do PODER CONCEDENTE, ao menos os seguintes documentos,
gue devem obedecer no minimo em sua elaboragdo, o conjunto de normas disponiveis na
ABNT NBR para as disciplinas de elaboragdo de projetos e documentos aqui elencados, como
a ABNT NBR 13532 (Elaboragdo de projetos de edificagdo — Arquitetura) em conjunto com a
ABNT NBR 13531 (Elaboragdo de projetos de edificagGes — Atividades Técnicas), ABNT NBR
13133 (Execugdo de levantamento topografico — Procedimento), ABNT NBR 9050
(Acessibilidade a edificagdes, mobilidrio, espacos e equipamentos urbanos) e demais normas
cabiveis:

Levantamento Planialtimétrico e Cadastral com georreferenciamento (“LEPAC”);
Projeto Arquitetonico Preliminar;

PROJETO BASICO;

PROJETO EXECUTIVO;

Plano de MOBILIARIO;

Plano de Sinalizagdo e Comunicacdo Visual;
Plano de Obras;

Documentacgao para Licenciamento;
Projeto “Como Construido” ou “As Built”;
PLANO DE MANEJO E RECUPERACAO.
CONTEUDO MINIMO DOS PLANOS

Levantamento Planialtimétrico e Cadastral com georreferenciamento (“LEPAC”): consiste
em levantamento topografico planialtimétrico acrescido dos elementos planimétricos
inerentes ao levantamento planimétrico cadastral, que devem ser discriminados e
relacionados nos editais de licitacdo, propostas e instrumentos legais entre as partes
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interessadas na sua execucdo seguindo a normatizacao existente na ABNT NBR 13133 -
Execugdo de levantamento topografico.

6.3.3.1.1. O LEPAC devera ser entregue pela CONCESSIONARIA em até 30 (trinta) dias da DATA DA
ORDEM DE INICIO.

6.3.3.1.2. A resposta do PODER CONCEDENTE devera ocorrer em até 30 (trinta) dias da entrega do
LEPAC pela CONCESSIONARIA, prorrogéveis por igual periodo.

6.3.3.2. Projeto Arquitetonico Preliminar: consiste na apresentacdo de informagdes técnicas iniciais
demonstradas por meio de desenhos, mapas e memoriais que expressem o partido
arquitetdnico pretendido para o projeto e as intervencdes na AREA DE CONCESSAO na
execucdo do OBJETO. Para tanto, a CONCESSIONARIA podera se valer de recursos fisicos e
virtuais que julgar pertinentes, visando ao entendimento da caracterizagdo do projeto.
Compreende, no minimo, a execuc¢do das seguintes providéncias:

a) Diagndstico da AREA DA CONCESSAOQ, classificando as proposi¢des de projeto de acordo com
o tipo de intervengdo necessaria;

b) Pecas graficas (plantas, cortes, elevagdes, modelagens 3D), desenhos, memoriais, entre
outros quando for o caso, que demonstrem a situacdo atual da implantagdo geral da AREA DA
CONCESSAO, contendo dados das infraestruturas existentes (a demolir ou realocar), indicagdo de
faixas de APP, de acordo com a legislagdo especifica, entre outros;

c) Pecas graficas (plantas, cortes, elevagbes, modelagens 3D), desenhos, memoriais, entre
outros quando for o caso, que demonstrem a situacdo pretendida da implantacdo geral da AREA DA
CONCESSAO, contendo a localizag3o das novas estruturas a serem implantadas e proposta preliminar
dos materiais empregados na sua construgdo;

d) Proposta preliminar e setorial para implementacdo do MOBILIARIO na AREA DA CONCESSAO,
contendo justificativa para a escolha de materiais empregados, do ponto de vista de inovagao,
tecnologia, durabilidade, sustentabilidade, conservacdo, emprego de novas solugcGes arquitetdnicas e
de desenho urbano, entre outras;

e) Proposta preliminar e esquema setorial para implementacdo da Sinalizacdo e Comunicacdo
Visual na AREA DA CONCESSAO, contendo justificativa para a escolha de materiais empregados, do
ponto de vista de inovacdo, tecnologia, durabilidade, sustentabilidade, conservacdo, emprego de
novas solucdes arquitetonicas e de desenho urbano, com destaque para o cuidado com a
acessibilidade universal no emprego de materiais de acabamento e escolha dos locais a serem
implantados;
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f) Proposta preliminar de quadros de drea, memarias de calculo, entre outras representacdes
necessdrias para o adequado entendimento de como se dara o aproveitamento urbanistico da AREA
DA CONCESSAO, em consonancia com a legislacdo e os parametros urbanisticos — taxa de ocupacdo,
coeficiente de aproveitamento, recuos, gabaritos, quadro de uso e ocupacdo do solo, quadro de
vagas de automoéveis, drea de permeabilidade minima, respeito as APPs, entre outros;

g) Perspectivas ilustrativas do PARQUE com a visdo geral do projeto proposto;
h) Cronograma fisico-financeiro da execugdo das INTERVENCOES OBRIGATORIAS.

6.3.3.2.1. O Projeto Arquitetdnico Preliminar deverd ser entregue pela CONCESSIONARIA em até 30
(trinta) dias da DATA DA ORDEM DE INiCIO.

6.3.3.2.1.1. A resposta do PODER CONCEDENTE deverd ocorrer em até 30 (trinta) dias da entrega do
Plano Arquitetdnico Preliminar pela CONCESSIONARIA, prorrogéveis por igual periodo.

6.3.3.2.1.2. Caso solicitada, a CONCESSIONARIA deverd complementar o Projeto Arquitetdnico
Preliminar em até 30 (trinta) dias da resposta do PODER CONCEDENTE.

6.3.3.2.1.3. A resposta do PODER CONCEDENTE a complementacdo devera ocorrer em até 30
(trinta) dias ap6s a entrega pela CONCESSIONARIA.

6.3.3.3. PROJETO BASICO: consiste na apresentacdo de informacgdes técnicas e das instalagdes de
infraestruturas, conforme definido nesse ANEXO levando-se em conta o indicado pela
ABNT NBR 13532 (Elaboragdo de Projetos de Edificagdo — Arquitetura) em conjunto com a
ABNT NBR 13531 (Elaboracdo de projetos de edificagbes — Atividades Técnicas). As
informacdes sdo apresentadas por meio de pecas gréficas suficientes para o entendimento
da caracterizacdo do projeto, como desenhos, ilustracbes e memoriais que expressem a
configuracdo das intervenc¢des e infraestruturas da AREA DA CONCESSAO. O PROJETO
BASICO deve conter ao menos:

a) Apresentacdo do parecer técnico e relatério das etapas preliminares com informacgdes do
LEPAC, Sondagem de Solo e Levantamento Arbéreo;

b) Planta de implantacdo geral;

c) Pecas graficas com informacBes de corte, aterro, terraplanagem, quando for o caso,
contendo no minimo o perfil natural do terreno, indicacdo de cota de nivel mais baixa do plano de
fachada considerado, muros de divisas e suas alturas, gabarito da edificacdo conforme a legislagdo,
cotas de nivel de todos os pavimentos, corte vertical esquematico da edificacdo, com todos os
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pavimentos, inclusive térreo, subsolos e atico, quando aplicado. Atentar para altura total das
edificag¢des, inclusive dos equipamentos (reservatorios, antenas, para-raios etc.);

d) Pecas graficas com detalhes de elementos construtivos das infraestruturas;

e) Memorial descritivo das infraestruturas;

f) Memorial descritivo dos componentes construtivos e materiais;

g) Cronograma Fisico-Financeiro detalhado com os principais marcos e etapas de construgdo

das infraestruturas;
h) Maquetes e llustragdes 3D;
i) Plano de Descarte de Residuos Sdlidos de Construgao Civil.

6.3.3.3.1. O PROJETO BASICO deverd ser entregue pela CONCESSIONARIA em até 180 (cento e
oitenta) dias a partir da DATA DA ORDEM DE INICIO.

6.3.3.3.1.1. A resposta do PODER CONCEDENTE deverd ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da
entrega do PROJETO BASICO pela CONCESSIONARIA, prorrogdveis por igual periodo.

6.3.3.3.1.2. Caso solicitada, a CONCESSIONARIA devera complementar o PROJETO BASICO em até 30
(trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.

6.3.3.3.1.3. A resposta do PODER CONCEDENTE a complementacdo devera ocorrer em até 30
(trinta) dias ap6s a entrega pela CONCESSIONARIA.

6.3.3.4. O PROJETO EXECUTIVO de arquitetura e projetos executivos complementares
compreendem a apresentacdo de informagdes técnicas e das instalagbes das
infraestruturas, com dados suficientes para a execucdo da obra, conforme disposicoes
previstas nas normas técnicas correlatas a cada disciplina de projeto.

6.3.3.4.1. O PROJETO EXECUTIVO devera ser entregue em até 120 (cento e vinte) dias a partir da
data de aprovacdo do PROJETO BASICO pelo PODER CONCEDENTE.

6.3.3.4.2. A resposta do PODER CONCEDENTE devera ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da
entrega do PROJETO EXECUTIVO pela CONCESSIONARIA, prorrogaveis por igual periodo.

6.3.3.5. O Plano de MOBILIARIO: consiste na apresentacdo de informacdes de planejamento,
confeccdo, aquisicdo e implantacdo do MOBILIARIO. Poderio ser aproveitados os conceitos
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e algumas referéncias apresentadas no ANEXO IV do EDITAL — PLANO DE OCUPACAO
REFERENCIAL. O Plano de MOBILIARIO devera considerar a padronizacdo do MOBILIARIO na
AREA DA CONCESSAO. A CONCESSIONARIA deverd apresentar no Plano de MOBILIARIO, no
minimo, os itens a seguir:

a) O esquema geral de implantacdo do MOBILIARIO a ser implantado na AREA DA CONCESSAO,
com sua respectiva localizacdo na implantacdo da AREA DA CONCESSAO;

b) Caderno explicativo contendo informagGes e detalhamento gréafico suficiente para
entendimento dos modelos de MOBILIARIO urbano (bancos, lixeiras, paraciclos, entre outros)
propostos, que serao implementados, bem como quantitativo e materiais empregados em sua
confecgado, instalacdo e manutengao;

c) No caso da insercdo de MOBILIARIOS como bebedouros, equipamentos de sinalizagdo e
comunicagdo visual, equipamentos de esportes e lazer, entre outros, que necessitem de ligacao de
agua, energia ou qualquer outra infraestrutura para seu bom funcionamento, a CONCESSIONARIA
devera indicar no Plano de MOBILIARIO, a viabilidade técnica para a ligagdo de agua, energia,
despejo de esgoto e aguas servidas e localizagao pretendida;

d) A CONCESSIONARIA deverd observar os marcos de conclusio de obras proposto no
CONTRATO e neste ANEXO, em especial no Apéndice Il do ANEXO IV do CONTRATO — MARCOS E
PRAZOS.

6.3.3.5.1. O Plano de MOBILIARIO devera ser entregue pela CONCESSIONARIA em até 120 (cento e
vinte) dias a partir da DATA DA ORDEM DE INICIO.

6.3.3.5.2. A resposta do PODER CONCEDENTE devera ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da
entrega do Plano de MOBILIARIO pela CONCESSIONARIA, prorrogaveis por igual periodo.

6.3.3.5.3. Caso solicitada, a CONCESSIONARIA devera complementar o Plano de MOBILIARIO em até
30 (trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.

6.3.3.5.4. A resposta do Plano de MOBILIARIO & complementacdo devera ocorrer em até 30 (trinta)
dias apds a entrega pela CONCESSIONARIA.

6.3.3.6. Plano de Sinalizagdo e Comunicacdo Visual: consiste na apresentacdo de informacdes de
planejamento, confec¢do, aquisicdo e insercdo de sinalizacdo e comunicacdo visual na AREA
DA CONCESSAO. A apresentacdo se dara através de confeccdo de pecas graficas
(implantagBes, plantas, cortes, detalhes etc.), fotos de referéncia e memoriais que
expressem o partido arquiteténico pretendido. A CONCESSIONARIA deverd apresentar no
Plano de Sinalizacdo e Comunicagdo Visual, no minimo, os itens a seguir:
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a) O Plano de Sinalizacdo e Comunicacdo Visual deverd observar e aprimorar as orientacdes
apresentadas no ANEXO IV do EDITAL— PLANO DE OCUPACAO REFERENCIAL, bem como propor a
padronizac3o da sinalizacdo e comunicacdo visual na AREA DA CONCESSAO;

b) O Plano de Sinalizacdo e Comunicac¢do Visual devera considerar ao menos a Sinalizacdo
Indicativa e a Sinalizagdo Educativa na AREA DA CONCESSAOQ;

c) A Sinalizagao Indicativa consiste na sinalizagdo, realizada por meio de placas e totens, que
orienta 0 USUARIO na localizagdo das principais areas e infraestruturas da AREA DA CONCESSAO. Ela
é realizada, dentre outros recursos, por meio de mapas e ilustrages de localizagao de edificagdes, de
atrativos e percurso de trilhas;

d) A Sinalizagdo Educativa consiste na sinalizacdo, realizada por meio de placas e totens, que
educa o USUARIO sobre as principais informagdes da AREA DA CONCESSAO, tais como: histéria do
PARQUE, histéria do CENTRO DE CONVIVENCIA, espécies de fauna e flora presentes na area,
educac¢do ambiental e sustentabilidade;

e) Esquema geral de implantacdo do Plano de Sinalizagdo e Comunicagdo Visual da AREA DA
CONCESSAO, contendo a localizagdo, na implantacio da AREA DA CONCESSAO, a Sinalizagdo
Indicativa e Educativa que sera implantada;

f) Caderno explicativo com a proposta de Comunicacdo Visual, contendo informacdes e
detalhamento grafico suficiente para entendimento da proposta pretendida para a sinalizacdo,
composto de quantitativo e materiais empregados em sua confecgdo, instalagdo e manutencao.

6.3.3.6.1. O Plano de Sinalizagdo e Comunicacdo Visual devera ser entregue pela CONCESSIONARIA
em até 120 (cento e vinte) dias a partir da DATA DA ORDEM DE INICIO.

6.3.3.6.2. A resposta do PODER CONCEDENTE devera ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da
entrega do Plano de Sinalizagdo e Comunicacdo Visual pela CONCESSIONARIA, prorrogaveis por
igual periodo.

6.3.3.6.3. Caso solicitada, a CONCESSIONARIA deverd complementar o Plano de Sinalizacdo e
Comunicacdo Visual em até 30 (trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.

6.3.3.6.4. A resposta do PODER CONCEDENTE a complementagdo devera ocorrer em até 30 (trinta)
dias apds a entrega pela CONCESSIONARIA.

6.3.3.7. Plano de Obras: o Plano de Obras consiste em planejamento, com apresentacao de dados e
elementos relativos as obras, incluindo os cronogramas fisico-financeiros de execucdo de
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todos os marcos do servi¢o, conforme proposto no CONTRATO e neste ANEXO, em especial
o Apéndice Il do ANEXO IV do CONTRATO — MARCOS E PRAZOS.

6.3.3.7.1. A apresentacdo do Plano de Obras deve conter a totalidade das obras previstas na AREA
DA CONCESSAO através de uma planta de situacao.

6.3.3.7.2. O Plano de Obras deverd ser entregue pela CONCESSIONARIA em até 180 (cento e
oitenta) dias a partir da DATA DA ORDEM DE INICIO.

6.3.3.7.3. A resposta do PODER CONCEDENTE devera ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da
entrega do Plano de Obras pela CONCESSIONARIA, prorrogdveis por igual periodo.

6.3.3.7.4. Caso solicitada, a CONCESSIONARIA deverd complementar o Plano de Obras em até 30
(trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.

6.3.3.7.5. A resposta do PODER CONCEDENTE a complementacdo devera ocorrer em até 30 (trinta)
dias apds a entrega pela CONCESSIONARIA.

6.3.3.8. Documentacdo para Licenciamento: consiste nas providéncias da CONCESSIONARIA
relativas ao Projeto Legal (PL-ARQ) e Projetos Complementares, Documentag¢do para
manejo arbéreo e Documentacgdo para aprovag¢dao do projeto em todas as instancias e
Orgdos da Administracdo Publica Municipal, Estadual ou Federal.

6.3.3.8.1. A CONCESSIONARIA sera responsavel pelo licenciamento das atividades e aprovacdes das
obras das infraestruturas em todas as instancias e drgdos da Administragdo Publica Municipal,
Estadual ou Federal.

6.3.3.8.2. O Projeto Legal deverd ser elaborado para a aprovagdo da Administracdo Publica
Municipal, considerando no minimo, as regras de Projeto Legal para novas edificagcdes
especificadas no Cddigo de Obras e Edificacdes do Municipio de Sdo Paulo (“COE”), Portaria
Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento — SMUL n. 2 221, de 20 de julho de 2017
(“PORTARIA 221/17”), ABNT NBR 13532 (Elaboragdo de Projetos de Edificacdo — Arquitetura) em
conjunto com a ABNT NBR 13531 (Elaboragdo de projetos de edificacbes — Atividades Técnicas),
ABNT NBR 9050 (Acessibilidade a edificagcbes, mobilidrio, espagos e equipamentos urbanos) e
demais normas e legislacOes aplicaveis.

6.3.3.8.3. A CONCESSIONARIA deverd apresentar juntamente com o PROJETO EXECUTIVO, o
requerimento do Termo de Consentimento para Atividade Edilicia Publica — TCAEP para pedidos
de obra nova em imédveis da Unido, do Estado e do Municipio, de acordo com a Portaria da
Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL N2 181, de 16 de dezembro de 2019 e Decreto
Municipal n2 58.943 de 5 de setembro de 2019.
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6.3.3.8.4. Apés a aprovacio formal do PROJETO BASICO pelo PODER CONCEDENTE, a
CONCESSIONARIA terd até 60 (sessenta) dias para apresentar o registro dos pedidos de
documentos de controle de atividade edilicia, como o Termo de Consentimento para Atividade
Edilicia Publica - TCAEP e demais documentos necessarios ao licenciamento das obras junto aos
6rgaos competentes em todas as esferas aplicaveis.

6.3.3.8.5. A CONCESSIONARIA devera notificar o PODER CONCEDENTE através dos Relatérios de
Gestdo e Operagdo Semestrais quando realizar os protocolos respectivos e manté-lo informado
sobre o andamento dos processos.

6.3.3.8.6. A CONCESSIONARIA devera observar os marcos de conclusio de obras proposto no
CONTRATO e neste ANEXO, em especial no Apéndice Il do ANEXO IV do CONTRATO — MARCOS E
PRAZOS.

6.3.3.9. Projeto “Como Construido” ou “As Built” consiste na apresenta¢do de informacgdes técnicas
através de desenhos e memoriais que representam a obra tal como construida, destacando
principalmente as alteragGes realizadas em obra que se diferem do PROJETO EXECUTIVO e
Projetos Complementares, servindo como documento fundamental a operacdo,
manuteng3o e futuras reformas incidentes na AREA DA CONCESSAO.

6.3.3.9.1. O Projeto “As Built” devera ser elaborado em conformidade com a Norma Brasileira ABNT
NBR 14645;

6.3.3.9.2. O Projeto “As Built” devera ser providenciado em parte ou no todo, a depender do nivel
de intervencdo no PARQUE, toda vez que houver alteragao significativa nas infraestruturas ao
longo do prazo da CONCESSAO. Ainda, devera ser disponibilizado para ciéncia ao PODER
CONCEDENTE, além de ser mantido em arquivo atualizado pela CONCESSIONARIA, em local de
facil acesso ao PODER CONCEDENTE quando solicitado, seja em meio fisico ou digital.

6.3.3.9.3. O Projeto “As Built” devera ser entregue pela CONCESSIONARIA em até 120 (cento e
vinte) dias a partir do término da FASE 2 de implantacdo das intervengoes, que acontece apds a
emissdo do TERMO DEFINITIVO DE ACEITACAO DE OBRAS.

6.3.3.9.4. A resposta do PODER CONCEDENTE devera ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da
entrega do Projeto “’As Built” pela CONCESSIONARIA, prorrogaveis por igual periodo.

6.3.3.9.5. Caso solicitada, a CONCESSIONARIA devera complementar o Projeto “’As Built” em até 30
(trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.

6.3.3.9.6. A resposta do PODER CONCEDENTE a complementacdo devera ocorrer em até 30 (trinta)
dias apds a entrega pela CONCESSIONARIA.
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6.3.3.10. PLANO DE MANEJO E RECUPERACAO é o documento que estabelece as diretrizes, objetivos
e medidas de manejo e uso sustentavel para promover a conservacao e recuperacao das
areas verdes existentes, com espécies nativas, retirada de ESPECIES INVASORAS, plantio,
replantio e operacdo cotidiana da gestdao de acdes que conciliem a conservacao do bioma.
Esse plano deverd conter ao menos:

a) A proposta geral da CONCESSIONARIA para as intervencdes que deverdo ser implementadas;
b) Os planos e projetos arquitetonicos necessarios;

c) Especificacdo da equipe necessaria estimada para a realizagdo dos respectivos ENCARGOS;

d) Estruturacdo dos procedimentos necessarios e da periodicidade adequada para a

manutenc¢do, em bom estado de conservacgdo, das areas verdes;

e) Planejamento das rotinas de adubagem, plantio de espécies nativas, retirada de ESPECIES
INVASORAS, em especial a Leucena sp. e outras relacionadas a manejo devendo apresentar
cronograma de recuperacdo de dreas verdes para a recuperagao da Mata Atlantica;

f) Planejamento das rotinas de poda;

g) Proposta das estruturas de contengdo ou tratamento de esgoto doméstico nos corpos
hidricos, com o respectivo modelo;

h) Planejamento das rotinas de recuperacdo dos corpos hidricos, em especial das Areas de
Protecdo Permanente (APP) vinculadas. A limpeza dos cérregos ficard a cargo da subprefeitura
responsavel pelo territério, ou seja, subprefeitura Santana-Tucuruvi, como assim ja é seu escopo.

6.3.3.10.1.0 PLANO DE MANEJO E RECUPERACAO devera conter cronograma associado que
demonstre os marcos de recuperacao das areas verdes a Mata Atlantica até que se consolide a
recuperagio de 100% (cem por cento) da area total do NUCLEO DE PRESERVACAO. Tal
recuperacdo deverd se dar com o planejamento das rotinas de adubagem, plantio, retirada de
ESPECIES INVASORAS e outras atividades necessarias para a recuperac¢do da mata nativa — Mata
Atlantica.

6.3.3.10.1.1. A recuperagdo de 100% (cem por cento) da drea do NUCLEO DE PRESERVACAO ou
NUCLEO 1 deverd ocorrer em até 48 (quarenta e oito) meses da DATA DA ORDEM DE
INICIO, prorrogaveis por igual periodo, desde que com a anuéncia do PODER
CONCEDENTE.
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A CONCESSIONARIA devera observar os marcos de conclusdo de obras proposto no
CONTRATO e neste ANEXO, em especial no Apéndice Il do ANEXO IV do CONTRATO —
MARCQOS E PRAZOS.

A CONCESSIONARIA deverd observar e incluir no PLANO DE MANEJO E RECUPERACAO as
diretrizes constantes do PMMA que grafa parte da AREA DA CONCESSAO como
componente do PMMA, além de observar as diretrizes dispostas neste ANEXO, em
especial o subitem 10.2.1.

O PLANO DE MANEJO E RECUPERACAO deverd ser elaborado pela CONCESSIONARIA e
entregue ao PODER CONCEDENTE no prazo maximo de 120 (cento e vinte) dias a partir
da DATA DA ORDEM DE INiCIO.

A resposta do PODER CONCEDENTE deverd ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da
entrega do PLANO DE MANEJO E RECUPERACAO pela CONCESSIONARIA, prorrogéveis
por igual periodo.

Caso solicitada, a CONCESSIONARIA deverad complementar o PLANO DE MANEJO E
RECUPERACAO em até 30 (trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.

A resposta do PODER CONCEDENTE a complementagdo deverd ocorrer em até 30
(trinta) dias ap6s a entrega pela CONCESSIONARIA.

6.4. DIRETRIZES DE OBRAS

6.4.1. Para as novas construcdes e reformas exigidas, deverdo ser consideradas as intervencoes

gue tornem as referidas edificacGes aptas ao uso, contendo, quando aplicavel, no minimo:

a) instalacGes elétrica, hidraulica e de Tecnologia da Informacdo atualizadas;
b) piso e cobertura;

c) caixilhos, esquadrias e portas;

d) loucas, metais, macanetas, fechaduras e portas;

e) pintura interna e externa;

f) impermeabilizacdo;

g) estrutura e cobertura dos telhados;
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calhas, rufos e elementos de captacao de dgua;

bancadas, bacias sanitérias, pias e instalagdo de torneiras de fechamento automatico (para o

caso dos sanitarios);

j)

k)

6.4.2.

6.4.3.

6.4.4.

6.4.5.

a)

implantacdo das redes de agua e esgoto; e
equipamentos e MOBILIARIO a depender do uso do espaco.

Na execugdo das obriga¢des atinentes a elaborag¢do dos projetos e a execugdo de servigos de
arquitetura e engenharia para demolicao, reforma, e construgao de novas edificagdes, bem
como para a instalagdo de equipamentos de carater ndo permanente, a CONCESSIONARIA
devera respeitar os parametros urbanisticos vigentes e seguir todas as normas aplicaveis nos
ambitos Federal, Estadual e Municipal, em especial as Leis Municipais n2 16.050/2014 (PDE),
16.402/2016 (LPUOS) e 16.642/2017 (COE).

Os novos projetos, novas obras e novos servicos a serem realizados no PARQUE deverao
garantir a acessibilidade as pessoas com deficiéncia e pessoas com mobilidade reduzida,
devendo estar em conformidade com as legislagdes e com as normas aplicdveis, com as
determinagdes do COE e das normas técnicas aplicdveis, em especial as Leis Federais n?
10.098/00 e n2 13.146/15, o Decreto Federal n2 5.296/04 e a NBR ABNT 9050, a NBR ABNT
15599, ou outras que vierem a substitui-las.

Os projetos, obras e servicos deverao, sempre que possivel, adotar praticas sustentaveis no
desenho e na construcdo, a fim de promover eficiéncia energética e economia no uso da
agua e de outros materiais.

Sdo diretrizes especificas para os projetos e obras de novas edificagGes, para instalacGes de
cardter ndo permanente e para reformas de edificagdes e estruturas na AREA DA
CONCESSAO:

o uso racional de energia por meio do favorecimento de ventilacdo e iluminacdo natural na

tipologia arquitetonica;

b)

a utilizacdo de cores claras em dreas internas e externas e o sombreamento de fachadas,

visando diminuir a carga térmica no verdo e os gastos com ar-condicionado;

c)

o uso de luminadrias e lampadas com alta eficiéncia luminosa, resultando em baixa poténcia

instalada e garantia de conforto aos USUARIOS;
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d) a priorizacdo do uso de materiais reciclaveis, que diminuam desperdicios e/ou residuos na
obra e possam ser reaproveitados;
e) o dimensionamento eficiente de instalacdes elétricas e hidrdulicas e de sistemas estruturais,

para evitar danos a equipamentos e desperdicios de materiais;

f) a utilizagao de iluminagdo, aquecedores, equipamentos e ar-condicionado com selos de alta
eficiéncia energética;

g) a captacdo e tratamento de dgua de chuva para reutilizagdo em irrigacao de jardins e bacias
sanitarias;

h) a instalagao de equipamentos para economia de agua nos banheiros; e

i) o uso de mictérios secos, ou com valvulas de acionamento de baixa vazdo, e fechamento
automatico.

6.4.6. A construcdo de novos sanitdrios devera considerar a obrigatoriedade de instalagao de: (i)
sanitarios acessiveis; e (ii) fraldarios e instalagdes sanitdrias infantis, especialmente junto as
areas de maior concentragao de criangas.

6.4.7. Todas as novas instala¢des incluindo aquelas destinadas aos servicos de alimentagao,
sanitarios e portarias deverdo respeitar, no minimo, taxa de permeabilidade da legislacdo
aplicavel a zona de uso, aplicando-se a taxa de 90% (noventa por cento) da AREA DA
CONCESSAO, conforme o parametro urbanistico taxa de permeabilidade, constante do
guadro 3A da Lei Municipal n? 16.402/2016 (LPUOS) da zona de uso ZEPAM, de acordo com a
nota (a) do mesmo.

6.4.8. A escolha dos materiais e do sistema construtivo de novas edifica¢des, de instalagdes de
carater ndo permanente, de reformas de edificacbes e estruturas existentes deverd
minimizar os impactos de obra no interior da AREA DA CONCESSAO, visando uma obra seca,
com diminuicdo de residuos e que foque na rapidez na implantacdo da estrutura, sem
prejudicar o funcionamento da AREA DA CONCESSAO.

6.4.9. As obras e/ou servicos deverdo respeitar as normas estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE,
visando o minimo impacto na visitacdo do PARQUE.

6.4.9.1. A CONCESSIONARIA serd responsavel por todo tipo de passivo decorrente de intervencdes
de obras que realizar, sendo encarregada pela retirada de entulhos, realizacao e retiradas
de canteiros de obras e adequada destina¢do de residuos.
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6.4.9.2. Os acessos as edificacbes e equipamentos ja finalizados e aprovados pelo PODER
CONCEDENTE, através das respectivas emissdes dos TERMOS DEFINITIVOS DE ACEITACAO
DE OBRAS de ambas as FASES, deverdo ser mantidos em perfeitas condicdes de trafego
durante todo o periodo de execucdo das obras, devendo a CONCESSIONARIA resguardar a
seguranca de todos os USUARIOS e transeuntes

6.4.9.3. A CONCESSIONARIA serd responsavel pelas demolicBes e retiradas necessarias a realizacdo
dos ENCARGOS de obra obrigatérios e das obras relativas as atividades do
EMPREENDIMENTO ASSOCIADO, podendo propor outras demoligbes durante a
CONCESSAO, desde que sejam devidamente justificadas e previamente aprovadas pelo
PODER CONCEDENTE e pelos demais 6rgaos competentes.

6.4.9.3.1. As demoli¢cdes e retiradas ndo deverdo causar danos a terceiros e ao meio ambiente,
devendo ser adotadas medidas para a seguranca dos operarios e dos USUARIOS do PARQUE.

6.4.9.3.2. Nas demolicdes deverdo ser considerados pela CONCESSIONARIA, quando necessério,
eventuais elementos a preservar, assim como a sua prote¢do, desmonte e relocacdo, e deverdo
ser previstos meios para ndo gerar impactos ao meio ambiente e aos USUARIOS do PARQUE. O
material demolido e/ou retirado devera ter a devida destinacdo nos termos da legislacdo vigente.

6.4.9.3.3. Todo elemento a preservar, retirado por meio de demoli¢do, deve ser acondicionado e
guardado atendendo ao tipo de material e sua dimensdo. O seu armazenamento deve ser
delimitado ao canteiro, efetuando-se a sua manutencdo, protegendo-o dos elementos dos
fatores climatérios, de vandalismo e de roubo.

6.4.9.4. Ao final da obra, a CONCESSIONARIA deverd ter removidas todas as instalagdes do
acampamento e canteiro de obras como equipamentos, construcdes provisodrias, detritos e
restos de materiais, de modo a apresentar as areas utilizadas totalmente limpas.

6.5. DIRETRIZES PARA IMPLANTAGAO DO MOBILIARIO

6.5.1. O MOBILIARIO compreende os bens e equipamentos de uso coletivo, instalados com a
funcdo de desenvolver, no PARQUE, 4reas de estar e convivéncia para os USUARIOS. O
MOBILIARIO deve estar disposto em quantidade suficiente para garantir a melhor
acomodacdo de todos os USUARIOS do PARQUE, em atendimento & ABNT NBR 13532
(Elaboracdo de projetos de edificagdo — Arquitetura) em conjunto com a ABNT NBR 13531
(Elaboracdo de projetos de edificagdes — Atividades Técnicas), NBR 9050 e demais normas e
legislacBes aplicaveis, compreendendo:

a) Bancos e mesas: ergondmicos e padronizados para melhor atender aos USUARIOS;

b) Lixeiras: duplas de separacdo minima entre lixo organico e lixo reciclavel,
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c) Bebedouros: Instalacdo de modelos de bebedouros acessiveis a todos os USUARIOS em toda
a AREA DA CONCESSAO;
d) Paraciclos: 2 (dois) préximos aos acessos principais do NUCLEO DE PRESERVACAO do
PARQUE;
e) Lumindrias paisagisticas ou esportivas: garantindo a percepg¢ao de seguranca em todos os
hordrios de funcionamento do PARQUE;
f) Equipamentos de Estag¢Ges de Ginastica, conforme item 7.3.1b);

g) Equipamentos do Parque Infantil do PARQUE e do CENTRO DE CONVIVENCIA conforme itens
7.3.1i) e 7.3.2.1h), respectivamente; e

h) Quaisquer outros equipamentos similares que nao conflitem com o presente ANEXO.

6.5.2. O MOBILIARIO devera contar com equipamentos acessiveis em todo o PARQUE e
equipamentos especificos para criancas e animais de estimag¢do, como bebedouros, em
quantidade e distribui¢do espacial condizente com o fluxo de USUARIOS estimado e realizado
no PARQUE.

6.5.3. Para as lixeiras, deve-se incluir as de coleta seletiva, com linguagem visual padronizada e
integrada, considerando, para a sua instalacdo, os locais de maior concentragao de pessoas.

6.5.4. A implantacdo de paraciclos, quando cabivel, devera ser feita em dreas junto ou o mais
proximo possivel dos portdes de acesso, em especial dos acessos conectados a rede
ciclovidria da cidade.

6.5.5. Os paraciclos deverao ser instalados de acordo com o “Manual para instalacdo de paraciclos
na Cidade de S3o Paulo”, disponivel para download no endereco eletronico
www.cetsp.com.br, ou o que vier a substitui-lo.

6.5.6. A CONCESSIONARIA devera garantir pelo menos 1 (um) posto de atendimento ao USUARIO
no PARQUE, podendo se tratar de estrutura movel.

6.5.6.1. O referido posto de atendimento deverd estar localizado junto a administracdo e servir
como ponto de informacdo aos USUARIOS com relagio & programacdo de atividades,
mapas, métodos de locomogdo no interior do PARQUE e ponto de apoio ao USUARIO.

6.5.7. A CONCESSIONARIA deverd realizar a instalacdo de parque infantii no PARQUE, em
atendimento as normas aplicaveis, considerando a integracdo do equipamento a paisagem
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do PARQUE, com a natureza, bem como o atendimento as normas de seguranca da ABNT,
com:

a) implantacdo de equipamentos ludicos, incluindo equipamentos acessiveis, que fomentem a
educacdo ambiental, estimulem a interacdo com a biodiversidade e com o ambiente em que estara
instalado e provoquem a percepcdo dos USUARIOS sobre a vegetacdo e a fauna;

b) implantacdo de equipamentos ludicos que permitam a intera¢do entre criangas de faixas
etdrias distintas, favoregam a interagdao entre criangas e adultos, instiguem ag¢bes do brincar,
trabalhem com habilidades motoras finas e brutas, habilidades sensoriais e sociais das criangas;

c) implanta¢do de areas reservadas para criangas de 0 (zero) a 7 (sete) anos;
d) implantacdo de dreas de descanso com bancos e bebedouros em dreas de sombra e
ventilagao.

6.5.8. A CONCESSIONARIA deverd realizar a manutencdo e conservagio periddicas dos
MOBILIARIOS e, se necessdrio, proceder a reformas e troca de equipamentos.

6.5.9. Na implantagdo de MOBILIARIO, a CONCESSIONARIA deverd seguir o seu Plano de
MOBILIARIO, aprovado pelo PODER CONCEDENTE, bem como as orientacdes deste ANEXO,
em especial dos itens a seguir.

6.5.10. A instalacdo de qualquer MOBILIARIO n3o justifica a supressdo de nenhum individuo arbéreo
sem a expressa autorizacao prévia da SVMA.

6.6. DIRETRIZES PARA IMPLANTAGAO DA ILUMINAGAO

6.6.1. A iluminacdo da AREA DA CONCESSAO é separada em ILUMINACAO PUBLICA, a qual diz
respeito aquela que é responsavel pela luminosidade dos caminhos, passarelas e PERCURSOS
DE FRUICAO PUBLICA do PARQUE, e em ILUMINACAO COMPLEMENTAR, que é referente aos
locais com atividades do EMPREENDIMENTO ASSOCIADO, do EQUIPAMENTO ESPORTIVO,
AREA DE APOIO AO CARNAVAL e do CENTRO DE CONVIVENCIA.

6.6.2. Sdo responsabilidades do PODER CONCEDENTE a instalacdo e a manutencdo da ILUMINACAO
PUBLICA do PARQUE.

6.6.3. E responsabilidade da CONCESSIONARIA a instalagdo da ILUMINACAO COMPLEMENTAR do
PARQUE prevista no PROJETO EXECUTIVO.
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6.6.4. A CONCESSIONARIA deverd executar a manutencdo da ILUMINACAO COMPLEMENTAR,
quando necessario, de modo a garantir a seguranca dos USUARIOS e das atividades no
PARQUE.

6.6.5. A proposta de ILUMINACAO COMPLEMENTAR devera estar de acordo com o PLANO DE
GESTAO publicado pela Portaria n? 25/SVMA.G/2024, com a norma ABNT NBR 5101/2012,
assim como com os parametros ambientais de preserva¢do da fauna e flora e parametros
relativos a iluminagdo préxima a drea de aerédromos respeitando os regramentos legais no
gue tange a interferéncia no espaco aéreo.

6.6.6. E responsabilidade da CONCESSIONARIA o monitoramento do pleno funcionamento dos
pontos de ILUMINAGCAO PUBLICA, especialmente nos PERCURSOS DE FRUICAO PUBLICA.

6.6.7. A CONCESSIONARIA deverad sempre se utilizar das novas tecnologias voltadas a eficiéncia
energética, tais sejam lampadas LED ou outras que venham a substitui-la.

6.7. DIRETRIZES PARA IMPLANTAGCAO DOS ELEMENTOS DE SINALIZAGAO E COMUNICAGAO
VISUAL

6.7.1. A CONCESSIONARIA deverd realizar a implantagdo de sinalizagdo e elementos de
comunica¢cdo no PARQUE conforme Plano de Sinalizagdo e Comunicacdo Visual por ela
elaborado e aprovado pelo PODER CONCEDENTE.

6.7.2. A sinalizagdo e comunicagao visual no PARQUE devera ser no minimo bilingue (portugués e
inglés) e integrar-se, por meio de elementos interativos, a Plataforma Virtual de
Relacionamento com o Usudrio.

6.7.3. A Sinalizagdo e Comunicacdo Visual do PARQUE deverd ser acessivel, contemplando a
implantacdo de placas de sinalizacdo tatil, mapas e pisos tateis, observados os critérios e
parametros técnicos das NBR 9050/2020 e 16537/2016 da ABNT.

6.7.4. A Sinalizacdo e Comunicacdo Visual do PARQUE devera incluir a Sinalizacdo Indicativa e a
Sinaliza¢do Educativa, e devera ter linguagem visual padronizada, integrada e simples.

6.7.5. A Sinalizagdo e Comunicag¢do Visual do PARQUE devera conter, no minimo, os seguintes

elementos:
a) totens interativos;
b) mapas;
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c) placas de sinalizacdo, de adverténcia e direcionais;
d) placa ou plagueta com registros do projeto SP156 e eventuais outros canais de contato,

reclamacdo e denuncia contra irregularidades do servico e de praticas inadequadas na AREA DA
CONCESSAO;

e) placas de identificagao das edifica¢des, instalagdes e equipamentos;
f) placas com identificagdo das drvores que se destacam ao longo das trilhas e caminhos; e
g) indicagdo dos PERCURSOS DE FRUIGCAO PUBLICA, incluindo os caminhos, trilhas e passarelas,

e os caminhos ou rotas acessiveis.

6.7.6. Aplicar-se-30 aos eventos realizados na AREA DA CONCESSAO as regras estabelecidas na
Resolu¢do SMDU.CPPU/020/2015, ou outra norma que vier a lhe substituir.

7. INTERVENGOES OBRIGATORIAS E DO EMPREENDIMENTO ASSOCIADO

7.1. Entende-se por INTERVENCOES OBRIGATORIAS o conjunto de ENCARGOS referentes as
intervencdes mandatdrias a serem executadas na AREA DA CONCESSAO, ou seja, intervencdes que
deverdo ser impreterivelmente realizadas sob a responsabilidade da CONCESSIONARIA e entregues
em prazo que respeite os marcos de conclusdo de obras e instalagdao de equipamentos, previstos no
APENDICE Il do ANEXO IV do CONTRATO — MARCOS E PRAZOS e nos termos deste ANEXO.

7.2. A ocupagdo do territério na AREA DA CONCESSAO deverd respeitar a implanta¢do das
infraestruturas conforme vocac¢des de uso detalhadas nos NUCLEOS 1, 2 e 3, nos termos do ANEXO IV
do EDITAL — MEMORIAL DESCRITIVO, bem como do PLANO DE GESTAO.

7.3.  INTERVENCOES OBRIGATORIAS
7.3.1. NUCLEO DE PRESERVACAO

7.3.1.1. Implantacdo de NUCLEO DE PRESERVACAO, no NUCLEO 1, de livre acesso contendo, mas
ndo se limitando a drea do PMMA e as APPs da AREA DA CONCESSAO, contemplando a
recuperagdo de 100% (cem por cento) da drea para espécies originarias de Mata Atlantica.

7.3.1.2. A implantacdo do NUCLEO DE PRESERVACAO consiste em infraestrutura de uso
prioritariamente ambiental, que devera ser composto de, no minimo, os equipamentos
abaixo elencados:
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a) 4 (quatro) clareiras multiuso. As dimens&es das clareiras e os equipamentos que o compdem
dependem do espaco disponivel a ser identificado no LEPAC e Levantamento Arbdreo, a serem
validadas pela SYMA, quando do envio do PROJETO BASICO.

b) 3 (trés) estacGes de ginastica, de pelo menos 100 (cem) metros quadrados de ocupacédo cada,
nos termos das diretrizes para implantacdo do MOBILIARIO;

i. Cada estacdo de gindstica devera conter, ao menos, 10 (dez) equipamentos em 5
(cinco) tipologias diferentes. Dessa forma serdo, ao menos, 2 (dois) equipamentos de
cada tipologia por estacao de gindastica.

c) 2 (dois) paraciclos préximos aos acessos principais, conforme diretrizes para implanta¢do do
MOBILIARIO descritas neste ANEXO, contendo pelo menos 12 (doze) vagas cada;

d) 5 (cinco) blocos de sanitarios com vestiarios, sendo 75 (setenta e cinco) metros quadrados
cada bloco. Cada um dos cinco blocos devera oferecer pelo menos 5 (cinco) conjuntos (cinco bacias
sanitarias e cinco pias) femininos, contendo pelo menos 1 (um) chuveiro com aquecimento elétrico
ou a gas; 5 (cinco) conjuntos (trés bacias sanitarias, dois mictdrios e cinco pias) masculinos, contendo
pelo menos 1 (um) chuveiro com aquecimento elétrico ou a gds, e 2 (dois) sanitarios acessiveis;

e) 10 (dez) bebedouros, conforme especificacgdes constantes nos termos do Plano de
MOBILIARIO, descrito neste ANEXO;

i. Os bebedouros da AREA DA CONCESSAO devem garantir acesso a agua potavel de
boa qualidade, sem apresentar turbidez e mal cheiro e devem ser acessiveis as criangas
e pessoas com deficiéncia, além de possuir alternativa para atender animais domésticos;

f) 1 (um) quiosque para venda de alimentos e bebidas com, no minimo, 50 (cinquenta) metros
guadrados. Deverd existir nesse quiosque infraestrutura minima para manejo de alimentos com
condi¢Ges sanitdrias adequadas, espagos segregados para armazenamento e conserva¢do de
alimentos e infraestruturas hidraulicas e elétricas que atendam a demanda operacional do espaco e
seu uso. Todos os equipamentos devem ser planejados em atendimento a legislacdo edilicia, de
forma que o operador possa obter as licencas de funcionamento e de operacao, quando aplicaveis.

g) 6 (seis) unidades de pergolados, implantados preferencialmente em areas de sol ou de meia
sombra, com adequado planejamento paisagistico com objetivo de descanso, convivéncia e
contemplacdo. As dimensdes das areas de ocupacdo dos pergolados dependem do espaco disponivel
a ser identificado no LEPAC e Levantamento Arbdreo, a serem validadas por SVMA.

h) Trajetos: 4.700 (quatro mil e setecentos) metros lineares de ciclovias, trilhas para
caminhadas e pistas de corrida, sendo 2.200 (dois mil e duzentos) metros lineares de pistas de
corrida e ciclovia e 2.500 (dois mil e quinhentos) metros lineares de trilhas para caminhadas. Os
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trajetos deverdo estar presentes em trecho da AREA DA CONCESSAO com maior presenca de
elementos vegetais, arbéreos e de fauna, resultando num desenho mais organico e sinuoso, que
respeita de forma natural, os caminhos que o préprio ambiente natural reservou a passagem de
pedestres pela drea de conservacdo. Com isso, os trajetos deverdo receber guarda-corpos em
trechos de aclive ou declive, sinalizacdo indicativa do trajeto e bancos de apoio. Além disso, devera
ter seu revestimento preferencialmente composto por triturado de manejo vegetal ou similar. Para
os casos de pista de corrida e ciclovia, os trajetos deverdo ser executados com pisos adequados as
praticas que se destinam. Pelo menos 1.500 (mil e quinhentos) metros lineares desses trajetos
deverdo fazer parte de um caminho que interligue toda a AREA DA CONCESSAO;

i) Implantagdo de 1 (um) parque infantil com, ao menos, 12 (doze) equipamentos em 6 (seis)
tipologias diferentes. Deverdo ser acomodadas, ao menos, 20 (vinte) criangas simultaneamente no
parque infantil; os respectivos equipamentos, deverdo estar alocados em darea de, pelo menos, 200
(duzentos) metros quadrados, destinada ao uso recreativo e de lazer;

7.3.1.3. Administracdo do PARQUE situada no NUCLEO DE PRESERVACAO, contendo no minimo:

a) 1 (um) espaco de trabalho compartilhado edificado, de pelo menos 200 metros quadrados,
composto de mobilidrio e equipamentos de informatica e internet, para uso dos funcionarios;

b) 3 (trés) salas conjuntas a administracdo, totalizando 225 (duzentos e vinte e cinco) metros
quadrados edificados, para uso da seguranca (CFTV), manejo e espago multiuso, compostas de
mobilidrio e equipamentos de informatica e internet, para uso dos funcionarios, com controle de
acesso pelos funcionarios, para atividades relacionadas a administracdo do PARQUE;

c) 1 (um) vestidrio com 50 (cinquenta) metros quadrados edificado, composto de conjuntos
sanitarios (bacias e pias), chuveiros, méveis, equipamentos, em quantidade suficiente e adequada a
legislagao;

d) 1 (um) sanitario para funciondrios, com 70 (setenta) metros quadrados edificado, composto
de conjunto de conjuntos sanitarios (bacias e pias), chuveiros, méveis equipamentos, em quantidade
suficiente e adequada a legislacao;

e) 1 (uma) cozinha com copa e refeitério, composta por mdveis, equipamentos e utilitarios,
como fogdo, geladeira e forno micro-ondas, para atender adequadamente a quantidade de
funciondrios por turnos de funcionamento do PARQUE com, no minimo, 150 (cento e cinquenta)
metros quadrados, com dimensdes e caracteristicas estruturais, fisicas, de acabamento e
operacionais, em atendimento a legislacdo aplicavel;

f) 1 (um) ambulatério de 56 (cinquenta e seis) metros quadrados edificado em alvenaria,
composto de mdveis, equipamentos e utilitarios, com dimensdes e caracteristicas estruturais, fisicas,
de acabamento e operacionais, em atendimento a legislacdo aplicavel;
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g) Implantagdo de 1 (uma) guarita edificada em alvenaria, contendo 1 (um) conjunto sanitario
(bacia e pia), moveis e equipamentos, para apoio ao monitoramento e vigilancia do PARQUE. A
guarita da Administracdo do PARQUE, deverd ser implantada a partir do 22 (segundo) ano da
CONCESSAO e

h) 3 (trés) guaritas de seguranca compostas com mobilidrio e equipamentos adequados, para
apoio ao monitoramento e vigildncia do PARQUE, edificadas ou méveis, de no minimo 3 m? (trés
metros quadrados) cada, para distribuicdo em areas estratégicas e vulneraveis do PARQUE. Essas
guaritas deverdo ser implantadas a partir do 52 (quinto) ano da CONCESSAO, de acordo com o item
10.1.8.7.

7.3.2. CENTRO DE CONVIVENCIA

7.3.2.1. Implantacdo de infraestrutura do CENTRO DE CONVIVENCIA, que consiste em
infraestrutura térrea de uso esportivo, que deverd ser composto de, no minimo, os
equipamentos abaixo elencados:

a) 5 (cinco) campos de futebol gramados com pelo menos 90 (noventa) metros de comprimento
e 60 (sessenta) metros de largura, traves e tracados padrdao minimo Federagdo Internacional de
Futebol Associado (FIFA);

b) 5 (cinco) sedes de apoio aos campos, com pelo menos 600 m? (seiscentos metros quadrados)
de darea edificada cada, compostas de méveis e equipamentos, com dimensdes e caracteristicas
estruturais, fisicas, de acabamento e operacionais, em atendimento a legislacdo aplicavel, contendo,
mas nao se limitando:

c) 2 (dois) vestidrios, sendo 1 (um) feminino e 1 (um) masculino, cada um deles composto por
chuveiros com aquecimento elétrico ou a gas, além de infraestrutura adequada para banho, troca de
roupa, armazenamento de pertences e demais necessidades, bacias sanitarias, mictdrios, pias,
cabines e demais MOBILIARIOS em quantidade pertinente para o atendimento apropriado dos
USUARIOS;

d) 1 (um) conjunto sanitario masculino com 4 (quatro) bacias, 4 (quatro) mictérios e 4 (quatro)
pias;

e) 1 (um) conjunto sanitario feminino com 6 (seis) bacias e 4 (quatro) pias;

f) 4 (quatro) churrasqueiras e area contigua coberta de 40 (quarenta) metros quadrados cada

para realiza¢do de confraternizagdes;

g) Copa e cozinha que atenda ao publico estimado;
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h) Parque infantil do CENTRO DE CONVIVENCIA;

i) 1 (uma) sede social com entrada controlada para guarda de troféus, materiais e espaco de
socializa¢do de, no minimo, 60 (sessenta) metros quadrados.

j) 1 (uma) quadra de bocha, que devera conter parte da quadra de bocha atualmente existente
na AREA DA CONCESSAO, principalmente pecas e componentes de madeira, com edificacdo de nova
infraestrutura, adequada a receber o equipamento revitalizado para o uso esportivo. A quadra de
bocha devera ser implantada e executada de forma contigua a uma das sedes pertencentes ao
CENTRO DE CONVIVENCIA ou edificada de forma isolada, desde que exista uma sinergia entre a
localizagdo proposta e os caminhos, pistas de caminhadas, ciclovias e equipamentos de esporte e
lazer obrigatérios.

7.3.2.2. A CONCESSIONARIA devera realizar a manutengdo das areas do CENTRO DE CONVIVENCIA
durante todo o prazo de CONCESSAO.

7.3.2.3. Serdo observadas as diretrizes do APENDICE | — DIRETRIZES PARA OPERACAO DO CENTRO
DE CONVIVENCIA para fins de operagdo do CENTRO DE CONVIVENCIA, durante todo o
prazo da CONCESSAO.

7.3.3.  AREA DE APOIO AO CARNAVAL

7.3.3.1. Implantagido de AREA DE APOIO AO CARNAVAL no NUCLEO 3, que consiste em
infraestrutura de uso da Prefeitura Municipal de Sdo Paulo (“PMSP”) pelos DIAS DE
UTILIZACAO PREFERENCIAL.

7.3.3.2. A utilizacdo da AREA DE APOIO AO CARNAVAL para realizacio do Carnaval deverd
acontecer por meio da cessdo da area pela CONCESSIONARIA a PMSP nos DIAS DE
UTILIZACAO PREFERENCIAL, que correspondem ao periodo de 68 (sessenta e oito) dias
corridos em 12 (doze) meses subsequentes, nos termos do subitem 15.1.2. do CONTRATO.

7.3.3.3. A Municipalidade também poder3 utilizar a AREA DE APOIO AO CARNAVAL por, no maximo,
outros 2 (dois) dias corridos anualmente conforme disposto no item 1.23.

7.3.3.4. A \utilizacdo da drea nesses 2 (dois) dias deverd ocorrer com aviso prévio a
CONCESSIONARIA de, preferencialmente, 60 (sessenta) dias da referida utilizac3o.

7.3.3.5. Nos demais dias do ano a CONCESSIONARIA podera ocupar a AREA DE APOIO AO
CARNAVAL com outros usos vocacionados a AREA DA CONCESSAO, desde que respeitadas
as obriga¢des minimas elencadas a seguir e nos ENCARGOS OPERACIONAIS delimitados no
Capitulo Il deste ANEXO:
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a) Implantacdo de, no minimo, 25.000 m? (vinte e cinco mil metros quadrados) de AREA DE
APOIO AO CARNAVAL e sem qualquer barreira que obstrua o acesso de carros alegdricos. Tal drea
devera respeitar, em especial, 0 parametro urbanistico taxa de permeabilidade prevista para a AREA
DA CONCESSAO, conforme quadro 3A da Lei Municipal n2 16.402/2016 (LPUOS) que em ZEPAM é
0,90, de acordo com a nota (a) do mesmo. E diretriz projetual para defini¢io do acabamento de piso
da area que seja considerado material permeavel com propriedades drenantes/ infiltrantes;

b) Implantagdo de portdo de controle de acesso com possibilidade de abertura de no minimo 13
(treze) metros para passagem de carros alegoricos.

7.3.3.6. Nido poderd haver nenhum obsticulo no passeio em frente a AREA DE APOIO AO
CARNAVAL, com testada para a Avenida Olavo Fontoura, que impeca o acesso de veiculos e
carros alegoricos.

7.3.3.7. N3o ha dbice a proposicdo de urbanismo tatico na AREA DE APOIO AO CARNAVAL, desde
gue sejam respeitadas as normas vigentes da Comissdao de Prote¢do a Paisagem Urbana
(“CPPU”).

7.3.3.8. A CONCESSIONARIA é responsével pela manutencio, operacio, gestdo e zeladoria da AREA
DE APOIO AO CARNAVAL durante todo o prazo da CONCESSAO.

7.3.4. EQUIPAMENTO ESPORTIVO

7.3.4.1. A CONCESSIONARIA deverd implantar EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS que consistem na
infraestrutura minima de equipamento publico esportivo nos termos do APENDICE IIl —
EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS deste ANEXO.

7.3.4.2. Para tal, a proposta de EQUIPAMENTO ESPORTIVO da CONCESSIONARIA deverd atingir a
PONTUACAO MINIMA auferida a partir da TABELA DE PONTUACAO, nos termos deste
ANEXO e do APENDICE Ill do ANEXO IV do CONTRATO — EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS.

7.3.4.3. A infraestrutura de equipamento publico esportivo deve ser dotada de dispositivos,
aparelhos, instrumentos, materiais suficientes para a pratica de modalidades esportivas
olimpicas, nos termos do Apéndice |l — EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS deste ANEXO.

7.3.4.4. O EQUIPAMENTO ESPORTIVO deverd cumprir o objetivo de infraestrutura de qualidade que
promova a formacdo esportiva social para publicos e faixas etarias variadas.

7.3.4.5. A CONCESSIONARIA devera entregar a declaracdo de atingimento da PONTUACAO FINAL
referente ao EQUIPAMENTO ESPORTIVO junto com o Projeto Arquitetdnico Preliminar.
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7.3.4.6. Os planos de ocupacdo propostos pela CONCESSIONARIA deverdo ser pré-aprovados pelo
PODER CONCEDENTE.

7.3.4.7. A CONCESSIONARIA devera realizar a manutenc3o, gestdo, operacdo e zeladoria da area do
EQUIPAMENTO ESPORTIVO durante todo o prazo da CONCESSAO.

7.3.4.8. Deverdo ser observadas as diretrizes do Apéndice Ill - EQUIPAMENTQOS ESPORTIVOS para a
implantagdo do EQUIPAMENTO ESPORTIVO.

7.3.5. Demais AREAS DA CONCESSAO:
7.3.5.1. A CONCESSIONARIA ainda deverd implantar:

a) pista de treinamento de corrida, que consiste na implantagdo de equipamento de esporte
voltado a praticas de caminhada, cooper e corrida de alto desempenho. Devera ser implantada com
estrutura de maior absorgao de impacto, amortecimento e estabilidade, ndo escorregadio, composta
de piso especial em revestimento eldstico, de granulos de borracha, modular ou manta de borracha.
Deverdo ser implantadas no minimo duas raias com 1.363 (mil trezentos e sessenta e trés) metros
lineares e largura minima de 1,50 (um metro e meio) metros cada raia, totalizando, no minimo, 4.089
(quatro mil e oitenta e nove) metros quadrados. A referida pista de treinamento de corrida devera
ser implantada em sinergia com equipamentos de esportes e lazer do entorno.

b) pista de skate, que consiste na implantacdo de equipamento de esporte e lazer de, pelo
menos, 200 (duzentos) metros quadrados. A referida pista de skate deverd ser implantada na AREA
DA CONCESSAO, preferencialmente, em sinergia com equipamentos de esportes e lazer do entorno.

c) transposicdes na AREA DA CONCESSAO com a implantagdo de pontes, que permitam o
acesso de veiculos e pedestres entre areas do PARQUE, transpondo os limites fisicos impostos pelos
corregos Tenente Rocha e Baruel.

d) 1 (uma) ponte para passagem de veiculos que conecte o NUCLEO 3, com testada para a
Avenida Olavo Fontoura, e o NUCLEO 2, nucleo este acessivel somente pela Rua Marambaia. Tal
ponte devera ter no minimo 12 (doze) metros de largura e ter comprimento suficiente para transpor
o cérrego Tenente Rocha;

e) 1 (uma) ponte para passagem de veiculos que conecte no sentido leste-oeste as duas areas
do NUCLEO 2, separadas fisicamente pelos cérregos do NUCLEO 1. Tal ponte deverd ter no minimo
12 (doze) metros de largura e ter comprimento suficiente para transpor o cérrego Tenente Rocha;

f) 3 (trés) passarelas para pedestres que permitam, ao menos, a transposicdo dos corregos
presentes na AREA DA CONCESSAO e que garanta a conexdo entre as porcdes oeste e leste da gleba
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do PARQUE. Tais pontes consolidardo a mobilidade de pedestres entre o NUCLEO DE PRESERVACAO
e o restante da AREA DA CONCESSAO. As pontes deverdo ter no minimo 5 (cinco) metros de largura e
ter comprimento suficiente para transpor os corregos existentes.

7.3.6. Drenagem na AREA DA CONCESSAO:

7.3.6.1. A implantagao de sistemas de drenagem consiste na obrigacdo de elaboragdo prévia pela
CONCESSIONARIA de um plano de drenagem local das dguas pluviais superficiais, que tenha
sua operagao iniciada apds a execugao das obras, com a implanta¢do de solugao pontual de
drenagem restrita 8 AREA DA CONCESSAO.

7.3.6.1.1. O plano de drenagem local deverd ser entregue pela CONCESSIONARIA em até 120 (cento
e vinte) dias a partir da DATA DA ORDEM DE INiCIO.

7.3.6.1.2. A resposta do PODER CONCEDENTE devera ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da
entrega do plano de drenagem local pela CONCESSIONARIA, prorrogaveis por igual periodo.

7.3.6.1.3. Caso solicitada, a CONCESSIONARIA devera complementar o plano de drenagem local em
até 30 (trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.

7.3.6.1.4. A resposta do PODER CONCEDENTE a complementacdo devera ocorrer em até 30 (trinta)
dias apds a entrega pela CONCESSIONARIA.

7.3.6.2. As intervengdes minimas ja previstas no subitem anterior deverdo observar o disposto no
PLANO DE GESTAO, publicado pela Portaria n2 25/SVMA.G/2024.

7.3.6.3. A implantacdo dos sistemas de drenagem deverd observar, no minimo, as seguintes
diretrizes:

a) na porcdo da AREA DA CONCESSAO que engloba a drea do PMMA e nas APPS dos Cérregos
Tenente Rocha e Baruel, conforme ANEXO IV do EDITAL - MEMORIAL DESCRITIVO, priorizar a
implantacdo de areas de conten¢do/alagaveis (lagoas ornamentais, jardins de chuva) em toda a area
ndo edificada;

b) nas areas do PARQUE compostas de infraestruturas edificadas, considerar a implantacdo de
caixa de retardo adequada a projecdo impermeabilizada, podendo a d4gua pluvial retida ser utilizada
para geracdo de energia, refrigeracdo de equipamentos e limpeza das areas externas ou bombeada
em retardo para o sistema publico de aguas pluviais;

c) na por¢do da AREA DA CONCESSAO destinada & AREA DE APOIO AO CARNAVAL, priorizar o
uso de material de acabamento de piso permeavel com propriedades drenantes/ infiltrantes;
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promocao de reabilitacdo das funcdes ecoldgicas das APPs, para melhoria do sistema natural

de drenagem pluvial e dos indices de permeabilidade do solo;

e)

os trajetos, de modo geral, a depender da sua utilizacdo, devem preferencialmente ser

planejados com materiais permedveis, do tipo paralelepipedo, piso intertravado, caminhos de pedra

e até caminhos de terra. As trilhas deverdo ter seu revestimento preferencialmente composto por

triturado de manejo vegetal.

7.4.

7.4.1.

7.4.2.

7.4.2.1.

7.4.3.

7.4.4.

a)

b)

EMPREENDIMENTO ASSOCIADO

As intervengbes do EMPREENDIMENTO ASSOCIADO dizem respeito aos servigos de
arquitetura e engenharia que podem ser propostos e implantados pela CONCESSIONARIA
para o PARQUE, de forma facultativa, para melhor atendimento dos USUARIOS.

Caso seja de seu interesse a implantagdo de EMPREENDIMENTO ASSOCIADO, a
CONCESSIONARIA deverda executar todos os servigos e dispor de todos os itens e materiais

necessarios para a implanta¢do deste equipamento, além de considerar todos os planos,
projetos, relatérios e aprovagbes cabiveis, nos termos deste ANEXO.

Quaisquer tipos de intervengbes de EMPREENDIMENTOS ASSOCIADOS, deverdo ser
aprovadas previamente pelo PODER CONCEDENTE, que podera vetar sua implantagao se
n3o condizentes com o objetivo da CONCESSAO ou os termos do EDITAL, o CONTRATO e
seus ANEXOS.

A CONCESSIONARIA ¢é responsavel pelas demoli¢des e retiradas necessarias a realizagdo das
implanta¢des de obras, podendo propor outras demoligdes durante a CONCESSAO, desde
gue sejam devidamente justificadas e previamente aprovadas pelo PODER CONCEDENTE e
pelos demais érgdos competentes.

Fica vedada a exploracdo de EMPREENDIMENTOS ASSOCIADOS que visem a:
Instalacdo e operacdo de atividade industrial;

Instalacdo e operagdo de templos religiosos;

Instalacdo e operacdo de atividade educacional em escala;

Instalacao de postos de gasolina;

Instalacdo e operacdo de megaloja Unica apartada das demais estruturas do PARQUE;
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f) Instalagdo de Centro de Convencdes ou Pavilhdo de Exposicdes em alinhamento com o item
6.1.5 deste Caderno de Encargos da Concessionaria; e

g) Instalagdo e operacdo de quaisquer atividades proibidas pela legislacdo municipal, estadual e
federal em vigor.

8. ACOMPANHAMENTO DO PROGRAMA DE INTERVENGOES
8.1. Durante o PROGRAMA DE INTERVENCOES, a CONCESSIONARIA devera entregar ao PODER

CONCEDENTE o relatério de execu¢do de obras, informando o andamento das obras e o
cumprimento das etapas previstas nos Plano de Obras e PROJETOS BASICOS.

8.1.1. O relatério de execucdo de obras deverd ser entregue pela CONCESSIONARIA ao PODER

CONCEDENTE, trimestralmente, até o 10° (décimo) dia util do més posterior ao trimestre de
referéncia.

8.1.2. No relatério de execucdo de obras, além de demais informacgdes pertinentes, devem ser
apresentados:

a) Fotografias digitais em cores, indicando a data de tomada e a denominagdo da obra, e que
deem a posicdo clara do estado e do andamento da obra, e de sua localizagdo, sempre com a
descricao do aspecto que a fotografia saliente;

b) Registros de ensaios e controle, relatérios, pareceres, avaliagbes e medicOes realizadas e
demais documentos técnicos e administrativos da obra;

c) Registros de autorizagGes; e
d) Registro dos equipamentos alocados na obra.

8.1.3. Os relatérios de execucdo de obras deverdo ser disponibilizados até a data prevista no
subitem 8.1.2, na Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUARIO.

8.1.4. O PROGRAMA DE INTERVENCOES poderad ser revisado, submetendo-se & aprovacido do
PODER CONCEDENTE e 6rgdos de licenciamento, além de seguir todas as diretrizes presentes
neste ANEXO.

8.1.4.1. Quaisquer obras fora do PERIODO DE IMPLANTACAO deverdo ser submetidas & aprovacdo
do PODER CONCEDENTE através das revisdes do PROGRAMA DE INTERVENCOES.
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8.1.4.2. A proposi¢do, pela CONCESSIONARIA, de revisdo do PROGRAMA DE INTERVENCOES apenas
podera ocorrer a partir do término do PERIODO DE IMPLANTACAO.

8.1.4.2.1. A periodicidade da(s) proposta(s) de revisio do PROGRAMA DE INTERVENCOES sera
trimestral, devendo ser apresentada(s) até o 52 dia util subsequente ao término do respectivo
trimestre.

8.1.4.3. Na ocasido de apresentacdo de revisdo aos termos do PROGRAMA DE INTERVENCOES serd
apresentada a complementa¢do do Plano de Obras mediante submissdo de uma versao
consolidada contendo as obras ja realizadas e totalidade das obras previstas.

8.1.4.4. Na revisio do PROGRAMA DE INTERVENCOES, a totalidade das obras ja realizadas e
previstas deverdo ser identificadas através de atualizagdao da planta de situacdo.

8.1.4.5. Na&o serdo aceitas pelo PODER CONCEDENTE propostas de revisbes ao PROGRAMA DE
INTERVENCOES que n3o contenham os cendrios comparativos entre o PROGRAMA DE
INTERVENCOES vigente, as obras efetivamente realizadas, a proposta de adequacdo
pretendida, com indicacdo expressa das equivaléncias que garantem o cumprimento as
diretrizes da concessdo, e o consolidado do PROGRAMA DE INTERVENCOES proposto.

8.1.4.6. A revisio do PROGRAMA DE INTERVENCOES deverd conter os seguintes documentos:
8.1.4.6.1. Plano de obras;
8.1.4.6.2. Documentacgado para licenciamento, caso aplicavel.

8.1.4.7. Na&o sera aceita planta de situagdo que nao consolide a totalidade do Plano de Obras do
PROGRAMA DE INTERVENCOES.
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CAPITULO IIl - PROGRAMA DE OPERAGAO

9. DIRETRIZES GERAIS DO PROGRAMA DE OPERACAO

9.1. A CONCESSIONARIA devera apresentar ao PODER CONCEDENTE, para a sua aprovacdo, os
PLANOS OPERACIONAIS contendo a descricdo das acdes que serdo adotadas para a consecugao dos
ENCARGOS sob sua responsabilidade e o resultado pretendido.

9.2. A implantagdo dos ENCARGOS e EMPREENDIMENTOS ASSOCIADOS do PARQUE pela
CONCESSIONARIA deverd seguir os procedimentos e rotinas disciplinados nos PLANOS
OPERACIONAIS.

9.3. O PROGRAMA DE OPERACAO contempla 2 (dois) PLANOS OPERACIONAIS, quais sejam:

a) PLANO OPERACIONAL preliminar; e

b) PLANO OPERACIONAL consolidado.

9.3.1. O PLANO OPERACIONAL preliminar devera ser apresentado pela CONCESSIONARIA em até
120 (cento e vinte) dias da DATA DA ORDEM DE INiCIO.

9.3.1.1. O PLANO OPERACIONAL preliminar devera considerar a opera¢do do PARQUE na FASE 1 de
implantacdo, que acontece nos primeiros 18 meses.

9.3.1.2. A resposta do PODER CONCEDENTE deverd ocorrer em até 30 (trinta) dias apds a entrega
do PLANO OPERACIONAL preliminar pela CONCESSIONARIA, prorrogaveis por igual periodo.

9.3.1.3. Caso solicitada, a CONCESSIONARIA deverd complementar o PLANO OPERACIONAL
preliminar em até 30 (trinta) dias da resposta do PODER CONCEDENTE.

9.3.1.4. A resposta do PODER CONCEDENTE a complementacdo devera ocorrer em até 30 (trinta)
dias apds a entrega pela CONCESSIONARIA.

9.3.2. O PLANO OPERACIONAL consolidado devera ser apresentado ao PODER CONCEDENTE em até
120 (cento e vinte) dias da emissdo do TERMO DEFINITIVO DE ACEITACAO DE OBRAS da FASE
2.

9.3.2.1. A resposta do PODER CONCEDENTE devera ocorrer em até 30 (trinta) dias apds a entrega
do PLANO OPERACIONAL consolidado pela CONCESSIONARIA, prorrogdveis por igual
periodo.
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9.3.2.2. Caso solicitada, a CONCESSIONARIA deverd complementar o PLANO OPERACIONAL
consolidado em até 30 (trinta) dias da resposta do PODER CONCEDENTE.

9.3.2.3. A resposta do PODER CONCEDENTE a complementacdo devera ocorrer em até 30 (trinta)
dias apos a entrega pela CONCESSIONARIA.

9.4. Os PLANOS OPERACIONAIS deverao dimensionar os servigos futuros, considerando a rotina
didria, descricdo das ag¢Bes que serdo adotadas para a consecugcao dos ENCARGOS sob
responsabilidade da CONCESSIONARIA e o resultado pretendido.

9.4.1. Os PLANOS OPERACIONAIS deverdo observar o disposto pelo CONTRATO e seus ANEXOS,
bem como pelo PLANO DE GESTAO publicado pela Portaria n2 25/SVMA.G/2024.

9.5. Os PLANOS OPERACIONAIS devem seguir os procedimentos descritos pela legislagdao, normas
técnicas e outras que Ihe forem aplicaveis, além dos padrdes reconhecidos como “Boas Praticas” do
setor.

9.6. No desenvolvimento dos PLANOS OPERACIONAIS, a CONCESSIONARIA deverd, também,
consultar todos os agentes interessados, entre eles a SVMA, o respectivo CONSELHO GESTOR DO
PARQUE, bem como os USUARIOS do PARQUE.

9.7. A CONCESSIONARIA devera propor na elaboragio dos PLANOS OPERACIONAIS, as estratégias
e a matriz de responsabilidades da CONCESSIONARIA e da PMSP, para os DIAS DE UTILIZACAO
PREFERENCIAL.

9.8. A subdivisdo da execug¢do dos PLANOS OPERACIONAIS em etapas ficard a critério exclusivo da
CONCESSIONARIA, desde que se cumpra os marcos de conclusdo de obras e servicos propostos no
CONTRATO e neste ANEXO, em especial no Apéndice Il do ANEXO IV do CONTRATO — MARCOS E
PRAZOS.

9.9. Apds a aprovacdo pelo PODER CONCEDENTE, os PLANOS OPERACIONAIS deverdo ser
disponibilizados na Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUARIO, acessivel pela internet,
bem como suas revisoes, insercées ou complementacdes.

9.10. Os PLANOS OPERACIONAIS serdo revistos:

a) A cada 5 (cinco) anos, durante o procedimento de revisdo ordinaria, descrito no CONTRATO;
e

b) Em prazo menor, por iniciativa do PODER CONCEDENTE ou da CONCESSIONARIA, sempre
que:
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i. For observado que os PLANOS OPERACIONAIS atuais ndo cumprem, suficientemente
o padrido de qualidade de servico devido pela CONCESSIONARIA;

ii. Houver atualizacdo na legislacdo e normas aplicaveis e os planos atuais ndo forem
suficientes para o cumprimento dos novos normativos.

9.11. A observagdo do subitem “9.10b)i” podera ser justificada pelas notas obtidas na avaliagdo do
VERIFICADOR INDEPENDENTE nos termos do ANEXO V do CONTRATO - SISTEMA DE MENSURACAO
DE DESEMPENHO.

9.12. No caso da revisao do PLANO OPERACIONAL de que trata o subitem 9.10, a
CONCESSIONARIA deverd elaborar e aprovar o novo PLANO OPERACIONAL.

9.13. Durante o procedimento de revisdao de que trata o subitem 9.10, os PLANOS OPERACIONAIS
vigentes serdo presumidos validos para a consecu¢dao dos ENCARGOS OPERACIONAIS neles
contemplados até a aprovacgao final do PODER CONCEDENTE.

9.14. Os PLANOS OPERACIONAIS a serem apresentados, contemplam, no minimo:
a) Plano de Zeladoria;

b) Plano de Bem-estar dos USUARIOS; e

c) Plano Administrativo.

9.14.1. O Plano de Zeladoria é o documento que deverd contemplar o detalhamento da estratégia
da CONCESSIONARIA para a realizagdo dos ENCARGOS relativos a limpeza, conservagdo e
manutencdo das infraestruturas preventiva e corretiva, instalacbes e equipamentos do
PARQUE, controle de pragas na AREA DA CONCESSAO e gestdo de residuos sélidos conforme
detalhado nesse ANEXO.

9.14.1.1. A estratégia para realizacao desses ENCARGOS deve incluir, mas nao se limitar, a:

a) Especificacdo estimada do quadro de pessoal, por turno, local e fungdes;
b) Procedimento e periodicidade para limpeza de sanitarios, areas verdes e demais areas;
c) Procedimento para a comprovacdo dos documentos de licenga/alvard para transporte,

manuseio e aplicacdo de produtos quimicos e saneantes domissanitarios expedidos pelos érgaos
competentes;
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d) Mapeamento de todos os equipamentos, instalacdes, MOBILIARIOS, elementos de
comunicacdo visual e infraestruturas presentes no PARQUE e suas respectivas necessidades de
manutencdo preventiva, corretiva, reparos, substituicdes ou trocas;

e) Detalhamento de rotinas e procedimentos a serem utilizados para o atendimento das
solicitagdes de urgéncia dos equipamentos, instalacdes, MOBILIARIOS, elementos de comunicacdo
visual e infraestruturas presentes no PARQUE;

f) Detalhamento da rotina, procedimento e previsdo de recursos para limpeza dos sanitdrios e
vestidrios, incluindo frequéncia de esvaziamento de lixeiras, frequéncia na reposi¢do de suprimentos,
como papel higiénico, sabonete liquido, alcool 70 (setenta) e/ou higienizadores de superficies em
geral, limpeza de revestimentos de pisos e paredes em geral, vasos sanitarios, metais, cubas,
espelhos, portas, janelas, rodapés e qualquer equipamento que faga parte da estrutura dos sanitarios
e vestiarios;

g) Detalhamento da rotina de conservagdo dos EQUIPAMENTOS DE USO COMUNITARIO e da
infraestrutura das INTERVENCOES OBRIGATORIAS e EMPREENDIMENTOS ASSOCIADOS do PARQUE,
como frequéncia de varrigdo, pintura, manutencdo de gradis, alambrados, luminarias, postes, portas,
portdes, areas envidragadas, janelas e/ou similares;

h) A estratégia para realizagdo dos ENCARGOS de controle de pragas contida no Plano de
Zeladoria deve incluir, no minimo, o procedimento e periodicidade para realizacdo de desinsetizagao,
desratizacdo, descupiniza¢do; além do procedimento e periodicidade para limpeza de caixas d’agua,
limpeza e desinfec¢cdo de bebedouros, incluindo a substituicdo rotineira de filtros, incluindo, mas nao
se limitando a limpeza e desobstrucdo de calhas, bueiros, bocas de lobo ou similares, em toda area
do PARQUE.

9.14.1.2. A estratégia para realizagdo dos ENCARGOS de conservacdo de areas verdes contida no
Plano de Zeladoria deve incluir, mas ndo se limitar a:

a) Manutencdo do paisagismo, areas gramadas, incluindo orientacdo e supervisdo do gramado
dos campos de futebol, canteiros, caminhos, estruturas fixas e méveis como vasos;

b) Orientar o adequado monitoramento das dreas verdes de contemplagdo, espacos de jardins
de portes diversos; e

c) Adequar o planejamento das espécies de vegetacdo presentes na AREA DA CONCESSAO, de
forma que em todas as épocas do ano se tenha a possibilidade de conviver com flores e frutos na
area do PARQUE.

9.14.1.3. A estratégia para realizagdo dos ENCARGOS relacionados a gestdo de residuos solidos,
contida no Plano de Zeladoria deve incluir, mas ndo se limitar, a:
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a) Especificacdo da equipe necessdria para a realizacao dos respectivos ENCARGOS;
b) Planejamento das rotinas e procedimentos de coleta, armazenamento e destinagdo dos
residuos sélidos;
c) Estruturacdao de campanhas de conscientizacdo para a correta destinacdo de residuos sélidos;
d) Detalhamento da aplicagdo de boas prdticas, como a nao geragdo, reducdo, reutilizagao,

coleta seletiva, reciclagem, compostagem, biodigestao, logistica reversa, tratamento preliminar dos
residuos sélidos e preferéncia pela disposi¢do final ambientalmente adequada dos residuos; e

e) Planejamento da rotina de gestdo de lixeiras, incluindo implanta¢do de sistema de coleta
seletiva e medidas para garantir que as lixeiras sejam esvaziadas antes de esgotarem a sua
capacidade.

9.14.2. O Plano de Bem-Estar do USUARIO devera contemplar os ENCARGOS da CONCESSIONARIA
relativos a disponibilidade de infraestrutura de Tl, vigilancia e seguranca, funcionamento do
PARQUE, atendimento a emergéncias e alimentacgao.

9.14.2.1. A estratégia para realizagdo dos ENCARGOS relacionados a disponibilidade da
Infraestrutura de Tecnologia da Informag3o (“TI”) no Plano de Bem-Estar do USUARIO deve
incluir, mas ndo se limitar, a:

a) Detalhamento das rotinas, procedimentos e politicas para operagdo e manutencdo da
infraestrutura de TI;

b) Rotina de atualiza¢do da Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUARIO;

c) Estruturacdo de planos de resposta a incidentes e remedia¢cdo com relagdo a seguranca dos
dados dos USUARIOS; e

d) Detalhamento da rotina de renovacdo e atualizagdo da infraestrutura de TI.

9.14.2.2. A estratégia para realizacdo dos ENCARGOS relacionados a Seguranca no Plano de Bem-
estar do USUARIO deve incluir, mas n3o se limitar, a:

a) Especificacdo da equipe necessaria para a realizacdo dos respectivos ENCARGOS, por turno,
local e funcgdes;

b) Detalhamento das rotinas e dos procedimentos de vigilancia e ronda nos ambientes do
PARQUE;
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c) Detalhamento dos procedimentos para identificacdo e tratamento de ocorréncias;
d) Localizagdo e quantidade de cameras de vigilancia;
e) Procedimento de monitoramento das cameras de vigilancia, gravacdo e guarda das imagens;
f) Procedimentos para manutengdo da ordem e disciplina no PARQUE, incluindo a coibi¢do de
atos de vandalismo e depredagdes;
g) Procedimentos para atendimento aos USUARIOS, solucionando duvidas, registrando os

acidentes, reclamagées, comentdrios e ocorréncias;

h) Detalhamento do plano de ac¢do de seguranca e vigildncia coordenados entre a
CONCESSIONARIA, a Guarda Civil Metropolitana (“GCM”) e a Companhia de Policia Militar (“PM”).

9.14.2.3. A estratégia para realizacdo dos ENCARGOS relacionados ao funcionamento do PARQUE,
contida no Plano de Bem-Estar do USUARIO deve incluir, mas n3o se limitar a:

a) Especificacdo da equipe necessdria, para a realizagao dos respectivos ENCARGOS, por turno,
local e fungdes; e

b) Detalhamento da rotina e operacionalizacdo da opera¢do do PARQUE, da articulacdo com
outras entidades que se fizerem necessarias.

9.14.2.4. A estratégia para realizacdo dos ENCARGOS relacionados a Atendimento a Emergéncias
contida no Plano de Bem-Estar do USUARIO deve incluir, mas n3o se limitar, a:

a) Especificacdo da equipe necessaria para a realizacdo dos respectivos ENCARGOS;

b) Procedimentos para tratamento de ocorréncias de incéndios, afogamentos, descargas
atmosféricas e outras emergéncias;

c) Procedimentos para tratamento de emergéncias e situa¢des especiais de atuacdo para dias
de grande movimento;

d) Procedimento para tratamento de ocorréncias, emergéncias e atuacdo no periodo dos DIAS
DE UTILIZACAO PREFERENCIAL.

9.14.3. Plano Administrativo consiste no documento que contempla o detalhamento da estratégia
da CONCESSIONARIA para a realizacdo dos ENCARGOS relativos a Gestdo de Pessoal e de
Contratos, Interlocucdo e Governanga, que deve incluir, mas nao se limitar, a:
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a) Detalhamento das rotinas administrativas e de Gestdo de Pessoal da CONCESSIONARIA; e
b) Detalhamento das rotinas de Gestdo de Contratos da CONCESSIONARIA.

9.14.3.1.

A estratégia para realizacdo dos ENCARGOS de Interlocucao e Governanca contida no Plano
Administrativo deve incluir, mas ndo se limitar, ao detalhamento do procedimento de
interlocugdao e resolug¢do de problemas com o CONSELHO GESTOR DO PARQUE, com o
PODER CONCEDENTE, com o Aeroporto Campo de Marte e com outras entidades que
possuam interesse na AREA DA CONCESSAO.

10. ENCARGOS DE OPERAGAO E MANUTENGAO

10.1. ENCARGOS GERAIS

10.1.1. FUNCIONAMENTO DO PARQUE

10.1.1.1.

10.1.1.2.

10.1.1.3.

10.1.1.4.

10.1.1.5.

A CONCESSIONARIA serd responsavel pela gestdo do acesso ao PARQUE, mantendo o
monitoramento, de modo a garantir o adequado controle de acessos.

A CONCESSIONARIA devera manter os portdes do PARQUE abertos, respeitando o horario
de funcionamento previsto no REGULAMENTO DE USO do PARQUE. Referencialmente,
sugere-se que o hordrio de funcionamento do PARQUE considere os interesses das diversas
atividades que poderao ocorrer de forma simultanea ou nao.

Deverdo ser observados os horarios de funcionamento dos demais parques existentes no
municipio para a proposicdao, de maneira sinérgica, do horario de funcionamento para o
PARQUE. E exigido, no minimo, horério de funcionamento de 12 (doze) horas por dia do
PARQUE podendo existir a liberalidade, por parte da CONCESSIONARIA, de horérios de
funcionamento distintos entre equipamentos que compdem a AREA DA CONCESSAO.

Durante o horario de funcionamento do PARQUE todos os acessos e portdes devem
permanecer abertos aos USUARIOS.

Os horarios de funcionamento do PARQUE podem ser alterados por novo REGULAMENTO
DE USO do PARQUE.

10.1.1.5.1. A CONCESSIONARIA podera propor ao PODER CONCEDENTE a alteracdo dos horérios de
funcionamento do PARQUE, cabendo ao PODER CONCEDENTE analisar a proposicdo, aprovando-

a ou ndo.
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A CONCESSIONARIA devera apresentar ao PODER CONCEDENTE, em sede de Relatério de
Operacao e Gestdo Semestral ou Anual, calendario de atividades e eventos a serem
realizados no PARQUE para o periodo subsequente, fazendo-o em até 30 (trinta) dias do
fim de cada semestre, esse contado a partir da emissdo do TERMO DEFINITIVO DE
ACEITACAO DE OBRAS da FASE 1.

10.1.1.6.1. A CONCESSIONARIA deverad divulgar, na Plataforma Virtual de Relacionamento, o
calendario de atividades para o més subsequente, fazendo-o até, no maximo, o ultimo dia util de

cada més.

10.1.1.6.2. A CONCESSIONARIA podera promover alteracdes no calendério de eventos apresentado,
desde que tal alteragdo seja notificada ao PODER CONCEDENTE em até 5 (cinco) dias antes da
data prevista para realizacdo do evento e/ou atividade a ser remanejada, devendo a alteracdo

ser apresentada de forma consolidada ao calenddrio apresentado no ultimo Relatdrio de

Operagdo e Gestdao Semestral ou Anual e publicizada na Plataforma Virtual de Relacionamento

com o USUARIO com, no minimo, 3 (trés) dias de antecedéncia.

10.1.1.7.

A CONCESSIONARIA devera realizar a contagem dos USUARIOS que ingressam no PARQUE.

10.1.1.7.1. A CONCESSIONARIA deverd fornecer ao PODER CONCEDENTE, semestralmente, no
Relatério de Operagdo e Gestdo Semestral e Anual, a especificacdo do nimero de USUARIOS

visitantes do PARQUE, por dia e picos de visitacdo, devendo analisar o ultimo Relatério de

Operacdo e Gestdo Semestral ou Anual apresentado frente a tais dados de frequéncia dos
USUARIOS.

10.1.1.8.

10.1.1.9.

A CONCESSIONARIA devera manter em operagdo o monitoramento e a seguranca regular
da drea integral do PARQUE, inclusive na d&rea cedida nos DIAS DE UTILIZACAO
PREFERENCIAL, de forma a garantir a integridade fisica dos USUARIOS e das infraestruturas
do PARQUE.

A CONCESSIONARIA pode propor a ampliagdo do horério de funcionamento do PARQUE,
sem direito a reequilibrio econdmico-financeiro do CONTRATO, desde que tal proposta seja
objeto da aprovacdo mediante alteracio do REGULAMENTO DE USO do PARQUE, nos
termos da Lei n? 15.910/2013 e Decreto n? 58.625/2019, e que sejam apresentadas
solugbes que mantenham a adequada provisdo de vigilancia no PARQUE e que mitiguem
eventuais impactos ambientais.

10.1.1.10. Os sanitarios e portarias deverdo estar disponiveis aos USUARIOS durante todo o periodo

em que o PARQUE estiver aberto, exceto na &rea cedida nos DIAS DE UTILIZACAO
PREFERENCIAL, com regramento de uso definido no REGULAMENTO DE USO do Parque.

10.1.2. ALIMENTACAO
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10.1.2.1. A CONCESSIONARIA deverd garantir o fornecimento gratuito de 4gua potdvel para os
USUARIOS em todos os bebedouros do PARQUE, em conformidade com os pardmetros de
potabilidade regidos pela legislacdo vigente.

10.1.2.2. Em até 30 (trinta) dias da emissdo do TERMO PROVISORIO DE ACEITACAO DE OBRAS da
FASE 1, a CONCESSIONARIA devera implantar pelo menos 1 (um) ponto de alimentagdo no
PARQUE, que deverd comercializar, no minimo, uma opg¢do de comida e uma op¢do de
bebida.

10.1.2.3. Faculta-se & CONCESSIONARIA a implementacio de mais pontos de alimentagdo nos
PARQUE, observadas as suas caracteristicas de visitacdo, area e setorizagao.

10.1.2.4. A instalagdo dos pontos de alimentacdo no PARQUE deverda observar as seguintes
diretrizes:

a) A CONCESSIONARIA devera demonstrar, no PROGRAMA DE INTERVENCOES, a viabilidade
técnica da localizagdo proposta, observada a cota de inundagdo do PARQUE e a localizagdo das
instalagGes de dgua e esgoto;

b) A CONCESSIONARIA deverad implementar MOBILIARIO de apoio ao ponto de alimentag3o,
composto, no minimo, por lixeiras, mesas, assentos e bebedouros;

c) Os pontos de alimentagdo deverao proporcionar o descarte sustentavel e adequado do lixo e
residuos, bem como o controle dos efluentes gerados nos processos de preparagao dos alimentos, a
fim de causar menor impacto possivel a fauna e flora do PARQUE.

d) Os pontos de alimentacdo do PARQUE deverdo oferecer servigos variados, em distintas
categorias de precos, incluindo alimentos naturais e frescos, atrelando qualidade e agilidade ao
servigo prestado.

10.1.2.5. A CONCESSIONARIA deverd, ainda:

a) Priorizar, sempre que possivel, a aquisicdo de produtores e fornecedores locais, da Zona
Norte da Cidade de S3o Paulo, de forma a favorecer a integragdo econémica da CONCESSAO com a
regido em que esta inserida e enriquecer a experiéncia do USUARIO; e

b) Utilizar copos e utensilios feitos de materiais lavaveis, reutilizaveis ou ndo descartaveis. Caso
ndo o sejam, estes materiais devem ser reciclaveis, compostaveis e/ou biodegradaveis.

10.1.2.6. Os pontos de alimentac¢do dispostos pelo Subitem 10.1.2 ndo se confundem com aqueles
eventualmente instalados em sede do CENTRO DE CONVIVENCIA no contexto do
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INSTRUMENTO JURIDICO, cuja implanta¢do também deverd observar os termos deste
ANEXO, mas a operacdo se dara pela ASSOCIACAO MANTENEDORA, ressalvada hipdtese de
frustracdo da celebracdo do INSTRUMENTO JURIDICO e/ou restituicio do CENTRO DE
CONVIVENCIA, conforme Apéndice | - DIRETRIZES PARA OPERACAO DO CENTRO DE
CONVIVENCIA.

10.1.3. CANAL DE OUVIDORIA

10.1.3.1. A CONCESSIONARIA devera dispor de canal com capacidade para receber, analisar e
responder as sugestdes, reclamagbes e ocorréncias registradas que ndo tenham carater
imediato, devendo apresentar, ao menos, as seguintes caracteristicas:

a) O campo para envio de duvidas, sugestdes e reclamagdes devera possibilitar ao USUARIO a
insercdo de dados de contato, como e-mail e/ou telefone, de modo que quando o USUARIO decidir
pela inser¢do de seus dados, a CONCESSIONARIA deverd respondé-lo pelos meios de contato
indicados na reclamagéo, respeitando a Lei Federal n? 13.709/2018 (Lei Geral de Protecdo de Dados).

b) Tempo méximo de resposta, pela CONCESSIONARIA, de 5 (cinco) dias Uteis;

c) Apresentacdo da data da impetragdo, a¢bes corretivas adotadas, tempo de resolucdo e
avaliacdo da efetividade da solu¢do adotada por reclamagdo, no Relatério de Operagdo e Gestdo
Semestral.

10.1.4. LIMPEZA

10.1.4.1. A CONCESSIONARIA deverd, sempre que possivel, efetuar uma limpeza ecoldgica, com
utilizacdo de produtos e métodos de limpeza que ndo sejam nocivos ou que possam reduzir
impactos ao meio ambiente e a salide humana e da fauna.

10.1.4.2. A CONCESSIONARIA devera fornecer todos os recursos humanos, tecnolégicos, materiais e
insumos necessarios para execugdo dos servicos de limpeza e conservacdo da AREA DA
CONCESSAO.

10.1.4.3. A CONCESSIONARIA devera manter limpas e com boas condicdes de higiene todas as
edificacdes, equipamentos, instalacdes, dreas livres e infraestrutura integrantes da AREA
DA CONCESSAO, compreendendo, mas n3o se limitando, a limpeza de sanitarios, caixas
d’agua, caminhos, dreas de alimentacdo, dreas de eventos (antes, durante e apds a sua
realizac3o), interior de edificacdes e MOBILIARIO, oferecendo uma condicio sauddvel para
o uso do PARQUE.
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10.1.4.4. A CONCESSIONARIA devera executar os servigos de limpeza de todas as areas, internas e
externas, dentro da AREA DA CONCESSAO, de modo que estas dreas sejam mantidas
limpas.

10.1.4.5. A CONCESSIONARIA devera monitorar os eventos realizados nos espacos livres e nos
equipamentos inseridos na AREA DA CONCESSAO, de forma a prevenir e corrigir eventuais
impactos causados ao PARQUE e ao seu uso no menor tempo possivel, adotando medidas
como colocagdo de lixeiras e sanitdrios quimicos temporarios, para atendimento a eventos
especificos.

10.1.4.6. ENCARGOS de Limpeza e Conservagao de Sanitdrios:

10.1.4.6.1. A CONCESSIONARIA deve garantir que os sanitdrios da AREA DA CONCESSAO
permanecam limpos, desodorizados e em pleno funcionamento durante todo o periodo de
funcionamento do PARQUE, de forma a atender a constante demanda dos USUARIOS, sobretudo
nos dias e periodos de maior fluxo de pessoas.

10.1.4.6.2. A CONCESSIONARIA devera efetuar a remogdo dos residuos dos cestos, bem como a
limpeza do piso e dos vasos sanitdrios, com aplicacdo de produtos desinfetantes e tantas vezes
quantas forem necessdrias para higienizagdo e atendimento dos USUARIOS.

10.1.4.6.3. A CONCESSIONARIA devera efetuar a zeladoria das instalagdes sanitdrias, seus aparelhos,
metais sanitarios e demais componentes, mantendo seu bom estado de conservac¢do impedindo
gualquer ato que caracterize mau uso, depredacao, vandalismo, furto de equipamentos, pecas e
acessorios dos sanitdrios e atos criminosos em geral.

10.1.4.6.4. A CONCESSIONARIA devera fornecer e repor os suprimentos de higiene necessarios ao
bom funcionamento dos sanitarios, tais como papel higiénico, sabonete liquido, papel toalha
e/ou equipamentos de secagem em quantidades necessarias e suficientes ao atendimento
satisfatdrio dos usuarios.

10.1.4.6.5. A CONCESSIONARIA deve dispor de alcool em gel 70% (setenta por cento) ou substancia
comprovadamente semelhante para utilizacio dos USUARIOS no minimo em todos os sanitarios,
edificaces e quiosques na AREA DA CONCESSAO.

10.1.5. CONSERVACAO E MANUTENCAO

10.1.5.1. CONCESSIONARIA deverd conservar todas as edificacdes, instalacdes, infraestruturas,
MOBILIARIO e equipamentos integrantes da AREA DA CONCESSAO, mantendo-os
atualizados e em perfeitas condi¢des de funcionamento, bem como reparar suas unidades
e promover, oportunamente, as substituicdes demandadas em func¢do da obsolescéncia, do

desgaste ou término de sua vida util, de acordo com o principio da razoabilidade.
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10.1.5.2. A CONCESSIONARIA devera otimizar a utilizacdo de edificacdes, instalagdes, infraestruturas,
MOBILIARIO e equipamentos, buscando alcancar a adequada manutencdo da AREA DA
CONCESSAO, devendo manté-los em boas condicdes de uso e conservacdo, de modo a
prolongar a sua vida util.

10.1.5.3. A CONCESSIONARIA sera responsavel pelo gerenciamento e execucdo da manutencdo e/ou
recuperacio de todas as edificagdes, instalagdes, infraestruturas, MOBILIARIO e
equipamentos da AREA DA CONCESSAO sob sua responsabilidade, visando garantir sua
disponibilidade de forma ininterrupta e segura para os USUARIOS, visitantes e funcionarios.

10.1.5.4. Na execuc¢do dos servicos de manutengao deverao ser respeitadas as recomendagbes dos
fabricantes e as normas vigentes visando manter a garantia de uso das edifica¢Oes,
instalacSes, infraestruturas, MOBILIARIO e equipamentos e a seguranga operacional.

10.1.5.5. A CONCESSIONARIA serd responsavel pela manutencdo preventiva e corretiva das
instalacdes dos equipamentos da AREA DA CONCESSAO, incluindo instalacdes elétrica,
hidraulica, predial, eletromecanica, eletronica, de refrigera¢cdo, de climatizagdo, de
ventilacdo e de exaustao.

10.1.5.6. A CONCESSIONARIA sera responsavel por manuten¢des gerais que englobem pinturas,
MOBILIARIO, reparos e reposicio de pisos, azulejos, pastilhas, dentre outros, dos
equipamentos da AREA DA CONCESSAO.

10.1.5.7. A CONCESSIONARIA deve, continuamente, repor e assentar as pedras dos pisos
intertravados e regularizar os caminhos do PARQUE.

10.1.5.8. Nas trilhas, a CONCESSIONARIA devera inserir guarda corpos nos trechos perigosos,
sinalizacdo educativa e indicativa do trajeto e bancos de apoio. Além disso, devera realizar
a manutencao periddica de seu revestimento com triturado de manejo vegetal e pedrisco.

10.1.5.9. As atividades de manutencio preventiva e corretiva da CONCESSIONARIA incluem, mas n3o
se limitam a:

a) reparos da alvenaria, estruturas integrantes das constru¢cbes ndo permanentes como
containers, pisos, portas, janelas, escadas e seus acessoérios, pavimentos, sistema de drenagem,
fossas, passarelas e servicos em torno, incluindo calcadas, guias, rampas, sarjetas e acesso;

b) reparos de estruturas de concreto e metadlicas, coberturas, carenagens, lajes, vigas, pilares,
pré-moldados e gradis;
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c) reparos de transformadores, cabines de medicao e distribuicdo, quadros e painéis em geral,
para-raios, aterramento, cabos de energia, ar-condicionado, iluminacdo principal e emergencial de
edificacdes, nobreaks, baterias, alarmes de incéndios e postes;

d) reparos de rede hidraulica, filtros, fontes e elementos d’agua, sanitdrios, incluindo pias,
torneiras, bacias e valvulas, caixa d’dgua, cisternas, bombas, mangueiras, rede de deteccdo de
combate a incéndios, hidrantes, rede de drenagem, entre outros;

e) reparos em bombas, portdes de acesso e balizadores, inclusive atualizagGes necessdrias;

f) reparos de pintura em estrutura, colunas, carenagens, alvenaria, portas e janelas, sinalizagao
horizontal;

g) reparos, reformas e, quando necessario, reposi¢ao dos gradis;

h) instalagdo, manutengdo, recomposicdao e reparos em placas de sinalizagdo, placas de

orientag3o e outros itens de comunica¢io com os USUARIOS;

i) provisdo e reposicdo de extintores de incéndio, nos termos da ABNT-NBR 12693 e NBR
12962, bem como de outras normas aplicaveis;

j) instalagdo, manutencdo, reparos e reposicdo de forma a garantir a disponibilidade das
cameras de vigilancia da AREA DA CONCESSAOQ; e

k) preservacido e manuten¢do do MOBILIARIO.

10.1.5.10. A CONCESSIONARIA deve executar as manuten¢des de forma programada a minimizar seu
impacto negativo na AREA DA CONCESSAO.

10.1.5.11. Em casos de ocorréncias que coloquem em risco a integridade fisica de USUARIOS,
funciondrios, vegetacdo ou fauna, o atendimento deverd ser realizado de forma imediata,
com o adequado isolamento da area.

10.1.5.12. SituagGes emergenciais devem ser comunicadas de forma imediata ao PODER
CONCEDENTE, para que a solugdo seja prontamente executada.

10.1.5.13. A CONCESSIONARIA deverd efetuar a zeladoria das instalacdes, seus aparelhos, metais
sanitarios e demais componentes, mantendo seu bom estado de conservacdo e valendo-se
de mecanismos e medidas que visem impedir qualquer ato que caracterize mau uso,
depredacdo, vandalismo, furto de equipamentos, pecas e acessérios e atos criminosos em
geral.

Pagina 57 de 88



&

CIDADE DE
SAO PAULO

10.1.5.13.1. Em caso de danos as instalacdes, a CONCESSIONARIA devera realizar o devido reparo,
no prazo maximo de:

a) 48 (quarenta e oito) horas da ocorréncia, quando houver risco a integridade fisica dos
USUARIOS, funciondrios, vegetacdo e/ou fauna;

b) 7 (sete) dias para demais ocorréncias.

10.1.5.13.1.1. Na hipdtese de n3o realizacdo do reparo, a CONCESSIONARIA deverd apresentar
justificativa e comprovagao das a¢des tomadas para reestabelecer a normalidade da
operacao das instalagdes, podendo ser penalizada nos termos do CONTRATO.

10.1.6. CONTROLE DE PRAGAS

10.1.6.1. A CONCESSIONARIA é responsavel pelas atividades de desinsetizacdo, desratizacdo,
desinfec¢do dos ambientes e areas comuns do PARQUE.

10.1.6.2. A CONCESSIONARIA também é responsdavel pela limpeza e manutengdo das caixas d’agua
do PARQUE, em periodicidade, no minimo, semestral.

10.1.6.3. A CONCESSIONARIA devera manter atualizados laudos técnicos, emitidos por prestador de
servico qualificado e reconhecido, que atestem que toda a AREA DA CONCESSAO se
encontra livre de infestacGes de animais sinantrépicos como ratos, baratas, insetos danosos
e outros que possam oferecer riscos a vegetacdo, fauna, aos USUARIOS e aos
equipamentos do PARQUE.

10.1.7. GERENCIAMENTO DE RESIDUOS SOLIDOS

10.1.7.1. A CONCESSIONARIA serd responsavel pela destinagdo dos residuos gerados nas
dependéncias do PARQUE, oriundos da visitacdo, de eventos e das atividades
administrativas e operacionais, desde sua coleta e armazenamento até a sua disposicdo
final.

10.1.7.2. A CONCESSIONARIA devera adotar boas praticas em relacdo a gestdo de residuos sélidos,
como a ndo geragdo, reducdo, reutilizacdo, coleta seletiva, reciclagem, compostagem,
biodigestdo, logistica reversa, tratamento preliminar dos residuos sélidos e preferéncia
pela disposicdo final ambientalmente adequada dos residuos.

10.1.7.3. A CONCESSIONARIA podera reaproveitar os residuos arbdreos para outros usos, como
MOBILIARIO do PARQUE.
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A CONCESSIONARIA devera manter as lixeiras da AREA DA CONCESSAO disponiveis para
receberem novos residuos, impedindo o acesso de animais silvestres e domésticos a estes
dispositivos, seja por meio de constante esvaziamento, ou da utilizagdo de tecnologias
existentes para esse fim.

Quando da implantacdo de novas lixeiras, a CONCESSIONARIA deverd utilizar sistema de
coleta seletiva, sendo responsavel pela correta destinagao dos residuos.

A CONCESSIONARIA devera implementar campanhas de conscientizacdo para a correta
destinacdo de residuos sélidos, visando melhorar a relagio entre os USUARIOS e os
residuos por eles produzidos.

A CONCESSIONARIA deverd manter registro quantitativo dos residuos gerados no PARQUE,
informando sua origem, tipo e destinacdo final, devendo atualiza-lo a cada prestagdo de
informag&es da CONCESSAO.

10.1.8. VIGILANCIA E SEGURANCA

10.1.8.1.

10.1.8.2.

10.1.8.3.

10.1.8.4.

A CONCESSIONARIA deverd manter os servigos de fiscalizagdo incluindo os ENCARGOS
OPERACIONAIS relativos a vigilancia e seguranca do PARQUE, previstos neste ANEXO, e
demais obriga¢des de seguranca do PARQUE, durante o periodo de cessdo temporaria de
68 (sessenta e oito) dias por ano da AREA DE APOIO AO CARNAVAL, com testada para a
Avenida Olavo Fontoura a Prefeitura Municipal para atendimento a demanda do Carnaval
municipal.

A CONCESSIONARIA deverd prestar informacdes antecipadas aos USUARIOS, quando
ocorrer a cessdo da AREA DE APOIO AO CARNAVAL, com testada para a Avenida Olavo
Fontoura a Prefeitura Municipal para atendimento & demanda dos DIAS DE UTILIZACAO
PREFERENCIAL, principalmente com relacdo a alteracdo de rotinas, horarios de
funcionamento das infraestruturas, acesso ao PARQUE, restricdes de uso, entre outras
informacdes relevantes que afetem o conforto e a acessibilidade corriqueira dos USUARIOS
ao PARQUE.

A CONCESSIONARIA devera garantir a seguranca dos USUARIOS e atuar na protecdo e
conservacdo do patrimonio natural, social, histérico e cultural do PARQUE, e desenvolver
todas as estratégias visando ao cumprimento de seu REGULAMENTO DE USO e sua
integridade, utilizando-se de recursos tecnolégicos e humanos, durante todo o periodo da
CONCESSAO.

A CONCESSIONARIA devera manter a fronteira do PARQUE com o logradouro publico e com
terrenos de terceiros integralmente cercado com gradis metdlicos padronizados e em bom
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estado de conservacdo, sem pecas faltantes, ferrugem etc., de forma a realizar o efetivo
controle de acesso ao PARQUE.

10.1.8.5. A CONCESSIONARIA devera estabelecer o dimensionamento das equipes de seguranca e
sua integracdo com o sistema de monitoramento remoto e outros recursos tecnoldgicos
empregados nesta operagao.

10.1.8.6. Toda a AREA DA CONCESSAO deverd ser monitorada por prepostos executando atividades
de seguranca desarmada, por meio de rondas terrestres e/ou postos estacionarios.

10.1.8.7. A partir da DATA DA ORDEM DE INiCIO a CONCESSIONARIA devera executar a seguranca e
monitoramento da AREA DA CONCESSAO, de forma que:

10.1.8.7.1. No minimo, do 132 (décimo terceiro) més ao 482 (quadragésimo oitavo) més da
CONCESSAO, além da seguranca e monitoramento do PARQUE, devera disponibilizar, ao menos,
6 (seis) postos® de seguranca atuando por doze horas diurnas e 6 (seis) postos de seguranca
atuando por doze horas noturnas.

10.1.8.7.2. A partir do 492 (quadragésimo nono) més da CONCESSAO, deverd ser disponibilizado
como vigilancia fisica, ao menos, (i) 15 (quinze) postos de seguranca diurnos e 5 (cinco) postos de
seguranca noturnos; (ii) 1 (um) posto de seguranca diurno e 1 (um) posto de seguranca noturno
na Central de Monitoramento; (iii) 3 (trés) postos diurnos e 2 (dois) postos de segurancga
noturnos, ambos com bicicleta, além dos ENCARGOS de monitoramento.

10.1.8.8. As agbes de seguranca deverdo ser planejadas com base nos principios da prevengao e
inibicdo de a¢des impréprias e da mediacdo e resolucao pacifica de conflitos, adotando-se
medidas preventivas as ocorréncias como maneira de se evitar o emprego de agles
coercitivas.

10.1.8.9. As equipes de seguranca nao deverao, em hipdtese alguma, no exercicio de suas fungdes,
tomar medidas discriminatérias contra quaisquer USUARIOS, especialmente contra
minorias e grupos sociais vulnerdveis.

1 pPosto de trabalho nos termos do Caderno de Estudos Técnicos de Servicos Terceirizados, disponivel em
https://www.bec.sp.gov.br/.
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10.1.8.10. As equipes de seguranca deverdo possuir pessoal preparado e capacitado para
recepcionar os USUARIOS e atendé-los de forma cordial e solicita, devendo-se incluir parte
da equipe em ac¢des de orientacao.

10.1.8.11. A CONCESSIONARIA deverd zelar para que as relacdes e interacBes entre as equipes de
seguranca e os USUARIOS sejam estabelecidas de maneira a fortalecer o respeito mutuo e
o sentimento de pertencimento em relagdo ao PARQUE e a cidade.

10.1.8.12. A CONCESSIONARIA devera apoiar as autoridades competentes nas a¢des de policiamento
e nas atividades de fiscalizagao das a¢Ges no interior do PARQUE.

10.1.8.13. A CONCESSIONARIA deverd atuar de modo coordenado com a Guarda Civil Metropolitana
(GCM) e Policia Militar (PM), conforme o Plano de Bem-estar dos USUARIOS.

10.1.8.14. A CONCESSIONARIA deverd comunicar de maneira imediata 0 PODER CONCEDENTE e
outras autoridades competentes sobre todas as ocorréncias de infracbes e atividades
suspeitas ocorridas no interior e entorno imediato do PARQUE.

10.1.8.15. A CONCESSIONARIA devera manter, atualizar e compartilhar com o PODER CONCEDENTE
um sistema de registro com todas as ocorréncias de infragdes e atividades suspeitas, com
sua descricdo e localizagao detalhada e indicagao das medidas tomadas.

10.1.8.16. As atividades de vigilancia e seguranga devem seguir as disposi¢Ges da legislacdo vigente,
devendo ser comprovada a sua realizagdo com a apresentacdo dos seguintes documentos
devidamente atualizados pela CONCESSIONARIA ou empresa comprovadamente
subcontratada desta:

a) autorizagdo de funcionamento para o Estado de S3do Paulo, concedido pelo Ministério da
Justica, nos termos da Lei Federal n.2 7.102/1983, e dos Decretos Federais n.2 89.056/1983 e n.2
1.592/1985, e demais alterages;

b) Certificado de Seguranga, em plena vigéncia, emitido pela Superintendéncia Regional no
Estado de Sdo Paulo do Departamento de Policia Federal, conforme disposto na Portaria n.2
3.233/2012-DG/DPF e alteracgdes;

c) Declaracdo de Regularidade de Situacdo de Cadastramento perante a Divisdo de Registros
Diversos da Secretaria de Seguranca Publica do Estado de Sdo Paulo, emitido pelo Departamento
Estadual de Policia Cientifica, com validade durante a vigéncia do CONTRATO; e

d) outros que eventualmente a legislacdao venha a exigir para essa atividade.
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10.1.8.17. As atividades de vigilancia e seguranca devem seguir as diretrizes abaixo:

a) utilizar apenas vigilantes que portem Certificado de Curso de Formacdo de Vigilantes e
Carteira Nacional de Vigilante em prazo de validade;

b) efetivar seguro de vida dos vigilantes;
c) os vigilantes ndo podem portar armas de fogo;
d) as equipes de vigilancia ndao deverdo, em hipdtese alguma, no exercicio de suas fungdes,

tomar medidas discriminatdrias contra os usuarios do PARQUE;

e) as equipes de vigilancia deverdo contar com efetivo composto por, no minimo, 30% de
mulheres;

f) os servigos da equipe de vigilancia deverao ser prestados 24 horas por dia, todos os 7 dias da
semana; e

g) os profissionais de vigilancia deverdo poder se comunicar através de sistema de radio.

10.1.8.18. As atividades de vigilancia e seguranca incluem, mas nao se limitam a:

a) manter a ordem e disciplina no PARQUE;

b) evitar ocorréncias que atentem contra a realizagdo de atividades pelos USUARIOS e a
realizacdo dos ENCARGOS;

c) coibir o comércio ambulante e assemelhados ndo autorizados;

d) impedir atos de vandalismo, depreda¢des e pichacdes, inclusive, do MOBILIARIO, e
monumentos presentes no PARQUE;

e) coibir a indevida descarga de entulho;

f) colaborar nos casos de emergéncia, visando a manutencdo das condi¢Oes de seguranca;

g) mediar eventuais conflitos, de forma moderada e proporcional, entre USUARIOS e/ou
pessoas;
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h) efetuar rondas constantes na AREA DA CONCESSAO, incluindo, mas n3o se limitando, aos
sanitarios, edificacOes, passagens, caminhos, trilhas e adjacéncias;

i) operar o CFTV;
j) assegurar o livre acesso, circulacdo e permanéncia temporaria dos USUARIOS no PARQUE; e
k) efetuar apoio operacional aos USUARIOS, atendimento a idosos, pessoas com deficiéncia,

entre outros.

10.1.8.19. A CONCESSIONARIA deverd implementar um sistema de monitoramento remoto,
incluindo a geracdao de imagens, bem como monitorar as imagens e outras informagdes
geradas.

10.1.8.20. O sistema de CFTV devera ser composto, no minimo, por cameras, monitores,
equipamentos eletronicos, software e outros dispositivos técnicos que permitam o
monitoramento de pessoas e ambientes do PARQUE e a visualizagao de eventos dos locais
monitorados.

10.1.8.21. O sistema devera permitir a visualizagdo e o monitoramento, no minimo, dos acessos do
PARQUE e das areas de estar dos USUARIOS.

10.1.8.22. A CONCESSIONARIA deve concluir a instalagdo do sistema de monitoramento eletrdnico
em até 30 (trinta) dias da DATA DA ORDEM DE INICIO.

10.1.8.23. O sistema de CFTV, assim como cada uma de suas cameras, individualmente, devera
funcionar 24 horas por dia, todos os 7 dias da semana. As imagens deverdo estar a pronta
disposicdo do PODER CONCEDENTE, por, no minimo, 90 (noventa) dias.

10.1.8.24. Devera ser feito backup das imagens e outras informacdes de todas as ocorréncias.

10.1.8.25. E vedado & CONCESSIONARIA o compartilhamento dos registros de ocorréncias e imagens
a qualquer parte sem a anuéncia formal do PODER CONCEDENTE, exceto no caso de ordem
judicial.

10.1.8.26. O monitoramento eletrénico deve respeitar a anonimizagdo dos dados dos USUARIOS e as
disposices da Lei Federal n.2 13.709/18.

10.1.8.27. O sistema de CFTV também devera:

a) possuir registro de ocorréncias, permitindo a visualizacdo e geracdo de relatérios;
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b) possuir armazenamento das imagens e gravacdes por periodo minimo de 90 (noventa) dias,
com resolucdo minima HD (1080p), CODEC H.264 e 20 fps por camera;

c) ser suportado por nobreaks;
d) possuir mecanismos de seguranca contra adulteracdo de imagens gravadas;
e) mecanismo de chaveamento de filtro infravermelho para utilizacgdo em ambiente de baixa

luminosidade;
f) possuir cdmeras com ajuste de foco automatico;

g) também é de responsabilidade da CONCESSIONARIA a manutencgdo periddica de todos os
itens referentes ao sistema de CFTV mantendo todas as cameras em boas condi¢Ges de limpeza e
visibilidade, bem como todos os dispositivos eletronicos e monitores responsaveis pela realizagdo da
atividade, bem como a manutengao no caso de furto de qualquer dos componentes.

10.1.9. ATIVIDADES

10.1.9.1. A CONCESSIONARIA deve disponibilizar, na drea do PARQUE, as ATIVIDADES DE INTERESSE
COLETIVO e as ATIVIDADES ESPORTIVAS de forma gratuita, nos termos a seguir.

10.1.9.2. O inicio das ATIVIDADES ESPORTIVAS e das ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO serd em
até 30 (trinta) dias apds a emissdo do TERMO DEFINITIVO DE ACEITACAO DE OBRAS da
FASE 2.

10.1.9.3. A CONCESSIONARIA devera responsabilizar-se pelas atividades que forem realizadas na
AREA DA CONCESSAO, garantindo que zelem pela total integridade do PARQUE, incluindo,
mas ndo se limitando ao patriménio ambiental, tais como solo, vegetacao e fauna.

10.1.9.4. As ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e as ATIVIDADES ESPORTIVAS a serem
disponibilizadas na AREA DA CONCESSAO, deverdo respeitar os pardmetros de
incomodidade e sossego publico, nos termos da Lei Municipal n° 16.402, de 22 de marco de
2016, do Decreto Municipal n° 57.433, de 10 de novembro de 2016, ou outras normas
atinentes ou que vierem e a lhes substituir.

10.1.9.5. Especificagbes das ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e ATIVIDADES ESPORTIVAS

10.1.9.5.1. As ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e ATIVIDADES ESPORTIVAS constituem-se nas
atividades, de obrigacdo da CONCESSIONARIA, de acesso gratuito a USUARIOS do PARQUE.
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10.1.9.5.2. E vedada a cobranca de valores pecunidrios para acesso as ATIVIDADES DE INTERESSE
COLETIVO e ATIVIDADES ESPORTIVAS.

10.1.9.5.3. As ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e ATIVIDADES ESPORTIVAS sdo classificadas como
Atividades Socioculturais, Educacionais, Esportivas ou Recreativas e de Lazer destinadas a prover
acoes gratuitas no PARQUE, assim descritas:

a) Socioculturais: atividades que fomentam e difundem determinado conhecimento ou cultura
utilizando atividades e manifestagdes de cunho artistico e que tem um significado simbdlico para a
identidade de sua esfera. S3o atividades socioculturais, exemplificativamente: biblioteca itinerante,
cinema ao ar livre, exposi¢des e intervengdes artisticas, dentre outras;

b) Educacionais: atividades que incluem um método de ensino no qual educadores utilizam
exercicios dindmicos para fomentar certo aprendizado e/ou que fomentam o desenvolvimento
cognitivo. S3o atividades educacionais, exemplificativamente: atividades de conscientiza¢do
ambiental, apresentag¢des ludicas infantis, aulas de artesanato, apresentacdes de contadores de
histdrias, oficinas, dentre outras;

c) Esportivas: atividades que geram movimentos corporais, com o objetivo de manter a saude
fisica e mental. S3o atividades esportivas, exemplificativamente: aulas de yoga, treinos de ginastica
diversos, treinos de corrida, treinos esportivos, dentre outras;

d) Recreativas ou de lazer: atividades que possuem o objetivo de divertir e entreter o individuo
que dela participa. S3o atividades recreativas ou de lazer, exemplificativamente: danga popular,
meditacado, feira de artesanato, jogos de cartas, dentre outras.

10.1.9.5.3.1. Ndo se incluem nas ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e ATIVIDADES ESPORTIVAS
guaisquer atividades que possuam interesses de cunho politico-partidario, ideoldgico,
religioso ou de restrito sentido social.

10.1.9.5.3.2. 0 rol de atividades no subitem 10.1.9.5.3 é meramente exemplificativo, podendo a
CONCESSIONARIA realizar quaisquer acdes que sejam similares ou compativeis com as
apresentadas, desde que ndo conflitem com as demais disposicGes deste ANEXO, do
EDITAL e seus ANEXOS e das demais normas aplicaveis.

10.1.9.5.3.3. As ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO exigidas como ENCARGO da CONCESSIONARIA,
deverdo ser disponibilizadas na quantidade minima de:

a) 10 (dez) horas por més, com no minimo 45 (quarenta e cinco) minutos de duragdo cada e
limitadas a 1 (uma) hora, a serem disponibilizadas na &rea do NUCLEO DE PRESERVACAO,
preferencialmente voltadas a todas as faixas etarias, mas podendo ser segregadas em aulas por
grupo etario desde que sejam atendidas a todas as faixas etarias dentro de um mesmo més. Sdo
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exemplos: trilhas guiadas, palestras sobre conservagdo da Mata Atlantica, mostras de biodiversidade
do PARQUE, aulas de alongamento, yoga, dentre outras.

10.1.9.5.3.4. As ATIVIDADES ESPORTIVAS exigidas como ENCARGO da CONCESSIONARIA, deverdo ser
disponibilizadas na quantidade minima de horas equivalentes a:

a) 30% (trinta por cento) do horario de funcionamento das atividades operadas no
EQUIPAMENTO ESPORTIVO, com no minimo 5% (cinco por cento) em cada equipamento que o
compde, de forma gratuita, com acesso ao publico em geral.

10.1.9.5.3.5.Em caso de disponibilizacdo de ATIVIDADES ESPORTIVAS no formato de aulas, a
CONCESSIONARIA deverd levar em consideragdo para a oferta das vagas um processo
classificatdrio que permita o acesso do publico em geral e a escolha dos novos atletas
mediante aspectos esportivos, como aptiddo fisica e técnica para determinada
modalidade. As seletivas deverdao ser conduzidas pelos treinadores das comissdes
técnicas do EQUIPAMENTO ESPORTIVO.

10.1.9.5.3.6. Além dos aspectos esportivos mencionados no subitem anterior, para disponibilizacao
das ATIVIDADES ESPORTIVAS no ambito do EQUIPAMENTO ESPORTIVO, deverdo ser
utilizados, para fins de selecdo do publico a se usufruir da gratuidade, os seguintes
critérios como selegdo:

10.1.9.5.4. Possuir cadastro no Cadunico;
10.1.9.5.5. Ser estudante da rede publica de ensino; e

10.1.9.5.6. Outro critério que podera ser proposto pela CONCESSIONARIA e aprovado pelo PODER
CONCEDENTE tendo como objetivo a formacdo esportiva e a universalizagdo do acesso as
ATIVIDADES ESPORTIVAS.

10.1.9.5.6.1. A CONCESSIONARIA devera realizar ampla divulgacdo da programacio, cronograma e
forma de inscricdo das ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e das ATIVIDADES
ESPORTIVAS através da Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUARIO e midias
digitais, bem como na drea do PARQUE.

10.1.9.5.6.2. A CONCESSIONARIA podera disponibilizar, adicional e facultativamente, atividades
gratuitas no EMPREENDIMENTO ASSOCIADO, nos termos do CONTRATO e do presente
ANEXO.

10.1.9.5.6.3.A  CONCESSIONARIA devera submeter a aprovacio do PODER CONCEDENTE o
cronograma das ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e das ATIVIDADES ESPORTIVAS,
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semestralmente, de modo a obter sua validacdo, sendo que o mesmo deve ser mantido
atualizado na Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUARIO.

10.1.9.5.6.4. A realizacdo de qualquer das atividades previstas ndo podera causar obstrucdo da
passagem dos USUARIOS pelos PERCURSOS DE FRUICAO PUBLICA.

10.1.9.5.6.5. Para a realizagdo de eventos com a participacdo de mais de 250 (duzentos e cinquenta)
pessoas, a CONCESSIONARIA deverd providenciar ou exigir a emissdo prévia das
autoriza¢des administrativas pertinentes perante os respectivos érgdaos competentes,
inclusive o Alvard de Autoriza¢do para eventos publicos e temporarios, observado o
disposto no Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, ou outras normas
atinentes ou que vierem a lhes substituir.

10.1.9.5.6.6. As autorizagbes de que trata o subitem acima deverdao contemplar, também, a
permissdo da inser¢do de equipamentos provisoérios, sinalizagdo indicativa, banheiros
guimicos, gerador de energia, atendimento ambulatorial e outras infraestruturas
auxiliares necessarias, pelo PODER CONCEDENTE e demais 6rgdaos competentes, de
acordo com as normas vigentes.

10.1.10. CONECTIVIDADE

10.1.10.1. Na operacionalizagdo dos ENCARGOS de que trata este ANEXO, a CONCESSIONARIA
devera valer-se da utilizagdo das inovagbes tecnoldgicas para a prestacdo de um servico
adequado aos USUARIOS, buscando a efetiva¢do do conceito de Parque Conectado.

10.1.10.2. O conceito de Parque Conectado serd alcangcado, ao menos, pela disponibilizacao pela
CONCESSIONARIA da Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUARIO, que devera
disponibilizar, no minimo:

10.1.10.2.1. mapa do PARQUE com localizagdo de seus equipamentos e servicos ao USUARIO,
como pontos de alimentagdo e sanitarios;

10.1.10.2.2. mapa das adjacéncias, com localizacdo do PARQUE e estimativa de tempo para que o
USUARIO chegue ao PARQUE por diferentes modais (a pé, por carro, por bicicleta e por passeio
nautico, se disponivel).

10.1.10.2.3. informacdes histdricas, culturais e ambientais do PARQUE;

10.1.10.2.4. horario de funcionamento do PARQUE;
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10.1.10.2.5. calenddrio de eventos e atividades, inclusive das ATIVIDADES DE INTERESSE
COLETIVO, ATIVIDADES ESPORTIVAS e ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVENCIA;

10.1.10.2.6. pesquisa para coleta de dados de satisfacio dos USUARIOS;
10.1.10.2.7. servico de ouvidoria; e

10.1.10.2.8. relatérios de que trata o subitem 11.2.4 deste ANEXO, assim como os documentos
relativos ao CONTRATO de dominio publico.

10.1.10.3. A Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUARIO devera estar disponivel, no
minimo, por meio de site acessivel pelos navegadores de internet. E de discricionariedade
da CONCESSIONARIA disponibilizar, para além da Plataforma Virtual de Relacionamento
com o USUARIO, aplicativo para interagio com os USUARIOS.

10.1.10.4. A interface do usudrio (UX) da Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUARIO
devera acompanhar o Plano de Comunica¢do e Sinalizagdo Visual desenvolvido pela
CONCESSIONARIA.

10.1.10.5. A interface do usudrio (UX) da Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUARIO
devera ser acessivel com base nas diretrizes da W3C e suporte a aplicativos leitores de tela,
como o NVDIA ou similar e interpretadores de LIBRAS, como o HandTalk ou similar.

10.1.10.6. As informagdes disponibilizadas por meio da Plataforma Virtual de Relacionamento com o
USUARIO dever3o ter atualizagdo, no minimo, didria, quando aplicavel.

10.1.10.7. O servico de ouvidoria devera, minimamente, receber criticas, elogios, sugestdes,
denuncias e reclamagdes que deverdo ser respondidos pela CONCESSIONARIA e deverd
possibilitar ao USUARIO a inserc3o de dados de contato, como e-mail e/ou telefone.

10.1.10.8. Quando o USUARIO decidir pela insercdo de seus dados, a CONCESSIONARIA deverd
comunica-lo diretamente quanto a resposta e/ou encaminhamento do envio, em até 15
(quinze) dias uteis.

10.1.10.9. A Plataforma Virtual de Relacionamento com o Usudrio devera ter um tempo de atividade
(uptime) de, no minimo, 99,9% em cada uma das plataformas em que ela esteja
disponibilizada.

10.1.10.10. O tempo de atividade (uptime) de que trata o subitem acima serd aferido mediante
relatérios disponibilizados pela CONCESSIONARIA que deverdo ser auditaveis a qualquer
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momento pelo PODER CONCEDENTE, diretamente ou por terceira pessoa por ele
designada, como o VERIFICADOR INDEPENDENTE ou entidade independente de auditoria.

10.1.10.11. A CONCESSIONARIA deverd observar integralmente, na implementacdo da
Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUARIO, as disposicdes da Lei Geral de
Protecdo de Dados (Lei n° 13.709/2018).

10.1.10.12. As funcionalidades e informagdes disponibilizadas pela CONCESSIONARIA na
Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUARIO poderdo ter o seu alcance
potencializado pela disponibilizagdo concomitante das informag¢des nas principais
plataformas de redes sociais.

10.1.11. Bem-estar dos USUARIOS

10.1.11.1. E de responsabilidade da CONCESSIONARIA a disponibilizacdo de conexdo a internet sem
fio gratuita (Wi-fi) nas areas de estar do PARQUE, sem exigéncia de cadastro, exceto para o
estrito cumprimento do Marco Civil da Internet (Lei Federal n.2 12.965/2014).

10.1.11.2. A conexdo a internet sem fio gratuita (Wi-fi) deve atender aos seguintes requisitos:

10.1.11.2.1.  Ter velocidade de, no minimo, 512 Kbps (quinhentos e doze quilobites por segundo)
por USUARIO;

10.1.11.2.1.1. A velocidade definida no item anterior devera ser revisitada, anualmente, no
Relatério de Gestdo e Operagdo, com o motivo que justifique sua manutengdo ou com a
nova proposta de velocidade a ser oferecida de acordo com a moderniza¢do da rede,
adequada aos dados de fluxo de USUARIOS percebidos.

10.1.11.2.2.  Atender no minimo 500 (quinhentos) USUARIOS simultaneamente, com possibilidade
de desconectar USUARIOS conectados em periodo superior a 30 (trinta) minutos ou utilizar
marketing digital a partir desse periodo;

10.1.11.2.3. Manter nivel de sinal de no minimo 65 dBm (sessenta e cinco decibéis miliwatt).

10.1.11.3. A CONCESSIONARIA é responsavel por efetuar medidas relacionadas a prote¢do dos
dados dos USUARIOS, respeitados os dispositivos da Lei Federal n.2 13.709/2018.

10.1.11.4. Atendimento a Emergéncias:

10.1.11.5. A CONCESSIONARIA devera elaborar Plano para o Atendimento a Emergéncias, prevendo
planos de acdo, no minimo, nas seguintes situagdes:
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a) Aplicacdo de primeiros socorros;
b) Descargas elétricas;
c) Evacuacdo de multidoes em emergéncias;
d) Incéndios.

10.1.11.6. O Plano para o Atendimento a Emergéncias também devera prever a periodicidade
minima no qual os funciondrios da CONCESSIONARIA, seus subcontratados, deverdo
receber o treinamento sobre os planos de agao, sendo que aqueles ja contemplados nas
obrigacdes legais rotineiras poderdo ser utilizados para comprovagdo do atendimento ao
Plano para Atendimento e Emergéncias.

10.1.11.7. A CONCESSIONARIA é responsavel pela aplicagio dos treinamentos de que trata o
subitem 10.1.11.4, que podera ser delegado a subcontratadas, conforme previsdao no Plano
para o Atendimento a Emergéncias.

10.1.11.8. A CONCESSIONARIA deverd implementar e garantir condi¢des de atuacdo de equipe de
Comissdao Interna de Prevencdao de Acidentes (“CIPA”), observando as disposi¢Ges
normativas aplicaveis, principalmente a Norma Regulamentadora NR-5, norma
regulamentadora do Ministério do Trabalho, que estabeleceu as regras e procedimentos de
seguranca do trabalho, além dos requisitos para atuacdo da CIPA.

10.1.11.9. A CONCESSIONARIA devera implementar e garantir as condi¢des de atuacdo da Brigada de
Incéndio, observando as disposi¢Ges normativas aplicaveis, principalmente a NBR ABNT
14.276 (Brigada de Incéndio e emergéncia — requisitos e procedimento).

10.1.11.10. A CONCESSIONARIA devera manter os equipamentos contra incéndio distribuidos
pelo PARQUE em boas condi¢cdes de uso, efetuar testes e recargas dentro da legislacdo
vigente, bem como obter e renovar licengcas em periodo estabelecido pela legislacdo
aplicavel. Todos os atestados, anota¢Ges de responsabilidade técnica (“RRT”), registros de
responsabilidade técnica (“ART”), laudos, licengas e documentos relativos a seguranca e
combate a incéndio deverdo ser disponibilizados para ciéncia ao PODER CONCEDENTE,
além de mantidos em arquivo atualizado pela CONCESSIONARIA, em local de facil acesso ao
PODER CONCEDENTE quando solicitado, seja em meio fisico ou digital. Devera ainda afixar
em local de facil acesso e visivel ao USUARIO os documentos que atestem essas
providéncias e suas atualiza¢Oes, a exemplo do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros
(“AVCB”), entre outros indicados pela legislacdo aplicavel.

10.1.11.11. A CONCESSIONARIA deverd apresentar ao PODER CONCEDENTE a competente ART
e/ou RRT, em até 30 (trinta) dias antes do inicio de qualquer obra ou servico de engenharia
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e arquitetura, conforme a Resolucdo n?2 425/98 — CONFEA e Resolucdo CAU/BR n.2
91/2014.

10.1.11.12. A CONCESSIONARIA deverd prover os equipamentos necessarios para o pronto
atendimento dos USUARIOS devido a ocorréncia de acidentes ou problemas de seguranca
ou saude dentro do PARQUE, devendo manter espaco apropriado para tanto e
equipamentos de primeiros socorros.

10.1.11.13. A CONCESSIONARIA devera manter a area do PARQUE devidamente sinalizada, com
os tipos de extintores disponiveis, hidrantes e placas que indiquem as rotas de fuga dentro
da legislagdo vigente.

10.1.11.14. O Plano para o Atendimento a Emergéncias devera conter, também, um
mapeamento das dreas suscetiveis a descargas atmosféricas.

10.1.11.15. E dever da CONCESSIONARIA implementar a¢des de mitigacdo de riscos as areas
suscetiveis a descargas atmosféricas em toda a AREA DA CONCESSAO.

10.1.11.16. Em dias de intenso uso da AREA DA CONCESSAO, como em eventos, a
CONCESSIONARIA devera garantir a disponibilidade de servico ambulatorial, nos termos da
legislacdo vigente.

10.1.12. Interlocuc¢do e Governanca

10.1.12.1. A CONCESSIONARIA deverd manter um relacionamento colaborativo e harmonioso com
os USUARIOS, o PODER CONCEDENTE, o CONSELHO GESTOR DO PARQUE e a comunidade
do seu entorno.

10.1.12.2. Cabe 3 CONCESSIONARIA:

a) Indicar um profissional ou profissionais, dentro de seu quadro de prepostos ou empregados,
gue possua um entendimento completo de todas as atividades relativas ao OBJETO, para realizar a
interlocucdo com o PODER CONCEDENTE durante o periodo da CONCESSAO;

b) Disponibilizar um ou mais profissionais para participar das reunies dos CONSELHOS
GESTORES DO PARQUE, prestando eventuais esclarecimentos solicitados, colhendo sugestdes e
colaborando com as discussGes em pauta;

c) Atender a todos os pedidos de reunidao pelo PODER CONCEDENTE;
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d) Responder, em prazo adequado, a todas as solicitacdes de informacdo pelo PODER
CONCEDENTE e pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE;

e) Responder a solicitacdes de informacdo pelo CONSELHO GESTOR DO PARQUE em até 30
(trinta) dias;

f) Adotar medidas necessarias a solu¢do de problemas identificados pelo CONSELHO GESTOR
DO PARQUE;
g) A CONCESSIONARIA devera manter um relacionamento colaborativo e harmonioso com os

USUARIOS do PARQUE e com a comunidade do seu entorno, procurando desenvolver o equipamento
como uma centralidade ambiental e de lazer, tao integrada ao territério quanto possivel.

10.1.12.3. A CONCESSIONARIA devera ouvir e acolher, quando possivel, as reclamacdes e sugestdes
dos USUARIOS, visando aprimorar sua experiéncia e bem-estar e sera encorajada a divulgar
as melhorias face as reclamag&es recebidas em sede de ouvidoria.

10.1.12.4. A CONCESSIONARIA deverd manter toda a AREA DA CONCESSAO em condigdes de
funcionamento adequado durante toda a vigéncia do CONTRATO, devendo prover, para
tanto, todos os servicos necessdrios ao pleno atendimento do OBJETO, observando todos
os ENCARGOS delegados, bem como os parametros de qualidade contidos do CONTRATO e
seus ANEXOS.

10.1.12.5. Interlocucdio da CONCESSIONARIA com o Aeroporto Campo de Marte:

10.1.12.5.1. A CONCESSIONARIA deverd implantar e manter, canal de comunicagdo formal com a
Administradora Aeroportuaria do Aeroporto Campo de Marte, com o intuito de incorporar em
seu planejamento de operagdes, atividades e equipamentos, as restricdes impostas pelos planos
atuais e futuros do aeroporto.

10.2. ENCARGOS ESPECIFICOS
10.2.1. NUCLEO DE PRESERVACAO

10.2.1.1. A CONCESSIONARIA é responsavel pelos ENCARGOS OPERACIONAIS para conservacio e
recuperacdo ambiental das dreas verdes na drea do NUCLEO DE PRESERVACAO, realizando
a gestdo da operacdo, a zeladoria, a vigilancia e a seguranga da area, visto que o PARQUE
engloba relevante area do PPMA.
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10.2.1.2. E de responsabilidade da CONCESSIONARIA realizar as intervencdes necessarias para
proporcionar a preservacdo dos recursos naturais presentes na AREA DA CONCESSAO e
mitigar impactos de geracao de residuos e poluicdo no PARQUE.

10.2.1.3. A conservac¢do dos recursos naturais do PARQUE deverad observar o PLANO DE GESTAO
publicado pela Portaria n2 25/SVMA.G/2024 e o PLANO DE MANEJO E RECUPERACAO.

10.2.1.4. A CONCESSIONARIA deverad promover, nas areas de clareira dos macicos arbéreos do
PARQUE, o plantio de mudas de arvores da Mata Atlantica endémica.

10.2.1.5. A CONCESSIONARIA sera responsdavel por observar os individuos arbéreos que necessitem
de podas ou supressées, e devera emitir laudo técnico atestando a necessidade de agao,
qgue devera ser submetido a andlise e aprovagao do PODER CONCEDENTE, de forma a evitar
riscos de queda e/ou acidentes na AREA DA CONCESSAO ou em suas imediacdes.

10.2.1.6. A CONCESSIONARIA é responsével pela recuperacdo da drea verde para espécies originarias
de Mata Atlantica, no prazo de até 48 (quarenta e oito) meses contados da DATA DA
ORDEM DE INICIO, prorrogaveis por igual periodo, desde que aprovado pelo PODER
CONCEDENTE.

10.2.1.6.1. O cronograma do PLANO DE MANEJO E RECUPERACAO regerd a data e forma de
fornecimento de mudas arbdreas origindrias necessarias para a recuperagao da area.

10.2.1.6.2. As mudas para a recomposicdo da drea de Mata Atlantica deverdo ser disponibilizadas
pelo PODER CONCEDENTE, conforme CONTRATO, devendo, para tanto, ser observado o prazo de
recuperacio indicado pela CONCESSIONARIA, no 4mbito do PLANO DE MANEJO E RECUPERACAO
e aqueles elencados no subitem 10.2.1.6.

10.2.1.6.3. O prazo para a disponibilizacdo das mudas pelo PODER CONCEDENTE serda acordado entre
as PARTES.

10.2.1.6.4. As espécies que poderdo ser utilizadas para o enriquecimento arbdéreo sdo aquelas
indicadas na Portaria da Secretaria Municipal do Meio Ambiente — SMMA/DEPAVE n2 17, de 9 de
outubro de 2001 e poderdo ser fornecidas por SVMA para a CONCESSIONARIA.

10.2.1.6.5. A definicdo exata de quais mudas podem ser plantadas em quais areas, bem como do mix
adequado de espécies, devera ser objeto de estudo prévio da CONCESSIONARIA e serd objeto de
aprovacao especifica do PODER CONCEDENTE. Este estudo serd usado de base para a elaboragao
do PLANO DE MANEJO E RECUPERACAO.
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10.2.1.6.6. A CONCESSIONARIA devera realizar o acompanhamento periédico de sobrevivéncia das
mudas plantadas, realizando a sua reposicdo, se necessario.

10.2.1.7. A CONCESSIONARIA deve disponibilizar a AREA DA CONCESSAO para realizacio de
cadastramento arbdreo a ser feito pelo PODER CONCEDENTE.

10.2.1.8. A CONCESSIONARIA deverd manter todos os elementos vegetais, componentes das areas
verdes da AREA DA CONCESSAO em excelente estado de conservagdo, devendo efetuar
adubagdo, cortes, podas, supressdao, remogdo, replantio, transplantes e demais agles
necessarias para a manutenc¢do e conservacdo destes elementos, conforme legislagao
vigente.

10.2.1.9. Situagbes emergenciais deverdo ser comunicadas de forma imediata ao PODER
CONCEDENTE, para que a solugdo seja prontamente executada.

10.2.1.10. A CONCESSIONARIA deverd seguir as legislagdes cabiveis nos casos de manejo arbéreo e
intervencdo em APP, necessarios a implantacdo de edificagbes, parcelamento do solo,
obras de infraestrutura, entre outras atividades mediante a medida compensatéria tendo
que firmar Termo de Compromisso Ambiental (“TCA”) se pertinente.

10.2.1.11. A CONCESSIONARIA devera adotar praticas que minimizem o uso de insumos agressivos
ao meio ambiente para a conservagdo dos elementos vegetais dos AREA DA CONCESSAO
estritamente de acordo com a legislacdo vigente.

10.2.1.12. A CONCESSIONARIA devera possuir, em seu quadro de funcionarios do NUCLEO DE
PRESERVACAO durante o periodo de funcionamento do PARQUE, no minimo os
profissionais elencados a seguir:

10.2.1.12.1. Equipe técnica suficiente para a operacionaliza¢do e administragdo do NUCLEO DE
PRESERVACAO incluindo, mas ndo se limitando a:

10.2.1.12.1.1. 1 (um) profissional de formacdo superior na area de Ciéncias Bioldgicas, detentor de
atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas juridicas de direito publico ou
privado que comprove a experiéncia minima de 3 (trés) anos na atividade;

10.2.1.12.1.2. 1 (um) profissional que se responsabilizara pelas a¢des de conservacdao e manejo das
areas verdes, de formacdo superior na area de Ciéncias Bioldgicas, Engenharia
AgronGmica ou Engenharia Florestal, conforme o art. 82 da Lei n?. 17.794/2022,
detentor de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas juridicas de direito
publico ou privado que comprove a experiéncia minima de 3 (trés) anos na atividade;
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10.2.1.12.1.3. 2 (dois) profissionais de enfermagem, detentores de atestado de capacidade técnica
fornecido por pessoas juridicas de direito publico ou privado que comprove a
experiéncia minima de 3 (trés) anos na atividade.

10.2.1.13. As intervencOes desta secdo deverdo estar presentes no PLANO DE MANEJO E
RECUPERACAO e deverdo ser aprovados previamente pelo PODER CONCEDENTE antes da
sua execugao.

10.2.1.14. O manejo cotidiano da vegeta¢do deverd se dar a partir do término do periodo do
PROGRAMA DE INTERVENCOES ou com o inicio da operagio do NUCLEO DE PRESERVACAO.

10.2.1.15. Os ENCARGOS que deverdo ser desenvolvidos pela CONCESSIONARIA e que deverdo
constar no &mbito do PLANO DE MANEJO E RECUPERACAO, subdividem-se nos seguintes
eixos tematicos:

a) Preservac¢ao do solo;

b) Preservacgdo dos recursos hidricos;

c) Manejo da vegetacdo e enriquecimento arbdreo;
d) Preservacgdo da fauna.

10.2.1.16. Preservagdo do Solo

10.2.1.16.1. A CONCESSIONARIA é responsavel por realizar intervencdes de recuperacdo das
margens dos rios e cérregos que atravessam o PARQUE, com a finalidade de diminuir a erosdo e
0 assoreamento desses cursos hidricos.

10.2.1.16.2. A CONCESSIONARIA é responsavel por promover a reforma e requalificagdo dos
taludes do PARQUE, especialmente dos taludes localizados nas margens dos rios, com a
finalidade de evitar a erosdo e o deslizamento do solo.

10.2.1.16.3. A CONCESSIONARIA devera promover a inser¢do de grama ou de vegetac¢do nativa da
Mata Atlantica endémica nos solos expostos e compactados, ou seja, sem vegetacao.

10.2.1.16.4. Nas areas de gramado que nao sejam alagaveis e nos canteiros e trilhas do PARQUE,
a CONCESSIONARIA devera realizar, na graminea, um manejo minimo, com o objetivo que a
vegetacdo especifica destes locais seja preservada para servir de habitat e fonte de alimento de
espécies de animais, principalmente da avifauna.

Pagina 75 de 88



&

CIDADE DE
SAO PAULO

10.2.1.17. Preservacao dos Recursos Hidricos

10.2.1.17.1. A CONCESSIONARIA é responsavel por instalar estrutura de contencdo ou tratamento
de esgoto doméstico nos cérregos e outros cursos hidricos que atravessam o PARQUE, com a
finalidade de auxiliar na contencdo do esgoto doméstico que a eles possam se direcionar.

10.2.1.17.2. A estrutura de contengdo de esgoto devera ser, no minimo, uma estrutura flutuante
de contengao dos materiais sélidos do esgoto doméstico.

10.2.1.17.3. A CONCESSIONARIA devera realizar, periodicamente, a limpeza das ecobarreiras.

10.2.1.17.4. A CONCESSIONARIA devera envidar os seus melhores esforgos para diligenciar junto
a Companhia de Saneamento do Estado de Sdo Paulo - SABESP para a inclusdo dos cérregos e
outros cursos hidricos que atravessam o PARQUE no “Programa Cérrego Limpo”.

10.2.1.18. Manejo da Vegetacao e Enriquecimento Arbéreo

10.2.1.18.1. A CONCESSIONARIA deverd prestar o reestabelecimento do NUCLEO DE
PRESERVACAO no que condiz a recuperacdo da area de Mata Atlantica, além do manejo
cotidiano da vegetagdo que a caracterizam, incluindo, mas nao se limitando a:

a) A manutencgao e conservagao de gramados em area plana;

b) A manutencado e conservagao de gramados em area de talude;

c) A manutencdo e conservacgao de jardins;

d) A poda de pequena monta (arbustos, cercas vivas e drvores de pequeno porte — ou aquelas

cuja altura na fase adulta atinge até 1,8 metros);

e) A manutencdo e conservacgao de areas verdes — rogcagem com remogao.

10.2.1.18.1.1. Nas areas de gramado que ndo sejam alagaveis e nos canteiros e trilhas do PARQUE,
a CONCESSIONARIA devera realizar, na graminea, um manejo minimo, com o objetivo
gue a vegetacdo especifica destes locais seja preservada para servir de habitat e fonte
de alimento de espécies de animais, principalmente da avifauna.

10.2.1.18.1.2. Nas &reas alagdveis do PARQUE, a CONCESSIONARIA devera realizar o manejo e a
retirada da “erva de bicho”.

10.2.1.19. Preservacgao da Fauna
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10.2.1.19.1. A CONCESSIONARIA deverd zelar pela fauna silvestre presente no PARQUE,
monitorando sua relagdo com o uso e ocupacao destas areas, de forma a minimizar os impactos
das atividades humanas.

10.2.1.19.2. A CONCESSIONARIA deverd realizar o controle de zoonoses e populacdo de animais
domésticos abandonados no PARQUE, de maneira a ndo prejudicar a fauna silvestre, a
experiéncia dos USUARIOS e os animais domésticos acompanhados, nos termos da legislacdo
vigente, podendo firmar, para tanto, parcerias com entidades que promovam agdes de adogao e
castragao.

10.2.1.19.3. A CONCESSIONARIA deverd evitar que os animais silvestres presentes no PARQUE
sejam alimentados pelos USUARIOS, advertindo-os por meio de sinalizag3o.

10.2.1.19.4.  As espécies que apresentarem doenca e/ou comportamento fora do padrdo deverdo
ser retirados pela CONCESSIONARIA e colocados em quarentena para os procedimentos
veterindrios de diagndstico e tratamento.

10.2.2. EQUIPAMENTO ESPORTIVO

10.2.2.1. A CONCESSIONARIA devera manter o EQUIPAMENTO ESPORTIVO, realizando sua gestio,
operacdo, zeladoria, vigilancia, manutencdo e seguranca durante todo o prazo da
CONCESSAO.

10.2.2.2. A CONCESSIONARIA deverd possuir no quadro de funciondrios do EQUIPAMENTO
ESPORTIVO, no minimo, o discriminado a seguir.

10.2.2.2.1. Equipe necessaria para a operacionaliza¢do do espaco;

10.2.2.2.2. 2 (dois) técnicos de enfermagem, detentores de atestado de capacidade técnica fornecido
por pessoas juridicas de direito publico ou privado que comprove a experiéncia minima de 3
(trés) anos na atividade; e

10.2.2.2.3. professores de educacdo fisica, a depender do modelo de operacdo oferecido pela
CONCESSIONARIA.

10.2.2.3. A CONCESSIONARIA podera realizar a exploracio comercial do EQUIPAMENTO ESPORTIVO,
desde que tal exploracdo seja direcionada a promocao de atividades e usos esportivos.

10.2.2.3.1.1. A exploragdo comercial direcionada podera se dar em até 70% (setenta por cento) do
hordrio de funcionamento do EQUIPAMENTO ESPORTIVO.
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A CONCESSIONARIA deverd realizar ampla publicizagdo do cronograma das ATIVIDADES
ESPORTIVAS gratuitas e demais atividades que acontecerdao no EQUIPAMENTO ESPORTIVO
através da Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUARIO e midias digitais do
PARQUE.

10.2.3. CENTRO DE CONVIVENCIA

10.2.3.1.

10.2.3.2.

10.2.3.3.

10.2.3.4.

10.2.3.5.

10.2.3.6.

10.2.3.7.

10.2.3.8.

O CENTRO DE CONVIVENCIA, nos termos do Subitem 7.3.2, se trata de 4rea destinada a
implantagdo de infraestrutura esportiva cuja operagao requer, dentre outros fatores, sua
gestdio e a prestacio de ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVENCIA, observado,
obrigatoriamente, o PERIODO DE UTILIZACAO PELOS USUARIOS, conforme disciplinado em
sede de Apéndice | — DIRETRIZES PARA OPERACAO DO CENTRO DE CONVIVENCIA.

As ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVENCIA serdo compostas no minimo por (i) aulas de
futebol; (ii) campeonatos; e (iii) horas livres de utilizacdo pelos USUARIOS, prestadas
gratuitamente em quantidade de horas equivalente a 50% (cinquenta por cento) do
periodo total de funcionamento do CENTRO DE CONVIVENCIA, compreendendo o PERIODO
DE UTILIZACAO PELOS USUARIOS.

O inicio das ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVENCIA serd em até 30 (trinta) dias apds a
emissdo do TERMO DEFINITIVO DE ACEITACAO DE OBRAS da FASE 1, observados os termos
do Apéndice | — DIRETRIZES DE OPERACAO DO CENTRO DE CONVIENCIA.

A operacdo do CENTRO DE CONVIVENCIA deve zelar pela total integridade do PARQUE,
incluindo, mas nao se limitando, ao patriménio ambiental, tais como solo, vegetacdo e
fauna.

As ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVENCIA devem respeitar os pardmetros de
incomodidade e sossego publico, nos termos da Lei Municipal n° 16.402/2016, do Decreto
Municipal n° 57.433/2016, ou outras normas atinentes ou que vierem e a lhes substituir.

E vedada a cobranca de valores pecuniarios dos USUARIOS para utilizagdo das ATIVIDADES
DO CENTRO DE CONVIVENCIA.

A operacdo do CENTRO DE CONVIVENCIA deverd contar com profissionais e insumos
adequados a prestacdo das ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVENCIA.

A operagdo do CENTRO DE CONVIVENCIA n3o poderd causar obstrucdo a passagem dos
USUARIOS pelos PERCURSOS DE FRUICAO PUBLICA, tampouco prejudicar ou de alguma
forma inviabilizar as demais atividades desenvolvidas no PARQUE.
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10.2.3.9. Para a realizacdo de eventos com a participacdo de mais de 250 (duzentas e cinquenta)
pessoas devem ser providenciadas, ou exigida a emissdo em caso de subcontratacdo,
autorizacdes administrativas pertinentes perante os respectivos 6érgdos competentes,
incluindo o Alvard de Autorizacdo para eventos publicos e temporarios, observado o
disposto no Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, ou outras normas
atinentes ou que vierem a lhes substituir.

10.2.3.9.1. As autorizagGes de que trata o subitem acima deverdo contemplar, também, a permissdo
da insergao de equipamentos provisdrios, sinaliza¢cdo indicativa, banheiros quimicos, gerador de
energia, atendimento ambulatorial e outras infraestruturas auxiliares necessarias, pelo PODER
CONCEDENTE e demais drgaos competentes, de acordo com as normas vigentes.

10.2.3.10. Deve-se conferir ampla divulgacdao da programacdo das ATIVIDADES DO CENTRO DE
CONVIVENCIA, fazendo-o através da Plataforma Virtual de relacionamento com o USUARIO,
midias digitais, fisicamente em locais de grande circulagio no PARQUE e no préprio
CENTRO DE CONVIVENCIA, e demais meios que se facam cabiveis.

10.2.3.11. AS ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVENCIA serdo aferidas a partir de calendério
trimestral elaborado pelo responsavel por sua operagao, o qual deverd estar disponivel na
Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUARIO, bem como em Relatério de Gestdo
e Operacdo, observados os termos deste ANEXO e de seu Apéndice | — DIRETRIZES DE
OPERACAO DO CENTRO DE CONVIENCIA.

10.2.3.12. A CONCESSIONARIA deverd possuir em sua equipe fixa ao menos um funciondrio
preposto de forma a manter as articulagdes com a ASSOCIACAO MANTENEDORA durante o
periodo de vigéncia do INSTRUMENTO JURIDICO.

10.2.3.13. A CONCESSIONARIA devera seguir as diretrizes do Apéndice | do ANEXO IV do CONTRATO
— DIRETRIZES PARA OPERACIONALIZACAO DO CENTRO DE CONVIVENCIA.

10.2.3.14. A CONCESSIONARIA deverd manter registro nos Relatérios de Gestdo e Operacdo, de
todas as queixas, criticas e reclamagdes recebidas, custos causados por vandalismos ou
mau uso, e os avisos e notificacdes enviados pela CONCESSIONARIA & ASSOCIACAO
MANTENEDORA, conforme procedimento disciplinado em sede do Apéndice | — DIRETRIZES
PARA OPERACAO DO CENTRO DE CONVIVENCIA.

10.2.4. AREA DE APOIO AO CARNAVAL

10.2.4.1. A CONCESSIONARIA devera manter a AREA DE APOIO AO CARNAVAL, realizar a zeladoria,
vigilancia, seguranga e manutencdo desta area durante todo o periodo contratual.
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10.2.4.2. A AREA DE APOIO AO CARNAVAL devera conter ao menos 25.000 (vinte e cinco mil) metros

quadrados com testada para a Av. Olavo Fontoura.

10.2.4.3. A CONCESSIONARIA podera realizar a exploracdo comercial da AREA DE APOIO AO

CARNAVAL contanto que esta ndo seja obstruida por nenhum elemento fixo ou
equipamento que prejudique o acesso de carros alegéricos durante os DIAS DE UTILIZACAO
PREFERENCIAL.

10.2.4.4. A CONCESSIONARIA deverad prestar informacdes antecipadas aos USUARIOS, quando

ocorrer a cessdo da AREA DE APOIO AO CARNAVAL, para atendimento & demanda dos DIAS
DE UTILIZAGCAO PREFERENCIAL, principalmente com relagdo & alterag3o de rotinas, horarios
de funcionamento das infraestruturas, acesso ao PARQUE, restricdes de uso, entre outras
informagdes relevantes que afetem o conforto e a acessibilidade corriqueira dos USUARIOS
ao PARQUE.

11. DOS RELATORIOS DE ACOMPANHAMENTO

11.1.

11.1.1.

a)

b)

e)

f)

Relatorio de Sustentabilidade

A CONCESSIONARIA deverd entregar ao PODER CONCEDENTE um Relatério de
Sustentabilidade anualmente, até o dia 31 de janeiro do ano posterior a afericdo, nos termos
das normas mais recentes da Global Reporting Initiative Standards (“GRI”) que contenha, no
minimo:

Sumario Executivo;

Consumo de energia elétrica e dgua;

Politica de destinac3o do lixo gerado pela CONCESSAO;

Listagem de todas as CERTIFICACOES ISO recebidas pela CONCESSIONARIA;

Justificativa para as CERTIFICACOES ISO listadas no item d) que ndo foram recebidas;

Estrutura organizacional interna, incluindo nimero de vagas de emprego, especificando

forma de contrato e caracteristicas socioecon6micas do quadro de contratados e;

g)

11.1.2.

Avaliagdo quanto ao impacto socioecondmico gerado pela CONCESSAO.

Em caso de extincdo das normas GRI, deve-se utilizar uma publicacdo equivalente, de
aceitacao nacional.
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11.1.3. O Relatério de Sustentabilidade deve ser publicado na plataforma virtual de relacionamento
com o usuario, com acesso livre a qualquer cidadao.

11.1.4. O Relatdrio de Sustentabilidade deve ser disponibilizado no formato .pdf.

11.1.5. A primeira entrega do Relatdrio de Sustentabilidade devera ser feita com os dados a partir da
DATA DA ORDEM DE INICIO até o dia 31 de janeiro do ano posterior a afericdo.

11.1.6. Recomenda-se que a CONCESSIONARIA obtenha CERTIFICAGCAO ISO 9001 em Gestdo da
Qualidade e a CERTIFICACAO ISO 14001 Sistema de Gest3o Ambiental.

11.2. Relatdrio de Operagao e Gestao

11.2.1. A CONCESSIONARIA deverd prestar informacdes por meio de relatérios periddicos ao PODER
CONCEDENTE para conferéncia e auditoria, de forma a garantir a transparéncia da gestdo da
CONCESSAO e o cumprimento do CONTRATO.

11.2.2. A CONCESSIONARIA emitird Relatérios de Gestdo e Operagdo Semestrais e Anuais ao PODER
CONCEDENTE, com periodicidade semestral, de forma a comprovar a execugao dos
ENCARGOS previstos neste ANEXO.

11.2.3. Os Relatdrios de Gestdo e Operacdo Semestrais deverdao permitir o acompanhamento da
operac3o e gestdo da CONCESSAO.

11.2.4. Os Relatérios de Gestdo e Operacdo Semestrais e Anuais deverdo conter, no minimo, as
seguintes informagdes:

a) atividades executadas de acordo com os planos previstos neste ANEXO, inclusive quanto aos
resultados pretendidos;

b) contagem dos USUARIOS no PARQUE;

c) resultado da andlise de conformidade da prestacdo dos servicos comparativamente aos
PLANOS OPERACIONAIS pactuados com o PODER CONCEDENTE;

d) relatérios de tempo de atividade da Plataforma Virtual de Relacionamento com o Usudrio, de
gue trata o subitem 10.1.10.3;

e) relacdo das criticas, elogios, sugestdes, denuncias e reclamacGes recebidas no ambito da
ouvidoria disponibilizada na Plataforma Virtual de Relacionamento com o Usudrio, contendo breve
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descricdo das criticas, elogios, sugestdes, denuncias e reclamacgdes, data e as medidas tomadas em
relacdo a elas;

f) resumo das constatacdes de ocorréncias contendo breve descricdo, data, as medidas
tomadas e o tempo de resposta a cada uma delas;

g) lista das ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO, ATIVIDADES ESPORTIVAS e ATIVIDADES DO
CENTRO DE CONVIVENCIA realizadas, contendo breve descri¢do, data, registro fotografico, o publico
estimado e efetivo, impactos gerados e a¢des mitigadoras;

h) relatdrio de execucdo das obras, durante o PROGRAMA DE INTERVENCOES e quando houver,
ao longo do CONTRATO, a execugao das ATIVIDADES do EMPREENDIMENTO ASSOCIADO;

i) atas das reunides e descrigdao de encaminhamentos com o CONSELHO GESTOR DO PARQUE;

j) documentagdo comprobatdria de atendimento as determinagdes legais e regulamentares
atinentes as legislacGes tributdria, trabalhista, previdenciaria, de seguranga e medicina do trabalho
em relagdo aos seus empregados, prestadores de servicos, contratados ou subcontratados.

11.2.5. Os relatérios semestrais deverdao ser entregues ao PODER CONCEDENTE em até 30 (trinta)
dias contados do fim de cada semestre do ano calendario.

11.2.5.1. O PODER CONCEDENTE podera emitir resposta ou aprovacdo para os Relatérios de Gestdo
e Operac¢do Semestrais apresentados.

11.2.6. O periodo de que tratard o primeiro Relatério de Gestdo e Operacdo Semestral
correspondera de 6 (seis) meses da DATA DA ORDEM DE INICIO ao préximo término do
semestre do exercicio financeiro correspondente.

11.2.7. O relatdrio anual deverd ser elaborado com vistas a uma ampla comunicacdo de toda
operacdo do PARQUE no periodo.

11.2.8. O relatdrio anual também devera conter, no minimo:

a) sumario executivo;

b) resumo das novas infraestruturas implementadas, assim como das a¢des de manutencdo
realizadas;

c) descricdo detalhada do escopo da(s) atividade(s) e/ou empreendimento(s) desenvolvido(s)

na AREA DA CONCESSAO, demonstrando, dentre outros elementos que julgar relevante, que a(s)
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atividade(s) ou empreendimento(s) se adequa(m) ao OBJETO da CONCESSAO, que ndo
comprometem a qualidade da exploracdo do OBJETO, e que obedece(m) a legislagdo brasileira,
inclusive a ambiental;

d) resultados das pesquisas de satisfacdo dos USUARIOS;
e) acdes previstas e expectativas para o ano seguinte.

11.2.9. Os Relatérios de Gestdao e Operag¢do anuais deverdo possibilitar uma comparagdo evolutiva,
mediante apresentagao de série histdrica, das informagbes apresentadas.

11.2.10. O Relatdrio de Gestdo e Operagdo anual devera ser entregue ao PODER CONCEDENTE em
até 30 (trinta) dias do fim do ano calendario.

11.2.10.1. O PODER CONCEDENTE podera emitir resposta ou aprovac¢ao para os Relatdérios de Gestdo
e Operagdo Anuais apresentados.

11.2.10.2. O periodo de que tratara o primeiro relatério anual correspondera da DATA DA ORDEM
DE INICIO ao término do préximo ano calendario correspondente.

11.2.11. Os Relatérios de Gestdo e Operagao semestral e anual deverao ser disponibilizados em
sitio eletrénico acessivel pela internet e pela Plataforma Virtual de Relacionamento com o
Usuario.

11.2.12. Os Relatdrios de Operacdo e Gestdo poderdo ser utilizados para verificagio do
cumprimento dos ENCARGOS previstos, inclusive para fins de mensuracdo de desempenho
da CONCESSIONARIA.

11.2.13. O PODER CONCEDENTE podera, a seu critério, realizar inspe¢cdes em todas as areas e
equipamentos objeto da CONCESSAO a fim de realizar uma anélise de conformidade entre o
relatério apresentado e a situacdo real do PARQUE, podendo, para tanto, contar com o apoio
de terceiros.

11.2.14. Quando necessario, o PODER CONCEDENTE podera emitir um relatério atestando o nivel
de conformidade entre o relatério apresentado pela CONCESSIONARIA e as informagdes
coletadas in loco, contento, inclusive, o registro fotografico das inspecdes, justificando o
desempenho da CONCESSIONARIA nos niveis (i) pouco satisfatério, (i) satisfatério e (iii)
muito satisfatdrio, sem prejuizo as informagdes coletadas e analisadas no ambito do ANEXO
V do CONTRATO - SISTEMA DE MENSURACAO DE DESEMPENHO.
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11.2.15.  Os relatérios, tanto emitidos pelo PODER CONCEDENTE quanto pela CONCESSIONARIA,
serdo passiveis de andlise pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE.

11.3. Demonstrativos Financeiros e Contabeis

11.3.1. A CONCESSIONARIA deverd entregar, trimestralmente, Demonstrativos Financeiros e
Contabeis em até 45 (quarenta e cinco) dias apds o encerramento do trimestre, excetuando-
se desta entrega o relatdrio do quarto trimestre.

11.3.2. A CONCESSIONARIA devera entregar, anualmente, um consolidado das operac&es financeiras
da CONCESSIONARIA, na execucdo das atividades econémicas no &mbito da CONCESSAO, um
Demonstrativo Financeiro e Contabil, em até 120 (cento e vinte) dias do inicio do ano
calendario.

12. COMITE DE TRANSIGCAO

12.1. Em até 10 (dez) dias Uteis contados a partir da DATA DE PUBLICACAO DO CONTRATO, o
PODER CONCEDENTE criard um comité de transicdo destinado a atuar na tramita¢do de todos os
planos e projetos, visando a sua integra aprovac¢do, dentro dos prazos assinalados, bem como a

minimizacdo do impacto da transferéncia operacional sobre as partes.

12.1.1. O Comité de Transi¢cdo poderd, inclusive, decidir pela prorrogacdo dos prazos contratuais,
caso necessario.

12.2. O Comité de Transicdao serd composto por 5 (cinco) membros, sendo 3 (trés membros) do
PODER CONCEDENTE e 2 (dois) da CONCESSIONARIA, a serem indicados, por meio de notificacdo
formal, no prazo de até 5 (dias) Uteis apds a DATA DE PUBLICACAO NO CONTRATO.

12.3. O Comité de Transicdo serd presidido por um membro do PODER CONCEDENTE.

12.4. O Comité de Transigdo permanecera ativo até o final do PROGRAMA DE INTERVENCOES.
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CAPITULO IV — CONSOLIDACAO DOS ENCARGOS

13. TABELA DE ENCARGOS

13.1.

Esta tabela de consolidacdo dos ENCARGOS busca sintetizar, mas ndo se limitar, em seu

conteudo a definicdo dos ENCARGOS mencionados neste ANEXO. Seu conteudo é complementar a
todos os capitulos anteriormente explanados e ndo dispensa a andlise integral do documento.

NUCLEO DE PRESERVAGAO

Infraestrutura

Tipo de intervengao

Tipo de
Investimento

Diagnostico e Diretrizes

Clareiras
multiusos

IMPLANTACAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

Devem se situar nas dareas existentes de clareiras da
Mata de Varzea (pelo menos quatro). As dimensdes das
clareiras dependem do espago disponivel a ser
identificado no LEPAC e Levantamento Arbdreo, a
serem validadas quando da entrega do PROJETO
BASICO.

EstacGes de
ginastica

IMPLANTACAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

Deverdo ser instaladas 3 esta¢des que propiciem a
pratica de atividades relacionadas em, no minimo, 100
(cem) metros quadrados cada uma.
Cada estagdo de ginastica devera conter, ao menos, 10
(dez) equipamentos em 5 (cinco) tipologias diferentes.
Dessa forma serdo, ao menos, 2 (dois) equipamentos de
cada tipologia por estagdo de ginastica

Ciclovia, trilhas e
pistas de
caminhada

IMPLANTACAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

Deverdo ser inseridos pelo menos: trajetos 4.700
(quatro mil e setecentos) metros lineares de ciclovias,
trilhas para caminhadas e pistas de corrida, sendo 2.200
(dois mil e duzentos) metros lineares de pistas de
corrida e ciclovia e 2.500 (dois mil e quinhentos) metros
lineares de trilhas para caminhadas. Os trajetos deverao
estar presentes em trecho da AREA DA CONCESSAO
com maior presenca de elementos vegetais, arbdreos e
de fauna, resultando num desenho mais organico e
sinuoso, que respeita de forma natural, os caminhos
que o préprio ambiente natural reservou a passagem de
pedestres pela drea de conservagdo. Com isso, 0s
trajetos deverdo receber guarda-corpos em trechos de
aclive ou declive, sinalizagdo indicativa do trajeto e
bancos de apoio. Além disso, deverda ter seu
revestimento  preferencialmente  composto por
triturado de manejo vegetal ou similar. Para os casos de
pista de corrida e ciclovia, os trajetos deverdo ser
executados com pisos adequados as praticas que se
destinam. Pelo menos 1.500 (mil e quinhentos) metros
lineares desses trajetos deverdo fazer parte de um
caminho que interligue toda a AREA DA CONCESSAO

Parque infantil

IMPLANTACAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

Insercdo de parque infantil de pelo menos 200
(duzentos) metros quadrados com brinquedos e
MOBILIARIO. Deverdo ser implantados, ao menos, 12
(doze) equipamentos em 6 (seis) tipologias diferentes.
Deverdo ser acomodadas, ao menos, 20 (vinte) criangas
simultaneamente no parque infantil.

Quiosques

IMPLANTACAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

Insergdo de 1 (um) quiosque para venda de alimentos e
bebidas com, no minimo, 50 (cinquenta) metros
quadrados. Devera existir nesse quiosque infraestrutura
minima para manejo de alimentos com condigGes
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sanitarias adequadas, espagos segregados para
armazenamento e conservagdo de alimentos e
infraestruturas hidraulicas e elétricas que atendam a
demanda operacional do espago e seu uso. Todos os
equipamentos devem ser planejados em atendimento a
legislagdo edilicia, de forma que o operador possa obter
as licengas de funcionamento e de operagdo, quando
aplicaveis

Pergolados

IMPLANTAGCAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

Insergdo de seis unidades de pergolados para descanso
e contemplagdo.

Sanitarios

IMPLANTAGAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

Instalagdo de 5 (cinco) unidades de sanitarios e
vestidrios com 75 (setenta e cinco) metros quadrados
cada.

Bebedouros

IMPLANTAGAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

Instalagdo de 10 (dez) unidades de bebedouros. Os
bebedouros devem garantir acesso a agua potavel de
boa qualidade, sem apresentar turbidez e mal cheiro e
devem ser acessiveis as criangas e pessoas com
deficiéncia, além de possuir alternativa para atender
animais domésticos

Sala de
administragdo

IMPLANTACAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

Implantagdo de sala equipada com, no minimo, 200
(duzentos) metros quadrados que sirva como
infraestrutura  administrativa no  NUCLEO  DE
PRESERVACAO.

Salas conjuntas
a administragdo

IMPLANTACAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

Salas referentes ao manejo do NUCLEO DE
PRESERVACAO, seguranca e sala multiuso, conjuntas a
Administragdo com cerca de 225 (duzentos e vinte e
cinco) metros quadrados.

Vestiario para
funcionarios

IMPLANTACAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

Construcdo de vestiario para os funcionarios com 50
(cinquenta) metros quadrados edificado, composto de
conjuntos sanitarios (bacias e pias), chuveiros com agua
guente, armarios, mobilidrio e equipamentos, em
quantidade suficiente e adequada a legislagao.

Cozinha com
copa e refeitdrio
para
funcionarios

IMPLANTACAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

Construcdo de espago com, no minimo, 150 (cento e
cinquenta) metros quadrados voltado para alimentagdo
dos funciondrios, composto por mobilidrios, utensilios e
equipamentos como fogdo, geladeira e forno micro-
ondas, para atender adequadamente a quantidade de
funciondrios por turnos de funcionamento do PARQUE,
com dimensOes e caracteristicas estruturais, fisicas, de
acabamento e operacionais, em atendimento a
legislagdo aplicavel

Sanitarios para
funciondrios

IMPLANTACAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

Construgdo de sanitarios para os funcionarios em area
de 70 (setenta) metros quadrados edificado, composto
de conjunto de conjuntos sanitarios (bacias e pias),
chuveiros, mdveis equipamentos, em quantidade
suficiente e adequada a legislagdo.

Guaritas comuns

IMPLANTACAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

3 (trés) guaritas comuns edificadas ou mdveis para
seguranga e apoio aos USUARIOS, compostas com
mobilidrio e equipamentos adequados, para apoio ao
monitoramento e vigilancia do PARQUE de no minimo 3
m? (trés metros quadrados) cada, para distribuicdo em
dreas estratégicas e vulnerdveis do PARQUE. Essas
guaritas deverdo ser implantadas a partir do 52 (quinto)
ano da CONCESSAO, de acordo com o item7.3.1.3 h).

Ambulatoério

IMPLANTAGAO DE
NOVA ESTRUTURA

INTERVENCAO
OBRIGATORIA

1 (um) ambulatério para apoio aos usudrios de 56
(cinquenta e seis) metros quadrados edificado em
alvenaria, composto de modveis, equipamentos e
utilitarios, com dimensdes e caracteristicas estruturais,
fisicas, de acabamento e operacionais, em atendimento
a legislagdo aplicavel.
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s | ruwmacione | renvengio |2, 0% s s s sceses pircrss
NOVA ESTRUTURA OBRIGATORIA e !
vagas de bicicleta cada.
CENTRO DE CONVIVENCIA
Infraestrutura . Tipo de~ T'p? de Diagndstico e Diretrizes
intervencao Investimento
Campos de IMPLANTACAO DE INTERVEN’CAO 5 (cinco) campos gramados nas dimensdes de 90,00
NOVA ESTRUTURA | OBRIGATORIA (noventa) metros por 60,00 (sessenta) metros de acordo
Futebol . .
com o disposto no item 7.3.2.1 a).
IMPLANTACAO DE | INTERVENCAO 5 (cinco) sedes com 600 (seiscentos) metros quadrados
NOVA ESTRUTURA | OBRIGATORIA cada. As sedes deverdo ser dispostas de maneira
Sedes continua a cada um dos 5 (cinco) campos de futebol e
de acordo com o disposto no item 7.3.2.1.
~ INTERVENCAO Implantacdo de 1 (uma) quadra de bocha na AREA DA
REALOCACAO DE . ~ B} .
custradebosta | NriAEsTRUTURA | CPFISATONS | CONCESHO, et s dever s il
EXISTENTE
EQUIPAMENTO ESPORTIVO
Infraestrutura . Tipo de~ T'p? de Diagnéstico e Diretrizes
intervencao Investimento
Conjunto de equipamentos esportivos olimpicos a
serem implantados e operados pela CONCESSIONARIA,
de forma a atingir a PONTUACAO MINIMA exigida. Os
EQUPAMENTO | IMPLANTACRODE | INTERVENGRO | PEREREs U & Somam et T8 068 =
e NOVAESTRUTURA | OBRIGATORIA | \,53aR|0s, observada a TABELA DE PONTUACAO e os
termos do APENDICE Il do ANEXO IV do CONTRATO —
CADERNO DE ENCARGOS DA CONCESSIONARIA.
AREA DE APOIO AO CARNAVAL
Infraestrutura . Tipo de,, T'p? B Diagnéstico e Diretrizes
intervengao Investimento
1 (uma) guarita edificada em alvenaria contendo 1
(um) conjunto sanitdrio (bacia e pia), modveis e
Guarita IMPLANTACAO DE INTERVEN/CAO equipamentos, para apoio ao monitoramento e
NOVA ESTRUTURA OBRIGATORIA vigilancia do PARQUE. A guarita da Administracdo do
PARQUE, deverd ser implantada a partir do 29
(segundo) ano da CONCESSAO.
Implantagdo, manutengdo e conservagdo de drea ndo
edificada no NUCLEO 3 contendo 25.000 (vinte e cinco
mil) metros quadrados com testada para a Av. Olavo
AREA DE APOIO IMPLANTACAO DE INTERVENCAO Fontoura. Esta area ndo poderd ser obstruida por
AO CARNAVAL NOVA ESTRUTURA OBRIGATORIA nenhum elemento que prejudique o acesso de carros
alegéricos durante 0OS DIAS DE UTILIZACAO
PREFERENCIAL.
Portio IMPLANTACAO DE INTERVEN/CAO 1 (um) portdo de controle de acesso com possibilidade
NOVA ESTRUTURA OBRIGATORIA de abertura de no minimo 13 (treze) metros para
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passagem de carros alegoricos.

Totalidade da AREA DA CONCESSAO

Elaboragdo e implantagdo de

Sistemas de Drenagem IMPLANTAGAO DE INTERVEN,CAO solugdo de drenagem local das
NOVA ESTRUTURA OBRIGATORIA , .. ..
aguas pluviais superficiais.
Construgdo de 1 (uma) ponte
Transposicio — Ponte para veiculos IMPLANTAGAO DE INTERVENGAO | para veiculos na AREA DA
NOVA ESTRUTURA OBRIGATORIA CONCESSAO de acordo com o
descrito no subitem 7.3.5.1d).
Construgdo de 1 (uma) ponte
Transposicio - Ponte para veiculos IMPLANTACAO DE INTERVENCAO | na AREA DA CONCESSAO de
NOVA ESTRUTURA OBRIGATORIA acordo com o descrito no
subitem 7.3.5.1e).
Construgdo de 3 (trés)
- IMPLANTACAO DE | INTERVENCAQ | Passarelas para pedestres na
Transposi¢do — Pontes para pedestres NOVA ESTRUTURA OBRIGATORIA AREA DA CONCESSA_O de
acordo com o descrito no
subitem 7.3.5.1f).
~ ~ Lixei a
Liveiras IMPLANTACRODE | INTERVENGRO | Eies CRas e Pepiacss
NOVA ESTRUTURA OBRIGATORIA . .
lixo reciclavel.
Bancos e IMPLANTACAO DE |  INTERVENGAO Szgfg;izea:;sas s;%:m”;'g’;oi
mesas NOVA ESTRUTURA OBRIGATORIA atender os USUARIOS.
MOBILIARIO Bebedouros IMPLANTACAO DE INTERVEN’(;AO Instalag’ﬁo de bebedouro~s em
NOVA ESTRUTURA OBRIGATORIA toda a AREA DA CONCESSAO
Sinalizacao IMPLANTACAO DE INTERVEN,CAO Sinalizacdo indicativa e
NOVA ESTRUTURA OBRIGATORIA educativa padronizada.
luminagio | MPLANTAGRODE | INTERVENGRO | L e
DA CONCESSAOQ.
Deverdao ser implantadas no
minimo duas raias com 1.363
(mil trezentos e sessenta e trés)
metros lineares cada,
compondo uma pista de
T o | MU0 DE | el | e e aran o
EQUIPAMENTOS DE | de corrida NOVA ESTRUTURA BRIGATORIA metro e meio) metros cada
ESPORTES E LAZER raia, encerrando no minimo
4.089 (quatro mil e oitenta e
nove) metros quadrados de
piso especial da pista de
treinamento de corrida.
Pista de skate IMPLANTACAO DE INTERVEN,CAO L)neslzrgarze(iisarejoge (Scli(j:nct(;r;;
NOVA ESTRUTURA OBRIGATORIA

metros quadrados.

Fonte: Elaboracdo Sao Paulo Parcerias
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	1. DIRETRIZES GERAIS (1)
	1.1. O presente documento define as diretrizes e os ENCARGOS de implantação, gestão, operação e manutenção do PARQUE a serem cumpridos pela CONCESSIONÁRIA durante o prazo da CONCESSÃO.
	1.2. É de integral responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a observância dos ENCARGOS deste ANEXO, independentemente de a execução deles se dar diretamente ou por meio de subcontratação.
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	1.4. Durante o prazo da CONCESSÃO, a CONCESSIONÁRIA deverá observar todos os requisitos mínimos e específicos deste ANEXO e preservar os elementos intrínsecos que caracterizam o PARQUE, tais como os recursos naturais e seu caráter de espaço público, c...
	1.5. É vedada a cobrança de ingresso para acesso às áreas abertas do PARQUE, nos termos da Lei Municipal nº 16.703/2017.
	1.6. A CONCESSIONÁRIA e suas subcontratadas não poderão adotar posturas discriminatórias contra qualquer USUÁRIO dentro da ÁREA DA CONCESSÃO, bem como deverão agir para evitar tais posturas também de terceiros.
	1.7. O PODER CONCEDENTE poderá, a qualquer tempo, constatando que a CONCESSIONÁRIA deixou de atender aos ENCARGOS estabelecidos neste documento, manifestar-se expressamente no sentido de que sejam providenciados os ajustes e adequações necessários.
	1.8. A CONCESSIONÁRIA deverá impor o atendimento das regras e disposições do CONTRATO e seus ANEXOS a todas as suas subcontratadas e exigir apresentação dos documentos e informações necessários à demonstração de regularidade e capacidade de executar a...
	1.9. A execução do OBJETO deve estar de acordo com as orientações estabelecidas pelos órgãos da Administração Pública Municipal, no exercício de sua competência regulamentar e no seu poder de polícia.
	1.10. É de única e exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA qualquer eventual ajuste e/ou adequação necessário para que a implantação, gestão, operação e manutenção do PARQUE respeitem estritamente as diretrizes mínimas estabelecidas no EDITAL, no...
	1.11. As referências neste ANEXO às normas técnicas e legislação incluem todas as suas alterações, substituições, consolidações e respectivas complementações, bem como outras normas e legislações correlatas, mesmo que não inclusas expressamente neste ...
	1.12. A CONCESSIONÁRIA deverá executar todos os serviços e dispor, de forma direta ou mediante subcontratação, de todos os recursos humanos, itens, materiais, equipamentos e insumos necessários para o cumprimento do OBJETO, observado o disposto no CON...
	1.13. Todos os custos relacionados a serviços de infraestrutura inerentes à operação, tais como tarifa de água, telefonia, internet e energia elétrica das edificações, equipamentos e instalações, serão de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA, a partir d...
	1.14. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA providenciar todas as autorizações, alvarás, licenças e aprovações necessárias junto aos respectivos órgãos e entidades da Administração Pública nos âmbitos Federal, Estadual e Municipal, com vistas à exec...
	1.15. No âmbito da obtenção das autorizações, alvarás, licenças e aprovações necessárias para a execução do OBJETO, a CONCESSIONÁRIA contará com o apoio do PODER CONCEDENTE para interlocução com outros órgãos e entidades da Administração Pública.
	1.15.1. A responsabilidade do PODER CONCEDENTE, no âmbito da obtenção das autorizações, alvarás, licenças e aprovações necessárias para a execução do OBJETO, está limitada ao disposto no CONTRATO.

	1.16. A CONCESSIONÁRIA poderá se valer de inovações tecnológicas, sejam de processos ou equipamentos, com a finalidade de trazer eficiência ao cumprimento de suas obrigações e ENCARGOS, sejam aquelas ligadas à operação e gestão, ou às intervenções, de...
	1.17. A CONCESSIONÁRIA deverá empregar os melhores esforços de forma a fazer uso de ações que fomentem a sustentabilidade, a participação e inclusão social e o respeito às minorias e grupos sociais vulneráveis, buscando com essas ações gerar externali...
	1.18. Os projetos, obras e serviços prestados no âmbito desta CONCESSÃO devem garantir a acessibilidade arquitetônica e comunicacional às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.
	1.19. A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar, ao longo da CONCESSÃO, a destinação da ÁREA DA CONCESSÃO à sua vocação como espaço voltado ao incentivo da biodiversidade, da cultura, do lazer e do esporte para a população da Cidade de São Paulo e de seus vis...
	1.20. As atividades operacionais e de obras inerentes à execução do CONTRATO deverão observar e atender, no que couber, quando se tratar de interferência e impacto no uso da ÁREA DA CONCESSÃO, seu entorno e vizinhança, os objetivos e diretrizes previs...
	1.21. A CONCESSIONÁRIA deverá autorizar, sem custo, a realização de reportagens e a reprodução de fotos e filmagens pela imprensa a título de jornalismo informativo no PARQUE, além de filmagens de cunho pessoal (exceto ensaios fotográficos), desde que...
	1.22. Para a realização de filmagens e gravações na ÁREA DA CONCESSÃO, a CONCESSIONÁRIA deverá observar as regras e disposições previstas pelo Manual de Filmagens em São Paulo, elaborado pela Empresa de Cinema e Audiovisual de São Paulo - SP CINE (Apê...
	1.23. Caso seja solicitado pelo PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA deverá ceder o uso da ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL para utilização não onerosa pelo PODER CONCEDENTE para fins de eventos de interesse da Municipalidade, desde que tais datas não estejam ...
	1.23.1. A cessão prevista no item anterior poderá ocorrer por no máximo 2 (dois) dias em um período de 12 (doze) meses subsequentes e deverá ocorrer com aviso prévio à CONCESSIONÁRIA de, preferencialmente, 60 (sessenta) dias da referida utilização.
	1.23.2. A CONCESSIONÁRIA e o PODER CONCEDENTE realizarão vistorias conjuntas antes e após a realização dos eventos para verificar a situação das áreas utilizadas e eventuais avarias que possam ser imputadas aos eventos, e, por conseguinte, ao PODER CO...

	1.24. RELATÓRIOS E PROGRAMAS
	1.24.1. A CONCESSIONÁRIA deverá sistematizar as estratégias para execução dos ENCARGOS por meio de planos e programas, nos termos deste ANEXO, a ser entregue ao PODER CONCEDENTE para conferência e auditoria, de forma a garantir a transparência da gest...
	1.24.2. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE o Programa de Integridade em até 180 (cento e oitenta) dias contados da DATA DA ORDEM DE INÍCIO, que versará sobre mecanismos e procedimentos de integridade, auditoria e aplicação efetiva ...
	1.24.3. O Programa de Integridade deverá ser disponibilizado em sítio eletrônico oficial da CONCESSIONÁRIA, acessível pela internet.
	1.24.4. A CONCESSIONÁRIA deverá prestar informações por meio de relatórios periódicos ao PODER CONCEDENTE, nos termos deste ANEXO, para conferência e auditoria, de forma a garantir a transparência da gestão da CONCESSÃO e o cumprimento do CONTRATO, ta...

	1.25. DIRETRIZES DE GESTÃO DE PESSOAL E DE CONTRATOS
	1.25.1. A CONCESSIONÁRIA e suas subcontratadas deverão ter, ao longo de todo o período da CONCESSÃO, um quadro de prepostos ou empregados capacitados para executar as atividades necessárias ao cumprimento do OBJETO, adotando as melhores práticas de me...
	1.25.2. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelos contratos de trabalho de seus prepostos ou empregados e pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias, inclusive as decorrentes de acidentes, indenizações, multas, seguros,...
	1.25.3. A CONCESSIONÁRIA deverá, em até 30 (trinta) dias do início do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES, apresentar ao PODER CONCEDENTE a comunicação do início da obra junto ao Ministério do Trabalho, Receita Federal, a matrícula da obra junto ao Instituto Nac...
	1.25.4. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar, semestralmente, no Relatório de Gestão e Operação Semestral e Anual, ao PODER CONCEDENTE, os comprovantes de recolhimento das contribuições sociais e previdenciárias (FGTS, INSS, PIS e COFINS) referentes à C...
	1.25.5. A CONCESSIONÁRIA deverá munir seus prepostos ou empregados, inclusive os de suas subcontratadas, com Equipamentos de Proteção Individual - EPI - e demais equipamentos necessários para a execução de suas funções, respeitando a legislação vigent...
	1.25.6. A CONCESSIONÁRIA deverá manter atualizado o cadastro de seus prepostos ou empregados, inclusive os de suas subcontratadas, incluindo, no mínimo: (i) nome completo; (ii) documento de identificação; e (iii) cargo/função. Essas informações deverã...
	1.25.7. Todos os prepostos ou empregados da CONCESSIONÁRIA ou suas subcontratadas deverão estar uniformizados e identificados no exercício de suas funções.
	1.25.8. Todas as equipes, inclusive as equipes de segurança, deverão utilizar trajes condizentes ao exercício de suas atividades e às condições climáticas, visando à sua segurança e conforto na execução dos serviços bem como a identificação visual de ...
	1.25.8.1. Caberá à CONCESSIONÁRIA capacitar seus prepostos ou empregados, diretos ou subcontratados, para manter um relacionamento cordial, harmonioso e solícito com os USUÁRIOS do PARQUE.

	1.25.9. A contratação de funcionários deverá observar as exigências legais, sejam as trabalhistas, como as de cada área de atuação, assim como os parâmetros de mercado para remuneração, visando à garantia de equipe especializada, em número adequado pa...

	1.26. DIRETRIZES DE PADRONIZAÇÃO DA IDENTIDADE VISUAL
	1.26.1. A CONCESSIONÁRIA e suas subcontratadas deverão executar em todas as suas comunicações, digitais ou físicas, a inclusão da logomarca da Prefeitura Municipal de São Paulo (PMSP) respeitando o padrão indicado no Manual de Identidade Visual mais r...
	1.26.1.1. Considera-se como comunicação toda manifestação digital no sítio eletrônico do PARQUE e demais portais cabíveis e manifestações físicas, como por exemplo, placas de sinalização do PARQUE, uniformes dos funcionários, maquinários, dentre outro...
	1.26.1.2. A CONCESSIONÁRIA deverá garantir que todos os funcionários do PARQUE e das subcontratadas estejam devidamente identificados com a logomarca da PMSP em seus uniformes de acordo com o padrão referenciado na cláusula 1.26.1



	2. DIRETRIZES DE USO E OCUPAÇÃO (1)
	2.1. Todos os ENCARGOS, atividades, ações e obrigações da CONCESSIONÁRIA devem atender aos parâmetros urbanísticos definidos para Zona Especial de Proteção Ambiental (“ZEPAM”), indicados especialmente nos quadros 3 e 3A da Lei Municipal nº 16.402/2016...
	2.2. Núcleos de Uso e Ocupação da ÁREA DA CONCESSÃO
	2.2.1. Os ENCARGOS dispostos neste ANEXO se norteiam pela subdivisão do território em NÚCLEOS propostos para a ÁREA DA CONCESSÃO de acordo com as vocações de uso e ocupação de cada área.
	2.2.2. São NÚCLEOS da ÁREA DA CONCESSÃO:
	2.2.3. Os NÚCLEOS apresentados estão refletidos no ANEXO IV do EDITAL – MEMORIAL DESCRITIVO e ANEXO V do EDITAL - PLANO DE OCUPAÇÃO REFERENCIAL e dialogam com a respectiva zona em que se situam conforme a Lei de Parcelamento Uso e Ocupação do Solo, qu...


	3. DIRETRIZES AMBIENTAIS (1)
	3.1. É dever da CONCESSIONÁRIA a observação ao PMMA quando da elaboração e operacionalização do PLANO DE MANEJO E RECUPERAÇÃO das áreas verdes, visto que a ÁREA DA CONCESSÃO contempla remanescentes de Mata Atlântica.
	3.2. É dever da CONCESSIONÁRIA observar a legislação estadual e municipal atinentes à preservação ambiental e combate a incêndios florestais, enfaticamente no que diz respeito:
	3.3. É responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a manutenção dos corpos hídricos, tais sejam os córregos Tenente Rocha e Baruel, assim como a recuperação das áreas de taludes.
	3.4. Os elementos vegetais e outras características ambientais presentes na ÁREA DA CONCESSÃO, tais como árvores, maciços arbóreos, espaços abertos, gramados, arbustos, jardins e corpos hídricos devem ser mantidos pela CONCESSIONÁRIA, exceto quando se...
	3.5. Em caso de supressão de indivíduos arbóreos, desde que já aprovados pelo PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA deverá, obrigatoriamente, realizar a compensação ambiental aplicável, de forma a observar a Lei Federal nº 9.985/2000, Decreto Federal nº ...
	3.6. A CONCESSIONÁRIA deverá assegurar, ao longo da CONCESSÃO, a destinação da ÁREA DA CONCESSÃO à sua caracterização e vocação ambiental original, voltada ao favorecimento da biodiversidade, conservação ambiental e do incentivo ao uso comunitário de ...

	4. DIRETRIZES DE INTERLOCUÇÃO COM O AEROPORTO CAMPO DE MARTE (1)
	4.1. A ÁREA DA CONCESSÃO tem parte do seu perímetro limítrofe ao Aeroporto Campo de Marte. Dada a localização do aeroporto no entorno imediato, a CONCESSIONÁRIA deverá observar e seguir o arcabouço legal que trata de regramentos relacionados à infraes...
	4.2. Caso a CONCESSIONÁRIA se utilize, para a execução de qualquer dos ENCARGOS contidos nesse ANEXO, bem como para a realização de atividades do EMPREENDIMENTO ASSOCIADO, de drones ou equipamentos similares, deverão ser observadas as diretrizes espec...
	4.3. A CONCESSIONÁRIA deverá observar, para a execução de qualquer dos ENCARGOS contido nesse ANEXO ou das atividades do EMPREENDIMENTO ASSOCIADO que impliquem a utilização de iluminação externa, a cobertura das edificações, implantação de objetos pon...
	4.4. A CONCESSIONÁRIA deverá fazer o controle e monitoramento de fauna, em especial das espécies que possam ocupar o espaço aéreo, a fim de mitigar os impactos decorrentes da instalação e operação de elementos, infraestruturas e equipamentos no PARQUE...
	4.5. A CONCESSIONÁRIA deverá implantar e manter, conforme detalhado no subitem desse ANEXO, canal de comunicação formal com a administradora aeroportuária do Aeroporto Campo de Marte, com o intuito de incorporar em seu planejamento de operações, ativi...

	5. REVISÕES DO PLANO DE GESTÃO (1)
	5.1. O uso e funcionamento do PARQUE será regido pelo PLANO DE GESTÃO publicado pela Portaria nº 25/SVMA.G/2024 e o REGULAMENTO DE USO, observada a competência do CONSELHO GESTOR DO PARQUE, nos termos da Lei Municipal nº 15.910/2013.
	5.2. A CONCESSIONÁRIA deverá apoiar o PODER CONCEDENTE na revisão do PLANO DE GESTÃO, nos termos do CONTRATO e seus ANEXOS
	5.3. O PLANO DE GESTÃO deverá ser revisto pelo PODER CONCEDENTE, com apoio da CONCESSIONÁRIA:
	a) De forma extraordinária, 2 (dois) anos após a DATA DA ORDEM DE INÍCIO; e
	b) De forma periódica, a cada 5 (cinco) anos após a DATA DA ORDEM DE INÍCIO.
	5.3.1. Assim, a revisão extraordinária ocorrerá no segundo ano após a DATA DA ORDEM DE INÍCIO, a primeira revisão periódica ocorrerá no quinto ano após a DATA DA ORDEM DE INÍCIO e as subsequentes revisões periódicas ocorrerão a cada 5 (cinco) anos a p...

	5.4. É dever da CONCESSIONÁRIA apoiar o PODER CONCEDENTE nas revisões periódicas do PLANO DE GESTÃO, de forma a:
	5.5. As revisões do PLANO DE GESTÃO deverão conter, mas não se limitar, aos seguintes aspectos:
	5.6. Quanto aos usos predominantes, conforme deverá constar de maneira gráfica e descritiva nas revisões do PLANO DE GESTÃO, estes poderão ter seus setores complementados a partir de análises físico-ambiental e de usos.
	5.7. São responsabilidades da CONCESSIONÁRIA respeitar e observar o disposto no PLANO DE GESTÃO, incluídas a revisão extraordinária e as periódicas, em especial as boas práticas de manejo para conservação e qualificação das áreas verdes, manejo para c...

	CAPÍTULO II – PROGRAMA DE INTERVENÇÕES (1)
	6. DIRETRIZES DO PROGRAMA DE INTERVENÇÕES
	6.1. DIRETRIZES GERAIS
	6.1.1. O PROGRAMA DE INTERVENÇÕES compreende as INTERVENÇÕES OBRIGATÓRIAS e as intervenções para implantação do EMPREENDIMENTO ASSOCIADO na ÁREA DA CONCESSÃO, conforme descrito neste ANEXO, observado o PLANO DE GESTÃO publicado pela Portaria nº 25/SVM...
	6.1.1.1. As INTERVENÇÕES OBRIGATÓRIAS são aquelas que deverão ser, impreterivelmente, realizadas sob a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA.
	6.1.1.2. As INTERVENÇÕES OBRIGATÓRIAS, as ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO, as ATIVIDADES ESPORTIVAS e as atividades de implantação do EMPREENDIMENTO ASSOCIADO deverão seguir as vocações dos setores definidos pelo PLANO DE GESTÃO, publicado pela Porta...
	6.1.1.3. A CONCESSIONÁRIA deverá respeitar as diretrizes e medidas abordadas no PLANO DE GESTÃO, publicado pela Portaria nº 25/SVMA.G/2024, que busquem controle e monitoramento de focos potenciais de atração de fauna, em especial daquela que possa ocu...
	6.1.1.4. Faculta-se à CONCESSIONÁRIA, ao longo de todo o prazo da CONCESSÃO, a realização de revisões no PROGRAMA DE INTERVENÇÕES, desde que observados os termos do Subitem 8.1.4.

	6.1.2. O desenvolvimento do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES não poderá conflitar ou prejudicar a disponibilidade da ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL no período requisitado pelo PODER CONCEDENTE.
	6.1.3. O PROGRAMA DE INTERVENÇÕES deverá ser realizado em duas FASES, com prazos de entregas distintos, tais sejam:
	6.1.3.1. FASE 1: entrega da ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL e CENTRO DE CONVIVÊNCIA, em até 18 (dezoito) meses da DATA DA ORDEM DE INÍCIO;
	6.1.3.2. FASE 2: entrega do NÚCLEO DE PRESERVAÇÃO e EQUIPAMENTO ESPORTIVO e demais INTERVENÇÕES OBRIGATÓRIAS em até 48 (quarenta e oito) meses da DATA DA ORDEM DE INÍCIO.

	6.1.4. Na formulação e na execução do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES, a CONCESSIONÁRIA deverá buscar a integração das áreas destinadas à provisão de serviços aos USUÁRIOS com espaços de biodiversidade, convivência, lazer, esporte e contemplação.
	6.1.4.1. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela manutenção de todas as infraestruturas do PARQUE, tais sejam as INTERVENÇÕES OBRIGATÓRIAS, intervenções opcionais e EMPREENDIMENTOS ASSOCIADOS, de forma a garantir seu pleno funcionamento, durante todo o pr...

	6.1.5. Todas as intervenções a serem realizadas pela CONCESSIONÁRIA no PARQUE deverão respeitar as seguintes diretrizes:
	a) Preservar a vocação do PARQUE nos termos do PLANO DE GESTÃO;
	b) Garantir que o EMPREENDIMENTO ASSOCIADO, o EQUIPAMENTO ESPORTIVO e os EQUIPAMENTOS DE USO COMUNITÁRIO estejam integrados entre si e ao PARQUE como um todo, por meio de operações que possuam sinergia; e
	c) Considerar o PARQUE como um conjunto único, sendo que as intervenções propostas não deverão acentuar a divisão dos equipamentos ou segregar a fruição entre os equipamentos do conjunto.

	6.2. TERMOS DE ACEITAÇÃO DE OBRAS
	6.2.1. A CONCESSIONÁRIA deverá solicitar a emissão do TERMO PROVISÓRIO DE ACEITAÇÃO DE OBRAS e do TERMO DEFINITIVO DE ACEITAÇÃO DE OBRAS para ambas as FASES 1 e 2 de implantação dos ENCARGOS previstos neste ANEXO.
	6.2.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá solicitar ao PODER CONCEDENTE a realização de vistoria e emissão da respectiva aceitação provisória mediante TERMO PROVISÓRIO DE ACEITAÇÃO DE OBRAS, que será efetuada, em conjunto, pelas PARTES, por meio de representan...
	6.2.1.2. Para a realização da aferição, o PODER CONCEDENTE deverá considerar, exclusivamente, os termos do PROJETO BÁSICO aprovado e as especificações técnicas definidas neste CONTRATO e seus ANEXOS, especialmente neste ANEXO.
	6.2.1.3. A emissão do TERMO PROVISÓRIO DE ACEITAÇÃO DAS OBRAS pode apresentar providências a serem arcadas pela CONCESSIONÁRIA quando verificar-se, em sede de vistoria, que o resultado das obras estiver em desacordo com o PROJETO BÁSICO e/ou com as es...
	6.2.1.4. Na hipótese da subcláusula anterior, a CONCESSIONÁRIA deverá realizar as correções e complementações necessárias em até 30 (trinta) dias do recebimento da comunicação relativa às providências de forma a viabilizar a emissão do TERMO DEFINITIV...
	6.2.1.5. Uma vez finalizadas as correções e/ou complementações mencionadas na subcláusula anterior, deverá o PODER CONCEDENTE realizar nova vistoria em conjunto com a CONCESSIONÁRIA, nos termos da subcláusula 6.2.1.1, no prazo de 30 (trinta) dias, sen...
	6.2.1.6. Em caso de não aceitação das obras pelo PODER CONCEDENTE após segunda vistoria, nos termos da subcláusula anterior, é facultado à CONCESSIONÁRIA acionar o mecanismo de solução de controvérsia previsto na CLAÚSULA 50º do CONTRATO.

	6.2.2. A conclusão do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES configurar-se-á pela emissão do TERMO DEFINITIVO DE ACEITAÇÃO DE OBRAS pelo PODER CONCEDENTE para ambas as FASES relacionadas neste ANEXO.
	6.2.3. Após a conclusão do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES, a CONCESSIONÁRIA deve requerer Certificado de Conclusão junto à Prefeitura do Município, em que conste o atendimento à acessibilidade, nos termos dos artigos 39 a 42 da Lei Municipal nº 16.642/2017 ...

	6.3. PLANOS E PROJETOS DO PROGRAMA DE INTERVENÇÕES
	6.3.1. A CONCESSIONÁRIA é responsável por realizar todos os levantamentos necessários à elaboração dos projetos para a execução do OBJETO, sendo meramente referenciais quaisquer informações, plantas, levantamentos ou outros documentos disponibilizados...
	6.3.2. Para a execução do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar para aprovação e validação do PODER CONCEDENTE, ao menos os seguintes documentos, que devem obedecer no mínimo em sua elaboração, o conjunto de normas disponíveis n...
	6.3.3. CONTEÚDO MÍNIMO DOS PLANOS
	6.3.3.1. Levantamento Planialtimétrico e Cadastral com georreferenciamento (“LEPAC”): consiste em levantamento topográfico planialtimétrico acrescido dos elementos planimétricos inerentes ao levantamento planimétrico cadastral, que devem ser discrimin...
	6.3.3.1.1. O LEPAC deverá ser entregue pela CONCESSIONÁRIA em até 30 (trinta) dias da DATA DA ORDEM DE INÍCIO.
	6.3.3.1.2. A resposta do PODER CONCEDENTE deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias da entrega do LEPAC pela CONCESSIONÁRIA, prorrogáveis por igual período.

	6.3.3.2. Projeto Arquitetônico Preliminar: consiste na apresentação de informações técnicas iniciais demonstradas por meio de desenhos, mapas e memoriais que expressem o partido arquitetônico pretendido para o projeto e as intervenções na ÁREA DE CONC...
	6.3.3.2.1. O Projeto Arquitetônico Preliminar deverá ser entregue pela CONCESSIONÁRIA em até 30 (trinta) dias da DATA DA ORDEM DE INÍCIO.
	6.3.3.2.1.1. A resposta do PODER CONCEDENTE deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias da entrega do Plano Arquitetônico Preliminar pela CONCESSIONÁRIA, prorrogáveis por igual período.
	6.3.3.2.1.2. Caso solicitada, a CONCESSIONÁRIA deverá complementar o Projeto Arquitetônico Preliminar em até 30 (trinta) dias da resposta do PODER CONCEDENTE.
	6.3.3.2.1.3. A resposta do PODER CONCEDENTE à complementação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a entrega pela CONCESSIONÁRIA.


	6.3.3.3. PROJETO BÁSICO: consiste na apresentação de informações técnicas e das instalações de infraestruturas, conforme definido nesse ANEXO levando-se em conta o indicado pela ABNT NBR 13532 (Elaboração de Projetos de Edificação – Arquitetura) em co...
	6.3.3.3.1. O PROJETO BÁSICO deverá ser entregue pela CONCESSIONÁRIA em até 180 (cento e oitenta) dias a partir da DATA DA ORDEM DE INÍCIO.
	6.3.3.3.1.1. A resposta do PODER CONCEDENTE deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da entrega do PROJETO BÁSICO pela CONCESSIONÁRIA, prorrogáveis por igual período.
	6.3.3.3.1.2. Caso solicitada, a CONCESSIONÁRIA deverá complementar o PROJETO BÁSICO em até 30 (trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.
	6.3.3.3.1.3. A resposta do PODER CONCEDENTE à complementação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a entrega pela CONCESSIONÁRIA.


	6.3.3.4. O PROJETO EXECUTIVO de arquitetura e projetos executivos complementares compreendem a apresentação de informações técnicas e das instalações das infraestruturas, com dados suficientes para a execução da obra, conforme disposições previstas na...
	6.3.3.4.1. O PROJETO EXECUTIVO deverá ser entregue em até 120 (cento e vinte) dias a partir da data de aprovação do PROJETO BÁSICO pelo PODER CONCEDENTE.
	6.3.3.4.2. A resposta do PODER CONCEDENTE deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da entrega do PROJETO EXECUTIVO pela CONCESSIONÁRIA, prorrogáveis por igual período.

	6.3.3.5. O Plano de MOBILIÁRIO: consiste na apresentação de informações de planejamento, confecção, aquisição e implantação do MOBILIÁRIO. Poderão ser aproveitados os conceitos e algumas referências apresentadas no ANEXO IV do EDITAL – PLANO DE OCUPAÇ...
	6.3.3.5.1. O Plano de MOBILIÁRIO deverá ser entregue pela CONCESSIONÁRIA em até 120 (cento e vinte) dias a partir da DATA DA ORDEM DE INÍCIO.
	6.3.3.5.2. A resposta do PODER CONCEDENTE deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da entrega do Plano de MOBILIÁRIO pela CONCESSIONÁRIA, prorrogáveis por igual período.
	6.3.3.5.3. Caso solicitada, a CONCESSIONÁRIA deverá complementar o Plano de MOBILIÁRIO em até 30 (trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.
	6.3.3.5.4. A resposta do Plano de MOBILIÁRIO à complementação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a entrega pela CONCESSIONÁRIA.

	6.3.3.6. Plano de Sinalização e Comunicação Visual: consiste na apresentação de informações de planejamento, confecção, aquisição e inserção de sinalização e comunicação visual na ÁREA DA CONCESSÃO. A apresentação se dará através de confecção de peças...
	6.3.3.6.1. O Plano de Sinalização e Comunicação Visual deverá ser entregue pela CONCESSIONÁRIA em até 120 (cento e vinte) dias a partir da DATA DA ORDEM DE INÍCIO.
	6.3.3.6.2. A resposta do PODER CONCEDENTE deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da entrega do Plano de Sinalização e Comunicação Visual pela CONCESSIONÁRIA, prorrogáveis por igual período.
	6.3.3.6.3. Caso solicitada, a CONCESSIONÁRIA deverá complementar o Plano de Sinalização e Comunicação Visual em até 30 (trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.
	6.3.3.6.4. A resposta do PODER CONCEDENTE à complementação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a entrega pela CONCESSIONÁRIA.

	6.3.3.7. Plano de Obras: o Plano de Obras consiste em planejamento, com apresentação de dados e elementos relativos às obras, incluindo os cronogramas físico-financeiros de execução de todos os marcos do serviço, conforme proposto no CONTRATO e neste ...
	6.3.3.7.1. A apresentação do Plano de Obras deve conter a totalidade das obras previstas na ÁREA DA CONCESSÃO através de uma planta de situação.
	6.3.3.7.2. O Plano de Obras deverá ser entregue pela CONCESSIONÁRIA em até 180 (cento e oitenta) dias a partir da DATA DA ORDEM DE INÍCIO.
	6.3.3.7.3. A resposta do PODER CONCEDENTE deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da entrega do Plano de Obras pela CONCESSIONÁRIA, prorrogáveis por igual período.
	6.3.3.7.4. Caso solicitada, a CONCESSIONÁRIA deverá complementar o Plano de Obras em até 30 (trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.
	6.3.3.7.5. A resposta do PODER CONCEDENTE à complementação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a entrega pela CONCESSIONÁRIA.

	6.3.3.8. Documentação para Licenciamento: consiste nas providências da CONCESSIONÁRIA relativas ao Projeto Legal (PL-ARQ) e Projetos Complementares, Documentação para manejo arbóreo e Documentação para aprovação do projeto em todas as instâncias e órg...
	6.3.3.8.1. A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo licenciamento das atividades e aprovações das obras das infraestruturas em todas as instâncias e órgãos da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal.
	6.3.3.8.2. O Projeto Legal deverá ser elaborado para a aprovação da Administração Pública Municipal, considerando no mínimo, as regras de Projeto Legal para novas edificações especificadas no Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo (“C...
	6.3.3.8.3. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar juntamente com o PROJETO EXECUTIVO, o requerimento do Termo de Consentimento para Atividade Edilícia Pública – TCAEP para pedidos de obra nova em imóveis da União, do Estado e do Município, de acordo com a...
	6.3.3.8.4. Após a aprovação formal do PROJETO BÁSICO pelo PODER CONCEDENTE, a CONCESSIONÁRIA terá até 60 (sessenta) dias para apresentar o registro dos pedidos de documentos de controle de atividade edilícia, como o Termo de Consentimento para Ativida...
	6.3.3.8.5. A CONCESSIONÁRIA deverá notificar o PODER CONCEDENTE através dos Relatórios de Gestão e Operação Semestrais quando realizar os protocolos respectivos e mantê-lo informado sobre o andamento dos processos.
	6.3.3.8.6. A CONCESSIONÁRIA deverá observar os marcos de conclusão de obras proposto no CONTRATO e neste ANEXO, em especial no Apêndice II do ANEXO IV do CONTRATO – MARCOS E PRAZOS.

	6.3.3.9. Projeto “Como Construído” ou “As Built” consiste na apresentação de informações técnicas através de desenhos e memoriais que representam a obra tal como construída, destacando principalmente as alterações realizadas em obra que se diferem do ...
	6.3.3.9.1. O Projeto “As Built” deverá ser elaborado em conformidade com a Norma Brasileira ABNT NBR 14645;
	6.3.3.9.2. O Projeto “As Built” deverá ser providenciado em parte ou no todo, a depender do nível de intervenção no PARQUE, toda vez que houver alteração significativa nas infraestruturas ao longo do prazo da CONCESSÃO. Ainda, deverá ser disponibiliza...
	6.3.3.9.3. O Projeto ‘’As Built’’ deverá ser entregue pela CONCESSIONÁRIA em até 120 (cento e vinte) dias a partir do término da FASE 2 de implantação das intervenções, que acontece após a emissão do TERMO DEFINITIVO DE ACEITAÇÃO DE OBRAS.
	6.3.3.9.4. A resposta do PODER CONCEDENTE deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da entrega do Projeto ‘’As Built’’ pela CONCESSIONÁRIA, prorrogáveis por igual período.
	6.3.3.9.5. Caso solicitada, a CONCESSIONÁRIA deverá complementar o Projeto ‘’As Built’’ em até 30 (trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.
	6.3.3.9.6. A resposta do PODER CONCEDENTE à complementação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a entrega pela CONCESSIONÁRIA.

	6.3.3.10. PLANO DE MANEJO E RECUPERAÇÃO é o documento que estabelece as diretrizes, objetivos e medidas de manejo e uso sustentável para promover a conservação e recuperação das áreas verdes existentes, com espécies nativas, retirada de ESPÉCIES INVAS...
	6.3.3.10.1. O PLANO DE MANEJO E RECUPERAÇÃO deverá conter cronograma associado que demonstre os marcos de recuperação das áreas verdes à Mata Atlântica até que se consolide a recuperação de 100% (cem por cento) da área total do NÚCLEO DE PRESERVAÇÃO. ...
	6.3.3.10.1.1. A recuperação de 100% (cem por cento) da área do NÚCLEO DE PRESERVAÇÃO ou NÚCLEO 1 deverá ocorrer em até 48 (quarenta e oito) meses da DATA DA ORDEM DE INÍCIO, prorrogáveis por igual período, desde que com a anuência do PODER CONCEDENTE.
	6.3.3.10.1.2. A CONCESSIONÁRIA deverá observar os marcos de conclusão de obras proposto no CONTRATO e neste ANEXO, em especial no Apêndice II do ANEXO IV do CONTRATO – MARCOS E PRAZOS.
	6.3.3.10.1.3. A CONCESSIONÁRIA deverá observar e incluir no PLANO DE MANEJO E RECUPERAÇÃO as diretrizes constantes do PMMA que grafa parte da ÁREA DA CONCESSÃO como componente do PMMA, além de observar as diretrizes dispostas neste ANEXO, em especial ...
	6.3.3.10.1.4. O PLANO DE MANEJO E RECUPERAÇÃO deverá ser elaborado pela CONCESSIONÁRIA e entregue ao PODER CONCEDENTE no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias a partir da DATA DA ORDEM DE INÍCIO.
	6.3.3.10.1.5. A resposta do PODER CONCEDENTE deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da entrega do PLANO DE MANEJO E RECUPERAÇÃO pela CONCESSIONÁRIA, prorrogáveis por igual período.
	6.3.3.10.1.6. Caso solicitada, a CONCESSIONÁRIA deverá complementar o PLANO DE MANEJO E RECUPERAÇÃO em até 30 (trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.
	6.3.3.10.1.7. A resposta do PODER CONCEDENTE à complementação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a entrega pela CONCESSIONÁRIA.




	6.4. DIRETRIZES DE OBRAS
	6.4.1. Para as novas construções e reformas exigidas, deverão ser consideradas as intervenções que tornem as referidas edificações aptas ao uso, contendo, quando aplicável, no mínimo:
	6.4.2. Na execução das obrigações atinentes à elaboração dos projetos e a execução de serviços de arquitetura e engenharia para demolição, reforma, e construção de novas edificações, bem como para a instalação de equipamentos de caráter não permanente...
	6.4.3. Os novos projetos, novas obras e novos serviços a serem realizados no PARQUE deverão garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência e pessoas com mobilidade reduzida, devendo estar em conformidade com as legislações e com as normas aplicá...
	6.4.4. Os projetos, obras e serviços deverão, sempre que possível, adotar práticas sustentáveis no desenho e na construção, a fim de promover eficiência energética e economia no uso da água e de outros materiais.
	6.4.5. São diretrizes específicas para os projetos e obras de novas edificações, para instalações de caráter não permanente e para reformas de edificações e estruturas na ÁREA DA CONCESSÃO:
	6.4.6. A construção de novos sanitários deverá considerar a obrigatoriedade de instalação de: (i) sanitários acessíveis; e (ii) fraldários e instalações sanitárias infantis, especialmente junto às áreas de maior concentração de crianças.
	6.4.7. Todas as novas instalações incluindo àquelas destinadas aos serviços de alimentação, sanitários e portarias deverão respeitar, no mínimo, taxa de permeabilidade da legislação aplicável à zona de uso, aplicando-se a taxa de 90% (noventa por cent...
	6.4.8. A escolha dos materiais e do sistema construtivo de novas edificações, de instalações de caráter não permanente, de reformas de edificações e estruturas existentes deverá minimizar os impactos de obra no interior da ÁREA DA CONCESSÃO, visando u...
	6.4.9. As obras e/ou serviços deverão respeitar as normas estabelecidas pelo PODER CONCEDENTE, visando o mínimo impacto na visitação do PARQUE.
	6.4.9.1. A CONCESSIONÁRIA será responsável por todo tipo de passivo decorrente de intervenções de obras que realizar, sendo encarregada pela retirada de entulhos, realização e retiradas de canteiros de obras e adequada destinação de resíduos.
	6.4.9.2. Os acessos às edificações e equipamentos já finalizados e aprovados pelo PODER CONCEDENTE, através das respectivas emissões dos TERMOS DEFINITIVOS DE ACEITAÇÃO DE OBRAS de ambas as FASES, deverão ser mantidos em perfeitas condições de tráfego...
	6.4.9.3. A CONCESSIONÁRIA será responsável pelas demolições e retiradas necessárias à realização dos ENCARGOS de obra obrigatórios e das obras relativas às atividades do EMPREENDIMENTO ASSOCIADO, podendo propor outras demolições durante a CONCESSÃO, d...
	6.4.9.3.1. As demolições e retiradas não deverão causar danos a terceiros e ao meio ambiente, devendo ser adotadas medidas para a segurança dos operários e dos USUÁRIOS do PARQUE.
	6.4.9.3.2. Nas demolições deverão ser considerados pela CONCESSIONÁRIA, quando necessário, eventuais elementos a preservar, assim como a sua proteção, desmonte e relocação, e deverão ser previstos meios para não gerar impactos ao meio ambiente e aos U...
	6.4.9.3.3. Todo elemento a preservar, retirado por meio de demolição, deve ser acondicionado e guardado atendendo ao tipo de material e sua dimensão. O seu armazenamento deve ser delimitado ao canteiro, efetuando-se a sua manutenção, protegendo-o dos ...

	6.4.9.4. Ao final da obra, a CONCESSIONÁRIA deverá ter removidas todas as instalações do acampamento e canteiro de obras como equipamentos, construções provisórias, detritos e restos de materiais, de modo a apresentar as áreas utilizadas totalmente li...


	6.5. DIRETRIZES PARA IMPLANTAÇÃO DO MOBILIÁRIO
	6.5.1. O MOBILIÁRIO compreende os bens e equipamentos de uso coletivo, instalados com a função de desenvolver, no PARQUE, áreas de estar e convivência para os USUÁRIOS. O MOBILIÁRIO deve estar disposto em quantidade suficiente para garantir a melhor a...
	6.5.2. O MOBILIÁRIO deverá contar com equipamentos acessíveis em todo o PARQUE e equipamentos específicos para crianças e animais de estimação, como bebedouros, em quantidade e distribuição espacial condizente com o fluxo de USUÁRIOS estimado e realiz...
	6.5.3. Para as lixeiras, deve-se incluir as de coleta seletiva, com linguagem visual padronizada e integrada, considerando, para a sua instalação, os locais de maior concentração de pessoas.
	6.5.4. A implantação de paraciclos, quando cabível, deverá ser feita em áreas junto ou o mais próximo possível dos portões de acesso, em especial dos acessos conectados à rede cicloviária da cidade.
	6.5.5. Os paraciclos deverão ser instalados de acordo com o “Manual para instalação de paraciclos na Cidade de São Paulo”, disponível para download no endereço eletrônico www.cetsp.com.br, ou o que vier a substituí-lo.
	6.5.6. A CONCESSIONÁRIA deverá garantir pelo menos 1 (um) posto de atendimento ao USUÁRIO no PARQUE, podendo se tratar de estrutura móvel.
	6.5.6.1. O referido posto de atendimento deverá estar localizado junto à administração e servir como ponto de informação aos USUÁRIOS com relação à programação de atividades, mapas, métodos de locomoção no interior do PARQUE e ponto de apoio ao USUÁRIO.

	6.5.7. A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a instalação de parque infantil no PARQUE, em atendimento às normas aplicáveis, considerando a integração do equipamento à paisagem do PARQUE, com a natureza, bem como o atendimento às normas de segurança da ABN...
	6.5.8. A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a manutenção e conservação periódicas dos MOBILIÁRIOS e, se necessário, proceder a reformas e troca de equipamentos.
	6.5.9. Na implantação de MOBILIÁRIO, a CONCESSIONÁRIA deverá seguir o seu Plano de MOBILIÁRIO, aprovado pelo PODER CONCEDENTE, bem como as orientações deste ANEXO, em especial dos itens a seguir.
	6.5.10. A instalação de qualquer MOBILIÁRIO não justifica a supressão de nenhum indivíduo arbóreo sem a expressa autorização prévia da SVMA.

	6.6. DIRETRIZES PARA IMPLANTAÇÃO DA ILUMINAÇÃO
	6.6.1. A iluminação da ÁREA DA CONCESSÃO é separada em ILUMINAÇÃO PÚBLICA, a qual diz respeito àquela que é responsável pela luminosidade dos caminhos, passarelas e PERCURSOS DE FRUIÇÃO PÚBLICA do PARQUE, e em ILUMINAÇÃO COMPLEMENTAR, que é referente ...
	6.6.2. São responsabilidades do PODER CONCEDENTE a instalação e a manutenção da ILUMINAÇÃO PÚBLICA do PARQUE.
	6.6.3. É responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a instalação da ILUMINAÇÃO COMPLEMENTAR do PARQUE prevista no PROJETO EXECUTIVO.
	6.6.4. A CONCESSIONÁRIA deverá executar a manutenção da ILUMINAÇÃO COMPLEMENTAR, quando necessário, de modo a garantir a segurança dos USUÁRIOS e das atividades no PARQUE.
	6.6.5. A proposta de ILUMINAÇÃO COMPLEMENTAR deverá estar de acordo com o PLANO DE GESTÃO publicado pela Portaria nº 25/SVMA.G/2024, com a norma ABNT NBR 5101/2012, assim como com os parâmetros ambientais de preservação da fauna e flora e parâmetros r...
	6.6.6. É responsabilidade da CONCESSIONÁRIA o monitoramento do pleno funcionamento dos pontos de ILUMINAÇÃO PÚBLICA, especialmente nos PERCURSOS DE FRUIÇÃO PÚBLICA.
	6.6.7. A CONCESSIONÁRIA deverá sempre se utilizar das novas tecnologias voltadas à eficiência energética, tais sejam lâmpadas LED ou outras que venham a substitui-la.

	6.7. DIRETRIZES PARA IMPLANTAÇÃO DOS ELEMENTOS DE SINALIZAÇÃO E COMUNICAÇÃO VISUAL
	6.7.1. A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a implantação de sinalização e elementos de comunicação no PARQUE conforme Plano de Sinalização e Comunicação Visual por ela elaborado e aprovado pelo PODER CONCEDENTE.
	6.7.2. A sinalização e comunicação visual no PARQUE deverá ser no mínimo bilíngue (português e inglês) e integrar-se, por meio de elementos interativos, à Plataforma Virtual de Relacionamento com o Usuário.
	6.7.3. A Sinalização e Comunicação Visual do PARQUE deverá ser acessível, contemplando a implantação de placas de sinalização tátil, mapas e pisos táteis, observados os critérios e parâmetros técnicos das NBR 9050/2020 e 16537/2016 da ABNT.
	6.7.4. A Sinalização e Comunicação Visual do PARQUE deverá incluir a Sinalização Indicativa e a Sinalização Educativa, e deverá ter linguagem visual padronizada, integrada e simples.
	6.7.5. A Sinalização e Comunicação Visual do PARQUE deverá conter, no mínimo, os seguintes elementos:
	6.7.6. Aplicar-se-ão aos eventos realizados na ÁREA DA CONCESSÃO as regras estabelecidas na Resolução SMDU.CPPU/020/2015, ou outra norma que vier a lhe substituir.


	7. INTERVENÇÕES OBRIGATÓRIAS E DO EMPREENDIMENTO ASSOCIADO
	7.1. Entende-se por INTERVENÇÕES OBRIGATÓRIAS o conjunto de ENCARGOS referentes às intervenções mandatórias a serem executadas na ÁREA DA CONCESSÃO, ou seja, intervenções que deverão ser impreterivelmente realizadas sob a responsabilidade da CONCESSIO...
	7.2. A ocupação do território na ÁREA DA CONCESSÃO deverá respeitar a implantação das infraestruturas conforme vocações de uso detalhadas nos NÚCLEOS 1, 2 e 3, nos termos do ANEXO IV do EDITAL – MEMORIAL DESCRITIVO, bem como do PLANO DE GESTÃO.
	7.3. INTERVENÇÕES OBRIGATÓRIAS
	7.3.1. NÚCLEO DE PRESERVAÇÃO
	7.3.1.1. Implantação de NÚCLEO DE PRESERVAÇÃO, no NÚCLEO 1, de livre acesso contendo, mas não se limitando à área do PMMA e as APPs da ÁREA DA CONCESSÃO, contemplando a recuperação de 100% (cem por cento) da área para espécies originárias de Mata Atlâ...
	7.3.1.2. A implantação do NÚCLEO DE PRESERVAÇÃO consiste em infraestrutura de uso prioritariamente ambiental, que deverá ser composto de, no mínimo, os equipamentos abaixo elencados:
	7.3.1.3. Administração do PARQUE situada no NÚCLEO DE PRESERVAÇÃO, contendo no mínimo:

	7.3.2. CENTRO DE CONVIVÊNCIA
	7.3.2.1. Implantação de infraestrutura do CENTRO DE CONVIVÊNCIA, que consiste em infraestrutura térrea de uso esportivo, que deverá ser composto de, no mínimo, os equipamentos abaixo elencados:
	7.3.2.2. A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a manutenção das áreas do CENTRO DE CONVIVÊNCIA durante todo o prazo de CONCESSÃO.
	7.3.2.3. Serão observadas as diretrizes do APÊNDICE I – DIRETRIZES PARA OPERAÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA para fins de operação do CENTRO DE CONVIVÊNCIA, durante todo o prazo da CONCESSÃO.

	7.3.3. ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL
	7.3.3.1. Implantação de ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL no NÚCLEO 3, que consiste em infraestrutura de uso da Prefeitura Municipal de São Paulo (“PMSP”) pelos DIAS DE UTILIZAÇÃO PREFERENCIAL.
	7.3.3.2. A utilização da ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL para realização do Carnaval deverá acontecer por meio da cessão da área pela CONCESSIONÁRIA à PMSP nos DIAS DE UTILIZAÇÃO PREFERENCIAL, que correspondem ao período de 68 (sessenta e oito) dias corrido...
	7.3.3.3. A Municipalidade também poderá utilizar a ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL por, no máximo, outros 2 (dois) dias corridos anualmente conforme disposto no item 1.23.
	7.3.3.4. A utilização da área nesses 2 (dois) dias deverá ocorrer com aviso prévio à CONCESSIONÁRIA de, preferencialmente, 60 (sessenta) dias da referida utilização.
	7.3.3.5. Nos demais dias do ano a CONCESSIONÁRIA poderá ocupar a ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL com outros usos vocacionados à ÁREA DA CONCESSÃO, desde que respeitadas as obrigações mínimas elencadas a seguir e nos ENCARGOS OPERACIONAIS delimitados no Capí...
	7.3.3.6. Não poderá haver nenhum obstáculo no passeio em frente à ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL, com testada para a Avenida Olavo Fontoura, que impeça o acesso de veículos e carros alegóricos.
	7.3.3.7. Não há óbice à proposição de urbanismo tático na ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL, desde que sejam respeitadas as normas vigentes da Comissão de Proteção à Paisagem Urbana (“CPPU”).
	7.3.3.8. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela manutenção, operação, gestão e zeladoria da ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL durante todo o prazo da CONCESSÃO.

	7.3.4. EQUIPAMENTO ESPORTIVO
	7.3.4.1. A CONCESSIONÁRIA deverá implantar EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS que consistem na infraestrutura mínima de equipamento público esportivo nos termos do APÊNDICE lll – EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS deste ANEXO.
	7.3.4.2. Para tal, a proposta de EQUIPAMENTO ESPORTIVO da CONCESSIONÁRIA deverá atingir a PONTUAÇÃO MÍNIMA auferida a partir da TABELA DE PONTUAÇÃO, nos termos deste ANEXO e do APÊNDICE lll do ANEXO IV do CONTRATO – EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS.
	7.3.4.3. A infraestrutura de equipamento público esportivo deve ser dotada de dispositivos, aparelhos, instrumentos, materiais suficientes para a prática de modalidades esportivas olímpicas, nos termos do Apêndice lll – EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS deste A...
	7.3.4.4. O EQUIPAMENTO ESPORTIVO deverá cumprir o objetivo de infraestrutura de qualidade que promova a formação esportiva social para públicos e faixas etárias variadas.
	7.3.4.5. A CONCESSIONÁRIA deverá entregar a declaração de atingimento da PONTUAÇÃO FINAL referente ao EQUIPAMENTO ESPORTIVO junto com o Projeto Arquitetônico Preliminar.
	7.3.4.6. Os planos de ocupação propostos pela CONCESSIONÁRIA deverão ser pré-aprovados pelo PODER CONCEDENTE.
	7.3.4.7. A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a manutenção, gestão, operação e zeladoria da área do EQUIPAMENTO ESPORTIVO durante todo o prazo da CONCESSÃO.
	7.3.4.8. Deverão ser observadas as diretrizes do Apêndice III – EQUIPAMENTOS ESPORTIVOS para a implantação do EQUIPAMENTO ESPORTIVO.

	7.3.5. Demais ÁREAS DA CONCESSÃO:
	7.3.5.1. A CONCESSIONÁRIA ainda deverá implantar:

	7.3.6. Drenagem na ÁREA DA CONCESSÃO:
	7.3.6.1. A implantação de sistemas de drenagem consiste na obrigação de elaboração prévia pela CONCESSIONÁRIA de um plano de drenagem local das águas pluviais superficiais, que tenha sua operação iniciada após a execução das obras, com a implantação d...
	7.3.6.1.1. O plano de drenagem local deverá ser entregue pela CONCESSIONÁRIA em até 120 (cento e vinte) dias a partir da DATA DA ORDEM DE INÍCIO.
	7.3.6.1.2. A resposta do PODER CONCEDENTE deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias a partir da entrega do plano de drenagem local pela CONCESSIONÁRIA, prorrogáveis por igual período.
	7.3.6.1.3. Caso solicitada, a CONCESSIONÁRIA deverá complementar o plano de drenagem local em até 30 (trinta) dias a partir da resposta do PODER CONCEDENTE.
	7.3.6.1.4. A resposta do PODER CONCEDENTE à complementação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a entrega pela CONCESSIONÁRIA.

	7.3.6.2. As intervenções mínimas já previstas no subitem anterior deverão observar o disposto no PLANO DE GESTÃO, publicado pela Portaria nº 25/SVMA.G/2024.
	7.3.6.3. A implantação dos sistemas de drenagem deverá observar, no mínimo, as seguintes diretrizes:


	7.4. EMPREENDIMENTO ASSOCIADO
	7.4.1. As intervenções do EMPREENDIMENTO ASSOCIADO dizem respeito aos serviços de arquitetura e engenharia que podem ser propostos e implantados pela CONCESSIONÁRIA para o PARQUE, de forma facultativa, para melhor atendimento dos USUÁRIOS.
	7.4.2. Caso seja de seu interesse a implantação de EMPREENDIMENTO ASSOCIADO, a CONCESSIONÁRIA deverá executar todos os serviços e dispor de todos os itens e materiais necessários para a implantação deste equipamento, além de considerar todos os planos...
	7.4.2.1. Quaisquer tipos de intervenções de EMPREENDIMENTOS ASSOCIADOS, deverão ser aprovadas previamente pelo PODER CONCEDENTE, que poderá vetar sua implantação se não condizentes com o objetivo da CONCESSÃO ou os termos do EDITAL, o CONTRATO e seus ...

	7.4.3. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelas demolições e retiradas necessárias à realização das implantações de obras, podendo propor outras demolições durante a CONCESSÃO, desde que sejam devidamente justificadas e previamente aprovadas pelo PODER CO...
	7.4.4. Fica vedada a exploração de EMPREENDIMENTOS ASSOCIADOS que visem a:
	a) Instalação e operação de atividade industrial;
	b) Instalação e operação de templos religiosos;
	c) Instalação e operação de atividade educacional em escala;
	d) Instalação de postos de gasolina;
	e) Instalação e operação de megaloja única apartada das demais estruturas do PARQUE;
	f) Instalação de Centro de Convenções ou Pavilhão de Exposições em alinhamento com o item 6.1.5 deste Caderno de Encargos da Concessionária; e
	g) Instalação e operação de quaisquer atividades proibidas pela legislação municipal, estadual e federal em vigor.


	8. ACOMPANHAMENTO DO PROGRAMA DE INTERVENÇÕES
	8.1. Durante o PROGRAMA DE INTERVENÇÕES, a CONCESSIONÁRIA deverá entregar ao PODER CONCEDENTE o relatório de execução de obras, informando o andamento das obras e o cumprimento das etapas previstas nos Plano de Obras e PROJETOS BÁSICOS.
	8.1.1. O relatório de execução de obras deverá ser entregue pela CONCESSIONÁRIA ao PODER CONCEDENTE, trimestralmente, até o 10  (décimo) dia útil do mês posterior ao trimestre de referência.
	8.1.2. No relatório de execução de obras, além de demais informações pertinentes, devem ser apresentados:
	8.1.3. Os relatórios de execução de obras deverão ser disponibilizados até a data prevista no subitem 8.1.2, na Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUÁRIO.
	8.1.4. O PROGRAMA DE INTERVENÇÕES poderá ser revisado, submetendo-se à aprovação do PODER CONCEDENTE e órgãos de licenciamento, além de seguir todas as diretrizes presentes neste ANEXO.
	8.1.4.1. Quaisquer obras fora do PERÍODO DE IMPLANTAÇÃO deverão ser submetidas à aprovação do PODER CONCEDENTE através das revisões do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES.
	8.1.4.2. A proposição, pela CONCESSIONÁRIA, de revisão do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES apenas poderá ocorrer a partir do término do PERÍODO DE IMPLANTAÇÃO.
	8.1.4.2.1. A periodicidade da(s) proposta(s) de revisão do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES será trimestral, devendo ser apresentada(s) até o 5º dia útil subsequente ao término do respectivo trimestre.

	8.1.4.3. Na ocasião de apresentação de revisão aos termos do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES será apresentada a complementação do Plano de Obras mediante submissão de uma versão consolidada contendo as obras já realizadas e totalidade das obras previstas.
	8.1.4.4. Na revisão do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES, a totalidade das obras já realizadas e previstas deverão ser identificadas através de atualização da planta de situação.
	8.1.4.5. Não serão aceitas pelo PODER CONCEDENTE propostas de revisões ao PROGRAMA DE INTERVENÇÕES que não contenham os cenários comparativos entre o PROGRAMA DE INTERVENÇÕES vigente, as obras efetivamente realizadas, a proposta de adequação pretendid...
	8.1.4.6. A revisão do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES deverá conter os seguintes documentos:
	8.1.4.6.1. Plano de obras;
	8.1.4.6.2. Documentação para licenciamento, caso aplicável.

	8.1.4.7. Não será aceita planta de situação que não consolide a totalidade do Plano de Obras do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES.



	CAPÍTULO III – PROGRAMA DE OPERAÇÃO (1)
	9. DIRETRIZES GERAIS DO PROGRAMA DE OPERAÇÃO
	9.1. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE, para a sua aprovação, os PLANOS OPERACIONAIS contendo a descrição das ações que serão adotadas para a consecução dos ENCARGOS sob sua responsabilidade e o resultado pretendido.
	9.2. A implantação dos ENCARGOS e EMPREENDIMENTOS ASSOCIADOS do PARQUE pela CONCESSIONÁRIA deverá seguir os procedimentos e rotinas disciplinados nos PLANOS OPERACIONAIS.
	9.3. O PROGRAMA DE OPERAÇÃO contempla 2 (dois) PLANOS OPERACIONAIS, quais sejam:
	9.3.1. O PLANO OPERACIONAL preliminar deverá ser apresentado pela CONCESSIONÁRIA em até 120 (cento e vinte) dias da DATA DA ORDEM DE INÍCIO.
	9.3.1.1. O PLANO OPERACIONAL preliminar deverá considerar a operação do PARQUE na FASE 1 de implantação, que acontece nos primeiros 18 meses.
	9.3.1.2. A resposta do PODER CONCEDENTE deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a entrega do PLANO OPERACIONAL preliminar pela CONCESSIONÁRIA, prorrogáveis por igual período.
	9.3.1.3. Caso solicitada, a CONCESSIONÁRIA deverá complementar o PLANO OPERACIONAL preliminar em até 30 (trinta) dias da resposta do PODER CONCEDENTE.
	9.3.1.4. A resposta do PODER CONCEDENTE à complementação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a entrega pela CONCESSIONÁRIA.

	9.3.2. O PLANO OPERACIONAL consolidado deverá ser apresentado ao PODER CONCEDENTE em até 120 (cento e vinte) dias da emissão do TERMO DEFINITIVO DE ACEITAÇÃO DE OBRAS da FASE 2.
	9.3.2.1. A resposta do PODER CONCEDENTE deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a entrega do PLANO OPERACIONAL consolidado pela CONCESSIONÁRIA, prorrogáveis por igual período.
	9.3.2.2. Caso solicitada, a CONCESSIONÁRIA deverá complementar o PLANO OPERACIONAL consolidado em até 30 (trinta) dias da resposta do PODER CONCEDENTE.
	9.3.2.3. A resposta do PODER CONCEDENTE à complementação deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias após a entrega pela CONCESSIONÁRIA.


	9.4. Os PLANOS OPERACIONAIS deverão dimensionar os serviços futuros, considerando a rotina diária, descrição das ações que serão adotadas para a consecução dos ENCARGOS sob responsabilidade da CONCESSIONÁRIA e o resultado pretendido.
	9.4.1. Os PLANOS OPERACIONAIS deverão observar o disposto pelo CONTRATO e seus ANEXOS, bem como pelo PLANO DE GESTÃO publicado pela Portaria nº 25/SVMA.G/2024.

	9.5. Os PLANOS OPERACIONAIS devem seguir os procedimentos descritos pela legislação, normas técnicas e outras que lhe forem aplicáveis, além dos padrões reconhecidos como “Boas Práticas” do setor.
	9.6. No desenvolvimento dos PLANOS OPERACIONAIS, a CONCESSIONÁRIA deverá, também, consultar todos os agentes interessados, entre eles a SVMA, o respectivo CONSELHO GESTOR DO PARQUE, bem como os USUÁRIOS do PARQUE.
	9.7. A CONCESSIONÁRIA deverá propor na elaboração dos PLANOS OPERACIONAIS, as estratégias e a matriz de responsabilidades da CONCESSIONÁRIA e da PMSP, para os DIAS DE UTILIZAÇÃO PREFERENCIAL.
	9.8. A subdivisão da execução dos PLANOS OPERACIONAIS em etapas ficará a critério exclusivo da CONCESSIONÁRIA, desde que se cumpra os marcos de conclusão de obras e serviços propostos no CONTRATO e neste ANEXO, em especial no Apêndice II do ANEXO IV d...
	9.9. Após a aprovação pelo PODER CONCEDENTE, os PLANOS OPERACIONAIS deverão ser disponibilizados na Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUÁRIO, acessível pela internet, bem como suas revisões, inserções ou complementações.
	9.10. Os PLANOS OPERACIONAIS serão revistos:
	9.11. A observação do subitem ‘’9.10b)i’’ poderá ser justificada pelas notas obtidas na avaliação do VERIFICADOR INDEPENDENTE nos termos do ANEXO V do CONTRATO - SISTEMA DE MENSURAÇÃO DE DESEMPENHO.
	9.12. No caso da revisão do PLANO OPERACIONAL de que trata o subitem 9.10, a CONCESSIONÁRIA deverá elaborar e aprovar o novo PLANO OPERACIONAL.
	9.13. Durante o procedimento de revisão de que trata o subitem 9.10, os PLANOS OPERACIONAIS vigentes serão presumidos válidos para a consecução dos ENCARGOS OPERACIONAIS neles contemplados até a aprovação final do PODER CONCEDENTE.
	9.14. Os PLANOS OPERACIONAIS a serem apresentados, contemplam, no mínimo:
	9.14.1. O Plano de Zeladoria é o documento que deverá contemplar o detalhamento da estratégia da CONCESSIONÁRIA para a realização dos ENCARGOS relativos à limpeza, conservação e manutenção das infraestruturas preventiva e corretiva, instalações e equi...
	9.14.1.1. A estratégia para realização desses ENCARGOS deve incluir, mas não se limitar, a:
	9.14.1.2. A estratégia para realização dos ENCARGOS de conservação de áreas verdes contida no Plano de Zeladoria deve incluir, mas não se limitar a:
	9.14.1.3. A estratégia para realização dos ENCARGOS relacionados à gestão de resíduos sólidos, contida no Plano de Zeladoria deve incluir, mas não se limitar, a:

	9.14.2. O Plano de Bem-Estar do USUÁRIO deverá contemplar os ENCARGOS da CONCESSIONÁRIA relativos à disponibilidade de infraestrutura de TI, vigilância e segurança, funcionamento do PARQUE, atendimento a emergências e alimentação.
	9.14.2.1. A estratégia para realização dos ENCARGOS relacionados à disponibilidade da Infraestrutura de Tecnologia da Informação (“TI”) no Plano de Bem-Estar do USUÁRIO deve incluir, mas não se limitar, a:
	9.14.2.2. A estratégia para realização dos ENCARGOS relacionados à Segurança no Plano de Bem-estar do USUÁRIO deve incluir, mas não se limitar, a:
	9.14.2.3. A estratégia para realização dos ENCARGOS relacionados ao funcionamento do PARQUE, contida no Plano de Bem-Estar do USUÁRIO deve incluir, mas não se limitar a:
	9.14.2.4. A estratégia para realização dos ENCARGOS relacionados a Atendimento a Emergências contida no Plano de Bem-Estar do USUÁRIO deve incluir, mas não se limitar, a:

	9.14.3. Plano Administrativo consiste no documento que contempla o detalhamento da estratégia da CONCESSIONÁRIA para a realização dos ENCARGOS relativos à Gestão de Pessoal e de Contratos, Interlocução e Governança, que deve incluir, mas não se limita...
	9.14.3.1. A estratégia para realização dos ENCARGOS de Interlocução e Governança contida no Plano Administrativo deve incluir, mas não se limitar, ao detalhamento do procedimento de interlocução e resolução de problemas com o CONSELHO GESTOR DO PARQUE...



	10. ENCARGOS DE OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO
	10.1. ENCARGOS GERAIS
	10.1.1. FUNCIONAMENTO DO PARQUE
	10.1.1.1. A CONCESSIONÁRIA será responsável pela gestão do acesso ao PARQUE, mantendo o monitoramento, de modo a garantir o adequado controle de acessos.
	10.1.1.2. A CONCESSIONÁRIA deverá manter os portões do PARQUE abertos, respeitando o horário de funcionamento previsto no REGULAMENTO DE USO do PARQUE. Referencialmente, sugere-se que o horário de funcionamento do PARQUE considere os interesses das di...
	10.1.1.3. Deverão ser observados os horários de funcionamento dos demais parques existentes no município para a proposição, de maneira sinérgica, do horário de funcionamento para o PARQUE. É exigido, no mínimo, horário de funcionamento de 12 (doze) ho...
	10.1.1.4. Durante o horário de funcionamento do PARQUE todos os acessos e portões devem permanecer abertos aos USUÁRIOS.
	10.1.1.5. Os horários de funcionamento do PARQUE podem ser alterados por novo REGULAMENTO DE USO do PARQUE.
	10.1.1.5.1. A CONCESSIONÁRIA poderá propor ao PODER CONCEDENTE a alteração dos horários de funcionamento do PARQUE, cabendo ao PODER CONCEDENTE analisar a proposição, aprovando-a ou não.

	10.1.1.6. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE, em sede de Relatório de Operação e Gestão Semestral ou Anual, calendário de atividades e eventos a serem realizados no PARQUE para o período subsequente, fazendo-o em até 30 (trinta) di...
	10.1.1.6.1. A CONCESSIONÁRIA deverá divulgar, na Plataforma Virtual de Relacionamento, o calendário de atividades para o mês subsequente, fazendo-o até, no máximo, o último dia útil de cada mês.
	10.1.1.6.2. A CONCESSIONÁRIA poderá promover alterações no calendário de eventos apresentado, desde que tal alteração seja notificada ao PODER CONCEDENTE em até 5 (cinco) dias antes da data prevista para realização do evento e/ou atividade a ser reman...

	10.1.1.7. A CONCESSIONÁRIA deverá realizar a contagem dos USUÁRIOS que ingressam no PARQUE.
	10.1.1.7.1. A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer ao PODER CONCEDENTE, semestralmente, no Relatório de Operação e Gestão Semestral e Anual, a especificação do número de USUÁRIOS visitantes do PARQUE, por dia e picos de visitação, devendo analisar o último ...

	10.1.1.8. A CONCESSIONÁRIA deverá manter em operação o monitoramento e a segurança regular da área integral do PARQUE, inclusive na área cedida nos DIAS DE UTILIZAÇÃO PREFERENCIAL, de forma a garantir a integridade física dos USUÁRIOS e das infraestru...
	10.1.1.9. A CONCESSIONÁRIA pode propor a ampliação do horário de funcionamento do PARQUE, sem direito a reequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, desde que tal proposta seja objeto da aprovação mediante alteração do REGULAMENTO DE USO do PARQUE, ...
	10.1.1.10. Os sanitários e portarias deverão estar disponíveis aos USUÁRIOS durante todo o período em que o PARQUE estiver aberto, exceto na área cedida nos DIAS DE UTILIZAÇÃO PREFERENCIAL, com regramento de uso definido no REGULAMENTO DE USO do Parque.

	10.1.2. ALIMENTAÇÃO
	10.1.2.1. A CONCESSIONÁRIA deverá garantir o fornecimento gratuito de água potável para os USUÁRIOS em todos os bebedouros do PARQUE, em conformidade com os parâmetros de potabilidade regidos pela legislação vigente.
	10.1.2.2. Em até 30 (trinta) dias da emissão do TERMO PROVISÓRIO DE ACEITAÇÃO DE OBRAS da FASE 1, a CONCESSIONÁRIA deverá implantar pelo menos 1 (um) ponto de alimentação no PARQUE, que deverá comercializar, no mínimo, uma opção de comida e uma opção ...
	10.1.2.3. Faculta-se à CONCESSIONÁRIA a implementação de mais pontos de alimentação nos PARQUE, observadas as suas características de visitação, área e setorização.
	10.1.2.4. A instalação dos pontos de alimentação no PARQUE deverá observar às seguintes diretrizes:
	10.1.2.5. A CONCESSIONÁRIA deverá, ainda:
	10.1.2.6.  Os pontos de alimentação dispostos pelo Subitem 10.1.2 não se confundem com aqueles eventualmente instalados em sede do CENTRO DE CONVIVÊNCIA no contexto do INSTRUMENTO JURÍDICO, cuja implantação também deverá observar os termos deste ANEXO...

	10.1.3. CANAL DE OUVIDORIA
	10.1.3.1. A CONCESSIONÁRIA deverá dispor de canal com capacidade para receber, analisar e responder às sugestões, reclamações e ocorrências registradas que não tenham caráter imediato, devendo apresentar, ao menos, as seguintes características:

	10.1.4. LIMPEZA
	10.1.4.1.  A CONCESSIONÁRIA deverá, sempre que possível, efetuar uma limpeza ecológica, com utilização de produtos e métodos de limpeza que não sejam nocivos ou que possam reduzir impactos ao meio ambiente e à saúde humana e da fauna.
	10.1.4.2. A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer todos os recursos humanos, tecnológicos, materiais e insumos necessários para execução dos serviços de limpeza e conservação da ÁREA DA CONCESSÃO.
	10.1.4.3. A CONCESSIONÁRIA deverá manter limpas e com boas condições de higiene todas as edificações, equipamentos, instalações, áreas livres e infraestrutura integrantes da ÁREA DA CONCESSÃO, compreendendo, mas não se limitando, a limpeza de sanitári...
	10.1.4.4. A CONCESSIONÁRIA deverá executar os serviços de limpeza de todas as áreas, internas e externas, dentro da ÁREA DA CONCESSÃO, de modo que estas áreas sejam mantidas limpas.
	10.1.4.5. A CONCESSIONÁRIA deverá monitorar os eventos realizados nos espaços livres e nos equipamentos inseridos na ÁREA DA CONCESSÃO, de forma a prevenir e corrigir eventuais impactos causados ao PARQUE e ao seu uso no menor tempo possível, adotando...
	10.1.4.6. ENCARGOS de Limpeza e Conservação de Sanitários:
	10.1.4.6.1. A CONCESSIONÁRIA deve garantir que os sanitários da ÁREA DA CONCESSÃO permaneçam limpos, desodorizados e em pleno funcionamento durante todo o período de funcionamento do PARQUE, de forma a atender à constante demanda dos USUÁRIOS, sobretu...
	10.1.4.6.2. A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar a remoção dos resíduos dos cestos, bem como a limpeza do piso e dos vasos sanitários, com aplicação de produtos desinfetantes e tantas vezes quantas forem necessárias para higienização e atendimento dos USUÁ...
	10.1.4.6.3. A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar a zeladoria das instalações sanitárias, seus aparelhos, metais sanitários e demais componentes, mantendo seu bom estado de conservação impedindo qualquer ato que caracterize mau uso, depredação, vandalismo, ...
	10.1.4.6.4. A CONCESSIONÁRIA deverá fornecer e repor os suprimentos de higiene necessários ao bom funcionamento dos sanitários, tais como papel higiênico, sabonete líquido, papel toalha e/ou equipamentos de secagem em quantidades necessárias e suficie...
	10.1.4.6.5. A CONCESSIONÁRIA deve dispor de álcool em gel 70% (setenta por cento) ou substância comprovadamente semelhante para utilização dos USUÁRIOS no mínimo em todos os sanitários, edificações e quiosques na ÁREA DA CONCESSÃO.


	10.1.5. CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO
	10.1.5.1. CONCESSIONÁRIA deverá conservar todas as edificações, instalações, infraestruturas, MOBILIÁRIO e equipamentos integrantes da ÁREA DA CONCESSÃO, mantendo-os atualizados e em perfeitas condições de funcionamento, bem como reparar suas unidades...
	10.1.5.2. A CONCESSIONÁRIA deverá otimizar a utilização de edificações, instalações, infraestruturas, MOBILIÁRIO e equipamentos, buscando alcançar a adequada manutenção da ÁREA DA CONCESSÃO, devendo mantê-los em boas condições de uso e conservação, de...
	10.1.5.3. A CONCESSIONÁRIA será responsável pelo gerenciamento e execução da manutenção e/ou recuperação de todas as edificações, instalações, infraestruturas, MOBILIÁRIO e equipamentos da ÁREA DA CONCESSÃO sob sua responsabilidade, visando garantir s...
	10.1.5.4. Na execução dos serviços de manutenção deverão ser respeitadas as recomendações dos fabricantes e as normas vigentes visando manter a garantia de uso das edificações, instalações, infraestruturas, MOBILIÁRIO e equipamentos e a segurança oper...
	10.1.5.5. A CONCESSIONÁRIA será responsável pela manutenção preventiva e corretiva das instalações dos equipamentos da ÁREA DA CONCESSÃO, incluindo instalações elétrica, hidráulica, predial, eletromecânica, eletrônica, de refrigeração, de climatização...
	10.1.5.6. A CONCESSIONÁRIA será responsável por manutenções gerais que englobem pinturas, MOBILIÁRIO, reparos e reposição de pisos, azulejos, pastilhas, dentre outros, dos equipamentos da ÁREA DA CONCESSÃO.
	10.1.5.7. A CONCESSIONÁRIA deve, continuamente, repor e assentar as pedras dos pisos intertravados e regularizar os caminhos do PARQUE.
	10.1.5.8. Nas trilhas, a CONCESSIONÁRIA deverá inserir guarda corpos nos trechos perigosos, sinalização educativa e indicativa do trajeto e bancos de apoio. Além disso, deverá realizar a manutenção periódica de seu revestimento com triturado de manejo...
	10.1.5.9. As atividades de manutenção preventiva e corretiva da CONCESSIONÁRIA incluem, mas não se limitam a:
	10.1.5.10. A CONCESSIONÁRIA deve executar as manutenções de forma programada a minimizar seu impacto negativo na ÁREA DA CONCESSÃO.
	10.1.5.11. Em casos de ocorrências que coloquem em risco a integridade física de USUÁRIOS, funcionários, vegetação ou fauna, o atendimento deverá ser realizado de forma imediata, com o adequado isolamento da área.
	10.1.5.12. Situações emergenciais devem ser comunicadas de forma imediata ao PODER CONCEDENTE, para que a solução seja prontamente executada.
	10.1.5.13. A CONCESSIONÁRIA deverá efetuar a zeladoria das instalações, seus aparelhos, metais sanitários e demais componentes, mantendo seu bom estado de conservação e valendo-se de mecanismos e medidas que visem impedir qualquer ato que caracterize ...
	10.1.5.13.1. Em caso de danos às instalações, a CONCESSIONÁRIA deverá realizar o devido reparo, no prazo máximo de:
	10.1.5.13.1.1. Na hipótese de não realização do reparo, a CONCESSIONÁRIA deverá apresentar justificativa e comprovação das ações tomadas para reestabelecer a normalidade da operação das instalações, podendo ser penalizada nos termos do CONTRATO.



	10.1.6. CONTROLE DE PRAGAS
	10.1.6.1. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelas atividades de desinsetização, desratização, desinfecção dos ambientes e áreas comuns do PARQUE.
	10.1.6.2. A CONCESSIONÁRIA também é responsável pela limpeza e manutenção das caixas d’água do PARQUE, em periodicidade, no mínimo, semestral.
	10.1.6.3. A CONCESSIONÁRIA deverá manter atualizados laudos técnicos, emitidos por prestador de serviço qualificado e reconhecido, que atestem que toda a ÁREA DA CONCESSÃO se encontra livre de infestações de animais sinantrópicos como ratos, baratas, ...

	10.1.7. GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
	10.1.7.1. A CONCESSIONÁRIA será responsável pela destinação dos resíduos gerados nas dependências do PARQUE, oriundos da visitação, de eventos e das atividades administrativas e operacionais, desde sua coleta e armazenamento até a sua disposição final.
	10.1.7.2. A CONCESSIONÁRIA deverá adotar boas práticas em relação à gestão de resíduos sólidos, como a não geração, redução, reutilização, coleta seletiva, reciclagem, compostagem, biodigestão, logística reversa, tratamento preliminar dos resíduos sól...
	10.1.7.3. A CONCESSIONÁRIA poderá reaproveitar os resíduos arbóreos para outros usos, como MOBILIÁRIO do PARQUE.
	10.1.7.4. A CONCESSIONÁRIA deverá manter as lixeiras da ÁREA DA CONCESSÃO disponíveis para receberem novos resíduos, impedindo o acesso de animais silvestres e domésticos a estes dispositivos, seja por meio de constante esvaziamento, ou da utilização ...
	10.1.7.5. Quando da implantação de novas lixeiras, a CONCESSIONÁRIA deverá utilizar sistema de coleta seletiva, sendo responsável pela correta destinação dos resíduos.
	10.1.7.6. A CONCESSIONÁRIA deverá implementar campanhas de conscientização para a correta destinação de resíduos sólidos, visando melhorar a relação entre os USUÁRIOS e os resíduos por eles produzidos.
	10.1.7.7. A CONCESSIONÁRIA deverá manter registro quantitativo dos resíduos gerados no PARQUE, informando sua origem, tipo e destinação final, devendo atualizá-lo a cada prestação de informações da CONCESSÃO.

	10.1.8. VIGILÂNCIA E SEGURANÇA
	10.1.8.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter os serviços de fiscalização incluindo os ENCARGOS OPERACIONAIS relativos à vigilância e segurança do PARQUE, previstos neste ANEXO, e demais obrigações de segurança do PARQUE, durante o período de cessão tempor...
	10.1.8.2. A CONCESSIONÁRIA deverá prestar informações antecipadas aos USUÁRIOS, quando ocorrer a cessão da ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL, com testada para a Avenida Olavo Fontoura à Prefeitura Municipal para atendimento à demanda dos DIAS DE UTILIZAÇÃO PR...
	10.1.8.3. A CONCESSIONÁRIA deverá garantir a segurança dos USUÁRIOS e atuar na proteção e conservação do patrimônio natural, social, histórico e cultural do PARQUE, e desenvolver todas as estratégias visando ao cumprimento de seu REGULAMENTO DE USO e ...
	10.1.8.4. A CONCESSIONÁRIA deverá manter a fronteira do PARQUE com o logradouro público e com terrenos de terceiros integralmente cercado com gradis metálicos padronizados e em bom estado de conservação, sem peças faltantes, ferrugem etc., de forma a ...
	10.1.8.5. A CONCESSIONÁRIA deverá estabelecer o dimensionamento das equipes de segurança e sua integração com o sistema de monitoramento remoto e outros recursos tecnológicos empregados nesta operação.
	10.1.8.6. Toda a ÁREA DA CONCESSÃO deverá ser monitorada por prepostos executando atividades de segurança desarmada, por meio de rondas terrestres e/ou postos estacionários.
	10.1.8.7. A partir da DATA DA ORDEM DE INÍCIO a CONCESSIONÁRIA deverá executar a segurança e monitoramento da ÁREA DA CONCESSÃO, de forma que:
	10.1.8.7.1. No mínimo, do 13º (décimo terceiro) mês ao 48º (quadragésimo oitavo) mês da CONCESSÃO, além da segurança e monitoramento do PARQUE, deverá disponibilizar, ao menos, 6 (seis) postos  de segurança atuando por doze horas diurnas e 6 (seis) po...
	10.1.8.7.2. A partir do 49º (quadragésimo nono) mês da CONCESSÃO, deverá ser disponibilizado como vigilância física, ao menos, (i) 15 (quinze) postos de segurança diurnos e 5 (cinco) postos de segurança noturnos; (ii) 1 (um) posto de segurança diurno ...

	10.1.8.8. As ações de segurança deverão ser planejadas com base nos princípios da prevenção e inibição de ações impróprias e da mediação e resolução pacífica de conflitos, adotando-se medidas preventivas às ocorrências como maneira de se evitar o empr...
	10.1.8.9. As equipes de segurança não deverão, em hipótese alguma, no exercício de suas funções, tomar medidas discriminatórias contra quaisquer USUÁRIOS, especialmente contra minorias e grupos sociais vulneráveis.
	10.1.8.10. As equipes de segurança deverão possuir pessoal preparado e capacitado para recepcionar os USUÁRIOS e atendê-los de forma cordial e solícita, devendo-se incluir parte da equipe em ações de orientação.
	10.1.8.11. A CONCESSIONÁRIA deverá zelar para que as relações e interações entre as equipes de segurança e os USUÁRIOS sejam estabelecidas de maneira a fortalecer o respeito mútuo e o sentimento de pertencimento em relação ao PARQUE e à cidade.
	10.1.8.12. A CONCESSIONÁRIA deverá apoiar as autoridades competentes nas ações de policiamento e nas atividades de fiscalização das ações no interior do PARQUE.
	10.1.8.13. A CONCESSIONÁRIA deverá atuar de modo coordenado com a Guarda Civil Metropolitana (GCM) e Polícia Militar (PM), conforme o Plano de Bem-estar dos USUÁRIOS.
	10.1.8.14. A CONCESSIONÁRIA deverá comunicar de maneira imediata o PODER CONCEDENTE e outras autoridades competentes sobre todas as ocorrências de infrações e atividades suspeitas ocorridas no interior e entorno imediato do PARQUE.
	10.1.8.15. A CONCESSIONÁRIA deverá manter, atualizar e compartilhar com o PODER CONCEDENTE um sistema de registro com todas as ocorrências de infrações e atividades suspeitas, com sua descrição e localização detalhada e indicação das medidas tomadas.
	10.1.8.16. As atividades de vigilância e segurança devem seguir as disposições da legislação vigente, devendo ser comprovada a sua realização com a apresentação dos seguintes documentos devidamente atualizados pela CONCESSIONÁRIA ou empresa comprovada...
	10.1.8.17. As atividades de vigilância e segurança devem seguir as diretrizes abaixo:
	10.1.8.18. As atividades de vigilância e segurança incluem, mas não se limitam a:
	10.1.8.19. A CONCESSIONÁRIA deverá implementar um sistema de monitoramento remoto, incluindo a geração de imagens, bem como monitorar as imagens e outras informações geradas.
	10.1.8.20. O sistema de CFTV deverá ser composto, no mínimo, por câmeras, monitores, equipamentos eletrônicos, software e outros dispositivos técnicos que permitam o monitoramento de pessoas e ambientes do PARQUE e a visualização de eventos dos locais...
	10.1.8.21. O sistema deverá permitir a visualização e o monitoramento, no mínimo, dos acessos do PARQUE e das áreas de estar dos USUÁRIOS.
	10.1.8.22. A CONCESSIONÁRIA deve concluir a instalação do sistema de monitoramento eletrônico em até 30 (trinta) dias da DATA DA ORDEM DE INÍCIO.
	10.1.8.23. O sistema de CFTV, assim como cada uma de suas câmeras, individualmente, deverá funcionar 24 horas por dia, todos os 7 dias da semana. As imagens deverão estar à pronta disposição do PODER CONCEDENTE, por, no mínimo, 90 (noventa) dias.
	10.1.8.24. Deverá ser feito backup das imagens e outras informações de todas as ocorrências.
	10.1.8.25. É vedado à CONCESSIONÁRIA o compartilhamento dos registros de ocorrências e imagens a qualquer parte sem a anuência formal do PODER CONCEDENTE, exceto no caso de ordem judicial.
	10.1.8.26. O monitoramento eletrônico deve respeitar a anonimização dos dados dos USUÁRIOS e as disposições da Lei Federal n.º 13.709/18.
	10.1.8.27. O sistema de CFTV também deverá:

	10.1.9. ATIVIDADES
	10.1.9.1. A CONCESSIONÁRIA deve disponibilizar, na área do PARQUE, as ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e as ATIVIDADES ESPORTIVAS de forma gratuita, nos termos a seguir.
	10.1.9.2. O início das ATIVIDADES ESPORTIVAS e das ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO será em até 30 (trinta) dias após a emissão do TERMO DEFINITIVO DE ACEITAÇÃO DE OBRAS da FASE 2.
	10.1.9.3. A CONCESSIONÁRIA deverá responsabilizar-se pelas atividades que forem realizadas na ÁREA DA CONCESSÃO, garantindo que zelem pela total integridade do PARQUE, incluindo, mas não se limitando ao patrimônio ambiental, tais como solo, vegetação ...
	10.1.9.4. As ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e as ATIVIDADES ESPORTIVAS a serem disponibilizadas na ÁREA DA CONCESSÃO, deverão respeitar os parâmetros de incomodidade e sossego público, nos termos da Lei Municipal n  16.402, de 22 de março de 2016, d...
	10.1.9.5. Especificações das ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e ATIVIDADES ESPORTIVAS
	10.1.9.5.1. As ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e ATIVIDADES ESPORTIVAS constituem-se nas atividades, de obrigação da CONCESSIONÁRIA, de acesso gratuito a USUÁRIOS do PARQUE.
	10.1.9.5.2. É vedada a cobrança de valores pecuniários para acesso às ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e ATIVIDADES ESPORTIVAS.
	10.1.9.5.3. As ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e ATIVIDADES ESPORTIVAS são classificadas como Atividades Socioculturais, Educacionais, Esportivas ou Recreativas e de Lazer destinadas a prover ações gratuitas no PARQUE, assim descritas:
	10.1.9.5.3.1. Não se incluem nas ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e ATIVIDADES ESPORTIVAS quaisquer atividades que possuam interesses de cunho político-partidário, ideológico, religioso ou de restrito sentido social.
	10.1.9.5.3.2. O rol de atividades no subitem 10.1.9.5.3 é meramente exemplificativo, podendo a CONCESSIONÁRIA realizar quaisquer ações que sejam similares ou compatíveis com as apresentadas, desde que não conflitem com as demais disposições deste ANEX...
	10.1.9.5.3.3. As ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO exigidas como ENCARGO da CONCESSIONÁRIA, deverão ser disponibilizadas na quantidade mínima de:
	10.1.9.5.3.4. As ATIVIDADES ESPORTIVAS exigidas como ENCARGO da CONCESSIONÁRIA, deverão ser disponibilizadas na quantidade mínima de horas equivalentes a:
	10.1.9.5.3.5. Em caso de disponibilização de ATIVIDADES ESPORTIVAS no formato de aulas, a CONCESSIONÁRIA deverá levar em consideração para a oferta das vagas um processo classificatório que permita o acesso do público em geral e a escolha dos novos at...
	10.1.9.5.3.6. Além dos aspectos esportivos mencionados no subitem anterior, para disponibilização das ATIVIDADES ESPORTIVAS no âmbito do EQUIPAMENTO ESPORTIVO, deverão ser utilizados, para fins de seleção do público a se usufruir da gratuidade, os seg...

	10.1.9.5.4. Possuir cadastro no Cadúnico;
	10.1.9.5.5. Ser estudante da rede pública de ensino; e
	10.1.9.5.6. Outro critério que poderá ser proposto pela CONCESSIONÁRIA e aprovado pelo PODER CONCEDENTE tendo como objetivo a formação esportiva e a universalização do acesso às ATIVIDADES ESPORTIVAS.
	10.1.9.5.6.1. A CONCESSIONÁRIA deverá realizar ampla divulgação da programação, cronograma e forma de inscrição das ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e das ATIVIDADES ESPORTIVAS através da Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUÁRIO e mídias dig...
	10.1.9.5.6.2. A CONCESSIONÁRIA poderá disponibilizar, adicional e facultativamente, atividades gratuitas no EMPREENDIMENTO ASSOCIADO, nos termos do CONTRATO e do presente ANEXO.
	10.1.9.5.6.3. A CONCESSIONÁRIA deverá submeter à aprovação do PODER CONCEDENTE o cronograma das ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO e das ATIVIDADES ESPORTIVAS, semestralmente, de modo a obter sua validação, sendo que o mesmo deve ser mantido atualizado ...
	10.1.9.5.6.4. A realização de qualquer das atividades previstas não poderá causar obstrução da passagem dos USUÁRIOS pelos PERCURSOS DE FRUIÇÃO PÚBLICA.
	10.1.9.5.6.5. Para a realização de eventos com a participação de mais de 250 (duzentos e cinquenta) pessoas, a CONCESSIONÁRIA deverá providenciar ou exigir a emissão prévia das autorizações administrativas pertinentes perante os respectivos órgãos com...
	10.1.9.5.6.6. As autorizações de que trata o subitem acima deverão contemplar, também, a permissão da inserção de equipamentos provisórios, sinalização indicativa, banheiros químicos, gerador de energia, atendimento ambulatorial e outras infraestrutur...



	10.1.10. CONECTIVIDADE
	10.1.10.1. Na operacionalização dos ENCARGOS de que trata este ANEXO, a CONCESSIONÁRIA deverá valer-se da utilização das inovações tecnológicas para a prestação de um serviço adequado aos USUÁRIOS, buscando a efetivação do conceito de Parque Conectado.
	10.1.10.2. O conceito de Parque Conectado será alcançado, ao menos, pela disponibilização pela CONCESSIONÁRIA da Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUÁRIO, que deverá disponibilizar, no mínimo:
	10.1.10.2.1. mapa do PARQUE com localização de seus equipamentos e serviços ao USUÁRIO, como pontos de alimentação e sanitários;
	10.1.10.2.2. mapa das adjacências, com localização do PARQUE e estimativa de tempo para que o USUÁRIO chegue ao PARQUE por diferentes modais (a pé, por carro, por bicicleta e por passeio náutico, se disponível).
	10.1.10.2.3. informações históricas, culturais e ambientais do PARQUE;
	10.1.10.2.4. horário de funcionamento do PARQUE;
	10.1.10.2.5. calendário de eventos e atividades, inclusive das ATIVIDADES DE INTERESSE COLETIVO, ATIVIDADES ESPORTIVAS e ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA;
	10.1.10.2.6. pesquisa para coleta de dados de satisfação dos USUÁRIOS;
	10.1.10.2.7. serviço de ouvidoria; e
	10.1.10.2.8. relatórios de que trata o subitem 11.2.4 deste ANEXO, assim como os documentos relativos ao CONTRATO de domínio público.

	10.1.10.3. A Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUÁRIO deverá estar disponível, no mínimo, por meio de site acessível pelos navegadores de internet. É de discricionariedade da CONCESSIONÁRIA disponibilizar, para além da Plataforma Virtual de ...
	10.1.10.4. A interface do usuário (UX) da Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUÁRIO deverá acompanhar o Plano de Comunicação e Sinalização Visual desenvolvido pela CONCESSIONÁRIA.
	10.1.10.5. A interface do usuário (UX) da Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUÁRIO deverá ser acessível com base nas diretrizes da W3C e suporte a aplicativos leitores de tela, como o NVDIA ou similar e interpretadores de LIBRAS, como o Hand...
	10.1.10.6. As informações disponibilizadas por meio da Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUÁRIO deverão ter atualização, no mínimo, diária, quando aplicável.
	10.1.10.7. O serviço de ouvidoria deverá, minimamente, receber críticas, elogios, sugestões, denúncias e reclamações que deverão ser respondidos pela CONCESSIONÁRIA e deverá possibilitar ao USUÁRIO a inserção de dados de contato, como e-mail e/ou tele...
	10.1.10.8. Quando o USUÁRIO decidir pela inserção de seus dados, a CONCESSIONÁRIA deverá comunicá-lo diretamente quanto à resposta e/ou encaminhamento do envio, em até 15 (quinze) dias úteis.
	10.1.10.9. A Plataforma Virtual de Relacionamento com o Usuário deverá ter um tempo de atividade (uptime) de, no mínimo, 99,9% em cada uma das plataformas em que ela esteja disponibilizada.
	10.1.10.10. O tempo de atividade (uptime) de que trata o subitem acima será aferido mediante relatórios disponibilizados pela CONCESSIONÁRIA que deverão ser auditáveis a qualquer momento pelo PODER CONCEDENTE, diretamente ou por terceira pessoa por el...
	10.1.10.11. A CONCESSIONÁRIA deverá observar integralmente, na implementação da Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUÁRIO, as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n  13.709/2018).
	10.1.10.12. As funcionalidades e informações disponibilizadas pela CONCESSIONÁRIA na Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUÁRIO poderão ter o seu alcance potencializado pela disponibilização concomitante das informações nas principais platafor...

	10.1.11. Bem-estar dos USUÁRIOS
	10.1.11.1. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA a disponibilização de conexão à internet sem fio gratuita (Wi-fi) nas áreas de estar do PARQUE, sem exigência de cadastro, exceto para o estrito cumprimento do Marco Civil da Internet (Lei Federal n.º...
	10.1.11.2. A conexão à internet sem fio gratuita (Wi-fi) deve atender aos seguintes requisitos:
	10.1.11.2.1. Ter velocidade de, no mínimo, 512 Kbps (quinhentos e doze quilobites por segundo) por USUÁRIO;
	10.1.11.2.1.1. A velocidade definida no item anterior deverá ser revisitada, anualmente, no Relatório de Gestão e Operação, com o motivo que justifique sua manutenção ou com a nova proposta de velocidade a ser oferecida de acordo com a modernização da...

	10.1.11.2.2. Atender no mínimo 500 (quinhentos) USUÁRIOS simultaneamente, com possibilidade de desconectar USUÁRIOS conectados em período superior a 30 (trinta) minutos ou utilizar marketing digital a partir desse período;
	10.1.11.2.3. Manter nível de sinal de no mínimo 65 dBm (sessenta e cinco decibéis miliwatt).

	10.1.11.3. A CONCESSIONÁRIA é responsável por efetuar medidas relacionadas à proteção dos dados dos USUÁRIOS, respeitados os dispositivos da Lei Federal n.º 13.709/2018.
	10.1.11.4. Atendimento a Emergências:
	10.1.11.5. A CONCESSIONÁRIA deverá elaborar Plano para o Atendimento a Emergências, prevendo planos de ação, no mínimo, nas seguintes situações:
	10.1.11.6. O Plano para o Atendimento à Emergências também deverá prever a periodicidade mínima no qual os funcionários da CONCESSIONÁRIA, seus subcontratados, deverão receber o treinamento sobre os planos de ação, sendo que àqueles já contemplados na...
	10.1.11.7. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela aplicação dos treinamentos de que trata o subitem 10.1.11.4, que poderá ser delegado a subcontratadas, conforme previsão no Plano para o Atendimento a Emergências.
	10.1.11.8. A CONCESSIONÁRIA deverá implementar e garantir condições de atuação de equipe de Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (“CIPA”), observando as disposições normativas aplicáveis, principalmente a Norma Regulamentadora NR-5, norma regula...
	10.1.11.9. A CONCESSIONÁRIA deverá implementar e garantir as condições de atuação da Brigada de Incêndio, observando as disposições normativas aplicáveis, principalmente a NBR ABNT 14.276 (Brigada de Incêndio e emergência – requisitos e procedimento).
	10.1.11.10. A CONCESSIONÁRIA deverá manter os equipamentos contra incêndio distribuídos pelo PARQUE em boas condições de uso, efetuar testes e recargas dentro da legislação vigente, bem como obter e renovar licenças em período estabelecido pela legisl...
	10.1.11.11. A CONCESSIONÁRIA deverá apresentar ao PODER CONCEDENTE a competente ART e/ou RRT, em até 30 (trinta) dias antes do início de qualquer obra ou serviço de engenharia e arquitetura, conforme a Resolução nº 425/98 – CONFEA e Resolução CAU/BR n...
	10.1.11.12. A CONCESSIONÁRIA deverá prover os equipamentos necessários para o pronto atendimento dos USUÁRIOS devido à ocorrência de acidentes ou problemas de segurança ou saúde dentro do PARQUE, devendo manter espaço apropriado para tanto e equipamen...
	10.1.11.13. A CONCESSIONÁRIA deverá manter a área do PARQUE devidamente sinalizada, com os tipos de extintores disponíveis, hidrantes e placas que indiquem as rotas de fuga dentro da legislação vigente.
	10.1.11.14. O Plano para o Atendimento a Emergências deverá conter, também, um mapeamento das áreas suscetíveis a descargas atmosféricas.
	10.1.11.15. É dever da CONCESSIONÁRIA implementar ações de mitigação de riscos às áreas suscetíveis a descargas atmosféricas em toda a ÁREA DA CONCESSÃO.
	10.1.11.16. Em dias de intenso uso da ÁREA DA CONCESSÃO, como em eventos, a CONCESSIONÁRIA deverá garantir a disponibilidade de serviço ambulatorial, nos termos da legislação vigente.

	10.1.12. Interlocução e Governança
	10.1.12.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter um relacionamento colaborativo e harmonioso com os USUÁRIOS, o PODER CONCEDENTE, o CONSELHO GESTOR DO PARQUE e a comunidade do seu entorno.
	10.1.12.2. Cabe à CONCESSIONÁRIA:
	10.1.12.3. A CONCESSIONÁRIA deverá ouvir e acolher, quando possível, as reclamações e sugestões dos USUÁRIOS, visando aprimorar sua experiência e bem-estar e será encorajada a divulgar as melhorias face às reclamações recebidas em sede de ouvidoria.
	10.1.12.4. A CONCESSIONÁRIA deverá manter toda a ÁREA DA CONCESSÃO em condições de funcionamento adequado durante toda a vigência do CONTRATO, devendo prover, para tanto, todos os serviços necessários ao pleno atendimento do OBJETO, observando todos o...
	10.1.12.5. Interlocução da CONCESSIONÁRIA com o Aeroporto Campo de Marte:
	10.1.12.5.1. A CONCESSIONÁRIA deverá implantar e manter, canal de comunicação formal com a Administradora Aeroportuária do Aeroporto Campo de Marte, com o intuito de incorporar em seu planejamento de operações, atividades e equipamentos, as restrições...



	10.2. ENCARGOS ESPECÍFICOS
	10.2.1. NÚCLEO DE PRESERVAÇÃO
	10.2.1.1. A CONCESSIONÁRIA é responsável pelos ENCARGOS OPERACIONAIS para conservação e recuperação ambiental das áreas verdes na área do NÚCLEO DE PRESERVAÇÃO, realizando a gestão da operação, a zeladoria, a vigilância e a segurança da área, visto qu...
	10.2.1.2. É de responsabilidade da CONCESSIONÁRIA realizar as intervenções necessárias para proporcionar a preservação dos recursos naturais presentes na ÁREA DA CONCESSÃO e mitigar impactos de geração de resíduos e poluição no PARQUE.
	10.2.1.3. A conservação dos recursos naturais do PARQUE deverá observar o PLANO DE GESTÃO publicado pela Portaria nº 25/SVMA.G/2024  e o PLANO DE MANEJO E RECUPERAÇÃO.
	10.2.1.4. A CONCESSIONÁRIA deverá promover, nas áreas de clareira dos maciços arbóreos do PARQUE, o plantio de mudas de árvores da Mata Atlântica endêmica.
	10.2.1.5. A CONCESSIONÁRIA será responsável por observar os indivíduos arbóreos que necessitem de podas ou supressões, e deverá emitir laudo técnico atestando a necessidade de ação, que deverá ser submetido à análise e aprovação do PODER CONCEDENTE, d...
	10.2.1.6. A CONCESSIONÁRIA é responsável pela recuperação da área verde para espécies originárias de Mata Atlântica, no prazo de até 48 (quarenta e oito) meses contados da DATA DA ORDEM DE INÍCIO, prorrogáveis por igual período, desde que aprovado pel...
	10.2.1.6.1. O cronograma do PLANO DE MANEJO E RECUPERAÇÃO regerá a data e forma de fornecimento de mudas arbóreas originárias necessárias para a recuperação da área.
	10.2.1.6.2. As mudas para a recomposição da área de Mata Atlântica deverão ser disponibilizadas pelo PODER CONCEDENTE, conforme CONTRATO, devendo, para tanto, ser observado o prazo de recuperação indicado pela CONCESSIONÁRIA, no âmbito do PLANO DE MAN...
	10.2.1.6.3. O prazo para a disponibilização das mudas pelo PODER CONCEDENTE será acordado entre as PARTES.
	10.2.1.6.4. As espécies que poderão ser utilizadas para o enriquecimento arbóreo são aquelas indicadas na Portaria da Secretaria Municipal do Meio Ambiente – SMMA/DEPAVE nº 17, de 9 de outubro de 2001 e poderão ser fornecidas por SVMA para a CONCESSIO...
	10.2.1.6.5. A definição exata de quais mudas podem ser plantadas em quais áreas, bem como do mix adequado de espécies, deverá ser objeto de estudo prévio da CONCESSIONÁRIA e será objeto de aprovação específica do PODER CONCEDENTE. Este estudo será usa...
	10.2.1.6.6. A CONCESSIONÁRIA deverá realizar o acompanhamento periódico de sobrevivência das mudas plantadas, realizando a sua reposição, se necessário.

	10.2.1.7. A CONCESSIONÁRIA deve disponibilizar a ÁREA DA CONCESSÃO para realização de cadastramento arbóreo a ser feito pelo PODER CONCEDENTE.
	10.2.1.8. A CONCESSIONÁRIA deverá manter todos os elementos vegetais, componentes das áreas verdes da ÁREA DA CONCESSÃO em excelente estado de conservação, devendo efetuar adubação, cortes, podas, supressão, remoção, replantio, transplantes e demais a...
	10.2.1.9. Situações emergenciais deverão ser comunicadas de forma imediata ao PODER CONCEDENTE, para que a solução seja prontamente executada.
	10.2.1.10. A CONCESSIONÁRIA deverá seguir as legislações cabíveis nos casos de manejo arbóreo e intervenção em APP, necessários à implantação de edificações, parcelamento do solo, obras de infraestrutura, entre outras atividades mediante a medida comp...
	10.2.1.11. A CONCESSIONÁRIA deverá adotar práticas que minimizem o uso de insumos agressivos ao meio ambiente para a conservação dos elementos vegetais dos ÁREA DA CONCESSÃO estritamente de acordo com a legislação vigente.
	10.2.1.12. A CONCESSIONÁRIA deverá possuir, em seu quadro de funcionários do NÚCLEO DE PRESERVAÇÃO durante o período de funcionamento do PARQUE, no mínimo os profissionais elencados a seguir:
	10.2.1.12.1. Equipe técnica suficiente para a operacionalização e administração do NÚCLEO DE PRESERVAÇÃO incluindo, mas não se limitando a:
	10.2.1.12.1.1. 1 (um) profissional de formação superior na área de Ciências Biológicas, detentor de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprove a experiência mínima de 3 (três) anos na ativ...
	10.2.1.12.1.2. 1 (um) profissional que se responsabilizará pelas ações de conservação e manejo das áreas verdes, de formação superior na área de Ciências Biológicas, Engenharia Agronômica  ou Engenharia Florestal, conforme o art. 8º da Lei nº. 17.794/...
	10.2.1.12.1.3. 2 (dois) profissionais de enfermagem, detentores de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprove a experiência mínima de 3 (três) anos na atividade.


	10.2.1.13. As intervenções desta seção deverão estar presentes no PLANO DE MANEJO E RECUPERAÇÃO e deverão ser aprovados previamente pelo PODER CONCEDENTE antes da sua execução.
	10.2.1.14. O manejo cotidiano da vegetação deverá se dar a partir do término do período do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES ou com o início da operação do NÚCLEO DE PRESERVAÇÃO.
	10.2.1.15. Os ENCARGOS que deverão ser desenvolvidos pela CONCESSIONÁRIA e que deverão constar no âmbito do PLANO DE MANEJO E RECUPERAÇÃO, subdividem-se nos seguintes eixos temáticos:
	10.2.1.16. Preservação do Solo
	10.2.1.16.1. A CONCESSIONÁRIA é responsável por realizar intervenções de recuperação das margens dos rios e córregos que atravessam o PARQUE, com a finalidade de diminuir a erosão e o assoreamento desses cursos hídricos.
	10.2.1.16.2. A CONCESSIONÁRIA é responsável por promover a reforma e requalificação dos taludes do PARQUE, especialmente dos taludes localizados nas margens dos rios, com a finalidade de evitar a erosão e o deslizamento do solo.
	10.2.1.16.3. A CONCESSIONÁRIA deverá promover a inserção de grama ou de vegetação nativa da Mata Atlântica endêmica nos solos expostos e compactados, ou seja, sem vegetação.
	10.2.1.16.4. Nas áreas de gramado que não sejam alagáveis e nos canteiros e trilhas do PARQUE, a CONCESSIONÁRIA deverá realizar, na gramínea, um manejo mínimo, com o objetivo que a vegetação específica destes locais seja preservada para servir de habi...

	10.2.1.17.  Preservação dos Recursos Hídricos
	10.2.1.17.1. A CONCESSIONÁRIA é responsável por instalar estrutura de contenção ou tratamento de esgoto doméstico nos córregos e outros cursos hídricos que atravessam o PARQUE, com a finalidade de auxiliar na contenção do esgoto doméstico que a eles p...
	10.2.1.17.2. A estrutura de contenção de esgoto deverá ser, no mínimo, uma estrutura flutuante de contenção dos materiais sólidos do esgoto doméstico.
	10.2.1.17.3. A CONCESSIONÁRIA deverá realizar, periodicamente, a limpeza das ecobarreiras.
	10.2.1.17.4. A CONCESSIONÁRIA deverá envidar os seus melhores esforços para diligenciar junto à Companhia de Saneamento do Estado de São Paulo - SABESP para a inclusão dos córregos e outros cursos hídricos que atravessam o PARQUE no “Programa Córrego ...

	10.2.1.18.  Manejo da Vegetação e Enriquecimento Arbóreo
	10.2.1.18.1. A CONCESSIONÁRIA deverá prestar o reestabelecimento do NÚCLEO DE PRESERVAÇÃO no que condiz à recuperação da área de Mata Atlântica, além do manejo cotidiano da vegetação que a caracterizam, incluindo, mas não se limitando a:
	10.2.1.18.1.1. Nas áreas de gramado que não sejam alagáveis e nos canteiros e trilhas do PARQUE, a CONCESSIONÁRIA deverá realizar, na gramínea, um manejo mínimo, com o objetivo que a vegetação específica destes locais seja preservada para servir de ha...
	10.2.1.18.1.2. Nas áreas alagáveis do PARQUE, a CONCESSIONÁRIA deverá realizar o manejo e a retirada da “erva de bicho”.


	10.2.1.19.  Preservação da Fauna
	10.2.1.19.1. A CONCESSIONÁRIA deverá zelar pela fauna silvestre presente no PARQUE, monitorando sua relação com o uso e ocupação destas áreas, de forma a minimizar os impactos das atividades humanas.
	10.2.1.19.2. A CONCESSIONÁRIA deverá realizar o controle de zoonoses e população de animais domésticos abandonados no PARQUE, de maneira a não prejudicar a fauna silvestre, a experiência dos USUÁRIOS e os animais domésticos acompanhados, nos termos da...
	10.2.1.19.3. A CONCESSIONÁRIA deverá evitar que os animais silvestres presentes no PARQUE sejam alimentados pelos USUÁRIOS, advertindo-os por meio de sinalização.
	10.2.1.19.4. As espécies que apresentarem doença e/ou comportamento fora do padrão deverão ser retirados pela CONCESSIONÁRIA e colocados em quarentena para os procedimentos veterinários de diagnóstico e tratamento.


	10.2.2. EQUIPAMENTO ESPORTIVO
	10.2.2.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter o EQUIPAMENTO ESPORTIVO, realizando sua gestão, operação, zeladoria, vigilância, manutenção e segurança durante todo o prazo da CONCESSÃO.
	10.2.2.2. A CONCESSIONÁRIA deverá possuir no quadro de funcionários do EQUIPAMENTO ESPORTIVO, no mínimo, o discriminado a seguir.
	10.2.2.2.1.  Equipe necessária para a operacionalização do espaço;
	10.2.2.2.2. 2 (dois) técnicos de enfermagem, detentores de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado que comprove a experiência mínima de 3 (três) anos na atividade; e
	10.2.2.2.3. professores de educação física, a depender do modelo de operação oferecido pela CONCESSIONÁRIA.

	10.2.2.3. A CONCESSIONÁRIA poderá realizar a exploração comercial do EQUIPAMENTO ESPORTIVO, desde que tal exploração seja direcionada à promoção de atividades e usos esportivos.
	10.2.2.3.1.1.  A exploração comercial direcionada poderá se dar em até 70% (setenta por cento) do horário de funcionamento do EQUIPAMENTO ESPORTIVO.

	10.2.2.4. A CONCESSIONÁRIA deverá realizar ampla publicização do cronograma das ATIVIDADES ESPORTIVAS gratuitas e demais atividades que acontecerão no EQUIPAMENTO ESPORTIVO através da Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUÁRIO e mídias digitai...

	10.2.3. CENTRO DE CONVIVÊNCIA
	10.2.3.1. O CENTRO DE CONVIVÊNCIA, nos termos do Subitem 7.3.2, se trata de área destinada à implantação de infraestrutura esportiva cuja operação requer, dentre outros fatores, sua gestão e a prestação de ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA, observad...
	10.2.3.2. As ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA serão compostas no mínimo por (i) aulas de futebol; (ii) campeonatos; e (iii) horas livres de utilização pelos USUÁRIOS, prestadas gratuitamente em quantidade de horas equivalente a 50% (cinquenta por c...
	10.2.3.3. O início das ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA será em até 30 (trinta) dias após a emissão do TERMO DEFINITIVO DE ACEITAÇÃO DE OBRAS da FASE 1, observados os termos do Apêndice I – DIRETRIZES DE OPERAÇÃO DO CENTRO DE CONVIÊNCIA.
	10.2.3.4. A operação do CENTRO DE CONVIVÊNCIA deve zelar pela total integridade do PARQUE, incluindo, mas não se limitando, ao patrimônio ambiental, tais como solo, vegetação e fauna.
	10.2.3.5. As ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA devem respeitar os parâmetros de incomodidade e sossego público, nos termos da Lei Municipal n  16.402/2016, do Decreto Municipal n  57.433/2016, ou outras normas atinentes ou que vierem e a lhes substi...
	10.2.3.6. É vedada a cobrança de valores pecuniários dos USUÁRIOS para utilização das ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA.
	10.2.3.7. A operação do CENTRO DE CONVIVÊNCIA deverá contar com profissionais e insumos adequados à prestação das ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA.
	10.2.3.8. A operação do CENTRO DE CONVIVÊNCIA não poderá causar obstrução à passagem dos USUÁRIOS pelos PERCURSOS DE FRUIÇÃO PÚBLICA, tampouco prejudicar ou de alguma forma inviabilizar as demais atividades desenvolvidas no PARQUE.
	10.2.3.9. Para a realização de eventos com a participação de mais de 250 (duzentas e cinquenta) pessoas devem ser providenciadas, ou exigida a emissão em caso de subcontratação, autorizações administrativas pertinentes perante os respectivos órgãos co...
	10.2.3.9.1. As autorizações de que trata o subitem acima deverão contemplar, também, a permissão da inserção de equipamentos provisórios, sinalização indicativa, banheiros químicos, gerador de energia, atendimento ambulatorial e outras infraestruturas...

	10.2.3.10. Deve-se conferir ampla divulgação da programação das ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA, fazendo-o através da Plataforma Virtual de relacionamento com o USUÁRIO, mídias digitais, fisicamente em locais de grande circulação no PARQUE e no pr...
	10.2.3.11. AS ATIVIDADES DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA serão aferidas a partir de calendário trimestral elaborado pelo responsável por sua operação, o qual deverá estar disponível na Plataforma Virtual de Relacionamento com o USUÁRIO, bem como em Relatório...
	10.2.3.12.  A CONCESSIONÁRIA deverá possuir em sua equipe fixa ao menos um funcionário preposto de forma a manter as articulações com a ASSOCIAÇÃO MANTENEDORA durante o período de vigência do INSTRUMENTO JURÍDICO.
	10.2.3.13. A CONCESSIONÁRIA deverá seguir as diretrizes do Apêndice I do ANEXO IV do CONTRATO – DIRETRIZES PARA OPERACIONALIZAÇÃO DO CENTRO DE CONVIVÊNCIA.
	10.2.3.14. A CONCESSIONÁRIA deverá manter registro nos Relatórios de Gestão e Operação, de todas as queixas, críticas e reclamações recebidas, custos causados por vandalismos ou mau uso, e os avisos e notificações enviados pela CONCESSIONÁRIA à ASSOCI...

	10.2.4. ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL
	10.2.4.1. A CONCESSIONÁRIA deverá manter a ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL, realizar a zeladoria, vigilância, segurança e manutenção desta área durante todo o período contratual.
	10.2.4.2. A ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL deverá conter ao menos 25.000 (vinte e cinco mil) metros quadrados com testada para a Av. Olavo Fontoura.
	10.2.4.3. A CONCESSIONÁRIA poderá realizar a exploração comercial da ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL contanto que esta não seja obstruída por nenhum elemento fixo ou equipamento que prejudique o acesso de carros alegóricos durante os DIAS DE UTILIZAÇÃO PREF...
	10.2.4.4. A CONCESSIONÁRIA deverá prestar informações antecipadas aos USUÁRIOS, quando ocorrer a cessão da ÁREA DE APOIO AO CARNAVAL, para atendimento à demanda dos DIAS DE UTILIZAÇÃO PREFERENCIAL, principalmente com relação à alteração de rotinas, ho...



	11. DOS RELATÓRIOS DE ACOMPANHAMENTO
	11.1. Relatório de Sustentabilidade
	11.1.1. A CONCESSIONÁRIA deverá entregar ao PODER CONCEDENTE um Relatório de Sustentabilidade anualmente, até o dia 31 de janeiro do ano posterior à aferição, nos termos das normas mais recentes da Global Reporting Initiative Standards (“GRI”) que con...
	11.1.2. Em caso de extinção das normas GRI, deve-se utilizar uma publicação equivalente, de aceitação nacional.
	11.1.3. O Relatório de Sustentabilidade deve ser publicado na plataforma virtual de relacionamento com o usuário, com acesso livre a qualquer cidadão.
	11.1.4. O Relatório de Sustentabilidade deve ser disponibilizado no formato .pdf.
	11.1.5. A primeira entrega do Relatório de Sustentabilidade deverá ser feita com os dados a partir da DATA DA ORDEM DE INÍCIO até o dia 31 de janeiro do ano posterior à aferição.
	11.1.6. Recomenda-se que a CONCESSIONÁRIA obtenha CERTIFICAÇÃO ISO 9001 em Gestão da Qualidade e a CERTIFICAÇÃO ISO 14001 Sistema de Gestão Ambiental.

	11.2. Relatório de Operação e Gestão
	11.2.1.  A CONCESSIONÁRIA deverá prestar informações por meio de relatórios periódicos ao PODER CONCEDENTE para conferência e auditoria, de forma a garantir a transparência da gestão da CONCESSÃO e o cumprimento do CONTRATO.
	11.2.2. A CONCESSIONÁRIA emitirá Relatórios de Gestão e Operação Semestrais e Anuais ao PODER CONCEDENTE, com periodicidade semestral, de forma a comprovar a execução dos ENCARGOS previstos neste ANEXO.
	11.2.3. Os Relatórios de Gestão e Operação Semestrais deverão permitir o acompanhamento da operação e gestão da CONCESSÃO.
	11.2.4. Os Relatórios de Gestão e Operação Semestrais e Anuais deverão conter, no mínimo, as seguintes informações:
	11.2.5. Os relatórios semestrais deverão ser entregues ao PODER CONCEDENTE em até 30 (trinta) dias contados do fim de cada semestre do ano calendário.
	11.2.5.1. O PODER CONCEDENTE poderá emitir resposta ou aprovação para os Relatórios de Gestão e Operação Semestrais apresentados.

	11.2.6. O período de que tratará o primeiro Relatório de Gestão e Operação Semestral corresponderá de 6 (seis) meses da DATA DA ORDEM DE INÍCIO ao próximo término do semestre do exercício financeiro correspondente.
	11.2.7. O relatório anual deverá ser elaborado com vistas a uma ampla comunicação de toda operação do PARQUE no período.
	11.2.8. O relatório anual também deverá conter, no mínimo:
	11.2.9. Os Relatórios de Gestão e Operação anuais deverão possibilitar uma comparação evolutiva, mediante apresentação de série histórica, das informações apresentadas.
	11.2.10. O Relatório de Gestão e Operação anual deverá ser entregue ao PODER CONCEDENTE em até 30 (trinta) dias do fim do ano calendário.
	11.2.10.1. O PODER CONCEDENTE poderá emitir resposta ou aprovação para os Relatórios de Gestão e Operação Anuais apresentados.
	11.2.10.2. O período de que tratará o primeiro relatório anual corresponderá da DATA DA ORDEM DE INÍCIO ao término do próximo ano calendário correspondente.

	11.2.11. Os Relatórios de Gestão e Operação semestral e anual deverão ser disponibilizados em sítio eletrônico acessível pela internet e pela Plataforma Virtual de Relacionamento com o Usuário.
	11.2.12. Os Relatórios de Operação e Gestão poderão ser utilizados para verificação do cumprimento dos ENCARGOS previstos, inclusive para fins de mensuração de desempenho da CONCESSIONÁRIA.
	11.2.13. O PODER CONCEDENTE poderá, a seu critério, realizar inspeções em todas as áreas e equipamentos objeto da CONCESSÃO a fim de realizar uma análise de conformidade entre o relatório apresentado e a situação real do PARQUE, podendo, para tanto, c...
	11.2.14. Quando necessário, o PODER CONCEDENTE poderá emitir um relatório atestando o nível de conformidade entre o relatório apresentado pela CONCESSIONÁRIA e as informações coletadas in loco, contento, inclusive, o registro fotográfico das inspeções...
	11.2.15. Os relatórios, tanto emitidos pelo PODER CONCEDENTE quanto pela CONCESSIONÁRIA, serão passíveis de análise pelo VERIFICADOR INDEPENDENTE.

	11.3. Demonstrativos Financeiros e Contábeis
	11.3.1. A CONCESSIONÁRIA deverá entregar, trimestralmente, Demonstrativos Financeiros e Contábeis em até 45 (quarenta e cinco) dias após o encerramento do trimestre, excetuando-se desta entrega o relatório do quarto trimestre.
	11.3.2. A CONCESSIONÁRIA deverá entregar, anualmente, um consolidado das operações financeiras da CONCESSIONÁRIA, na execução das atividades econômicas no âmbito da CONCESSÃO, um Demonstrativo Financeiro e Contábil, em até 120 (cento e vinte) dias do ...


	12. COMITÊ DE TRANSIÇÃO
	12.1. Em até 10 (dez) dias úteis contados a partir da DATA DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO, o PODER CONCEDENTE criará um comitê de transição destinado a atuar na tramitação de todos os planos e projetos, visando a sua íntegra aprovação, dentro dos prazos as...
	12.1.1. O Comitê de Transição poderá, inclusive, decidir pela prorrogação dos prazos contratuais, caso necessário.

	12.2. O Comitê de Transição será composto por 5 (cinco) membros, sendo 3 (três membros) do PODER CONCEDENTE e 2 (dois) da CONCESSIONÁRIA, a serem indicados, por meio de notificação formal, no prazo de até 5 (dias) úteis após a DATA DE PUBLICAÇÃO NO CO...
	12.3. O Comitê de Transição será presidido por um membro do PODER CONCEDENTE.
	12.4. O Comitê de Transição permanecerá ativo até o final do PROGRAMA DE INTERVENÇÕES.

	CAPÍTULO IV – CONSOLIDAÇÃO DOS ENCARGOS (1)
	13. TABELA DE ENCARGOS
	13.1. Esta tabela de consolidação dos ENCARGOS busca sintetizar, mas não se limitar, em seu conteúdo a definição dos ENCARGOS mencionados neste ANEXO. Seu conteúdo é complementar a todos os capítulos anteriormente explanados e não dispensa a análise i...


